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Apresentação 

Com este número, os Cadernos IPPUR/UFRJ completam oito 
anos de circulação. Ao mesmo tempo, com o novo Iay-out da capa, 
concluímos o projeto gráíico que começamos a implantar no número 
anterior. 

Ampliamos consideravelmente o número de assinaturas, o que 
comprova a aceitação crescente de nossa revista em seu campo 
específico — o das questões referentes ao planejamento urbano e 
regional. Ao mesmo tempo cresceu o número de pedidos de 
assinaturas e o envio de publicações em intercâmbio com a nossa. 

Nossos exemplares encontram-se disponíveis em um grande 
número de bibliotecas e centros de documentação especializados, no 
Brasil e no exterior. Esses são indicadores da aceitação e da 
credibilidade dos Cadernos IPPUR/UFRJ junto à comunidade de 
nossa área 

Aos professores e pesquisadores da área de planejamento urbano 
e regional e de áreas afins, reiteramos a nossa intenção em acolher 
seus artigos paia publicação em nossa revista, cujas normas de 
editoração divulgamos em cada número. 

Agradecemos a todos que ajudaram os Cadernos IPPUR/UFRJ 
em sua trajetória, particularmente ao CNPq-FINEP, através de seu 
programa de financiamento às publicações científicas. 

O Conselho Editorial 
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ARTIGOS 

Os novos espaços industriais: a lógica locacional 

Georges Benko* 

Tradução: Sérgio Augusto Alibert Meírelies 

Introdução 

O estudo dos mecanismos que determinam a localização industrial sempre 
constituiu uma das principais preocupações da geografia econômica. A partir 
dos anos setenta, ele assume uma dimensão particular: a rapidez das mudanças 
tecnológicas e a aceleração dos processos de inovação criam novas atividades, 
cujas lógicas de organização espacial são ainda mal conhecidas. 

Para melhor compreender estes mecanismos, será preciso fazermos um li-
geiro desvio teórico, para que possamos observar como trabalhos recentes 
colocam em evidência, de uma parte, as novas tendências de organização das 
atividades no espaço, e, de outra, as dificuldades das teorias de localização 
em explicar os processos em curso. Como sugeriu Philipe Aydalot, a estrutura 
territorial dos países ocidentais modificou-se: os mecanismos que justificavam 
a estrutura espacial precedente parecem incapazes de explicar o que se passa 
hoje em dia. 

A questão da localização das atividades é fundamental para um empresá-
rio, dada a dependência espacial dos custos de produção. Entretanto, essa 
questão é também do interesse das coletividades territoriais e do Estado, ins-
tâncias encarregadas da repartição harmoniosa das atividades no espaço. 

Várias abordagens foram propostas para o assunto. A maioria das análises 
resulta em trabalhos empíricos que tratam de caracterizar as concentrações de 
atividades e as especializações do espaço. Essas análises também permitem a 
construção de uma teoria geral do esquema de localizações interdependentes. 
Nesse caso, o essencial é determinar as normas de localização de uma empresa 
preocupada em maximizar seus lucros em função de decisões individuais. 

Assim, as teorias clássicas vão — de acordo com o princípio da localização 
ideal ligada aos custos de transporte - determinar os fatores considerados pe-
las empresas nas suas decisões de implantação. Os elementos privilegiados 
são: custos relativos à obtenção de matérias-primas, custos de acesso ao mer-
cado, e, enfim, custos diferenciais do trabalho, aos quais se acrescentam os 
fatores de aglomeração e as economias externas. 

* Professor da Université de Paris I. 
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Segundo essas teorias, as empresas determinam suas localizações em fun-
ção das vantagens comparativas oferecidas pelos elementos supracitados. Tais 
teorias podem ser qualificadas como teorias da localização "weberiana", le-
vando, assim, o nome do criador da mais antiga análise teórica da localização 
industrial. De fato, Alfred Weber (1909) constitui, há quase um século, o 
ponto de partida de um bom número de reflexões sobre o espaço. 

No entanto, os estudos geográficos de localização industrial, globais ou 
parciais, permanecem essencialmente descritivos e conduzem à construção de 
tipologias ou à enumeração de fatores que são limitados pela diversidade dos 
casos particulares. A ausência de um esquema teórico rigoroso de referência 
não permite, nem ressaltar a articulação desses fatores, nem integrar os resul-
tados a outros modelos mais gerais. 

O objetivo da teoria da localização é fornecer uma explicação para a or-
ganização espacial das firmas, identificar as variáveis que determinam essa lo-
calização e oferecer soluções analíticas. Ela deve também fornecer uma res-
posta detalhada às numerosas questões relativas à dispersão espacial das fir-
mas, à influência do meio ambiente, etc. As abordagens mais ambiciosas pro-
curam analisar as leis que presidem o equilíbrio espacial das empresas. 

Os conhecimentos teóricos atuais são insuficientes e a teoria da localiza-
ção está em crise. A concepção "weberiana" perdeu o seu interesse e, sobre-
tudo, nada esclarece sobre a dinâmica industrial contemporânea. Além disso, 
as novas teorizações "pós-webenanas" só surgem recentemente, e timida-
mente, nos países angio-saxões. 

Examinemos as grandes diretrizes das teorias da localização que tentam 
explicar o aparecimento e a implantação geográfica dos novos espaços indus-
triais. A teorização atuai pode ser dividida em duas grandes famílias. A pri-
meira reagrupa três tendências teóricas: primeiramente, trata-se de investigar 
os fatores de, localização exógena, particulares às indústrias de alta tecnologia, 
fatores que condicionam a instalação e o desenvolvimento dessas indústrias 
numa dada região. A segunda tendência desenvolve-se em torno das idéias de 
R. Vernon (1966) — a teoria do ciclo de vida do produto e a terceira estuda o 
"meio inovador" (Áydalot), também chamado de "complexo territorial de 
inovação" (Stohr), concentrando-se nas condições geográficas que favorecem 
a emergência dos setores de alta tecnologia. Esses teóricos tiveram um grande 
sucesso nos anos setenta e oitenta, com suas descrições sistemáticas e minu-
ciosas sobre a expansão dos novos ramos industnais no tempo e no espaço. 

TABELA 1 ' 

Classificação das teorias de localização das indústrias de alta tecnologia 
A) Teorias parciais B) Teoria global 

- Enumeração dos fatores - Organização industrial 
de localização 

- Mercado de trabalho 
- Teoria do ciclo de vida 

- Economia e deseconomia 
- Complexos territoriais de aglomeração 

(meios inovadores) 
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Contudo, alguns pesquisadores tentaram ir mais ionge formulando uma 
teoria mais geral, interpretando os mecanismos e os processos globais da 
evolução geo-econômica do capitalismo contemporâneo (Scott, Walker, Stor-
per, Lipietz, Castells, Sayer). 

1. Os três eixos das teorias explicativas. 
a) Fatores de localização. 

Observando os fatores de localização tradicionais, a indústria de alta tec-
nologia é considerada mdvel (footloose). Todavia, é necessário destacar que 
nem todos os tipos de indústria de alta tecnologia apresentam o mesmo com-
portamento de localização e que não há um modelo único a ser seguido. Por 
exemplo, as características do agente (privado, público ou militar), ou a taxa 
de crescimento têm influências determinantes sobre o modelo espacial de ins-
talação. 

A importância e a combinação dos fatores de localização não são idênti-
cos para todos os ramos industriais ou para todos os tamanhos de empresas. A 
partir dos estudos realizados sobre os complexos industriais existentes, um 
grande número de fatores explicativos foram explicitados. Podemos resumi-los 
em alguns pontos. 

A força de trabalho (o capital humano) 

A capacidade de atrair e de reter os trabalhadores é um dos elementos 
mais importantes a ser considerado na escolha dos novos sítios pelas empresas 
de alta tecnologia. Elas requerem dois tipos de mão-de-obra: os quadros quali-
ficados, que representam uma porcentagem superior comparada às indústrias 
tradicionais, - pesquisadores, engenheiros, administradores - e uma mão-de-
obra barata paia os serviços e a fabricação de lotina. 

Essa dualidade social define as características do sftio. De um lado, o lu-
gar deve ser percebido como agradável para a vida e o trabalho dos quadros, 
seja para mantê-los, seja para atraí-los (eles são mais móveis do que os assala-
riados não qualificados;; de outro lado, esse espaço deve dispor de um merca-
do de trabalho vasto e accessível para as outras categorias. A oferta de traba-
lho, o salário e a sindicalização influenciam o comportamento espacial da alta 
tecnologia. 

Universidades e institutos de pesquisas 

A maioria das empresas está instalada no interior dos campi universitá-
rios. Esse lato é facilmente explicável, pois responde diretamente às necessi-
dades da alta tecnologia: oferta de mão-de-obra de qualidade elevada e possi-
bilidade de colaboração com equipes científicas já estabelecidas nos campi. 
Nesse caso, a troca pode se estabelecer nos dois sentidos, com a participação 
de universitários na empresa e de engenheiros e pesquisadores privados nas 
atividades de ensino. 

As amenidades da paisagem 

A maioria dos autores atribui importância à oferta de moradias e ao preço 
das infra-estruturas culturais e de ensino. O ambiente moderno, a higiene, a 
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segurança, o equipamento de lazer (dados qualitativos) têm um papel conside-
rável. A urbanização permanece como um fator importante para atrair a mão-
de-obra mais qualificada e além disso, os incovenientes das grandes metrópo-
les podem ser minimizados pela decisão de iocalização nas periferias. Esse 
meio pen-urbano pode oferecer à mão-de-obra, além da cultura, do ensino e 
dos transportes (sobretudo aéreo), emprego para o cônjuge e mobilidade dos 
profissionais entre outras empresas, no mesmo local. 

A infra-estrutura de transporte 

O custo do transporte desempenha um papel menor na localização das ati-
vidades de ponta (em comparação à indústria tradicional). Ao contrário, a fa-
cilidade e a rapidez de acesso, permitidas peias ligações aéreas, constituem 
trunfos fundamentais. Os espaços próximos às auto-estradas e aos aeroportos 
conheceram um processo de urbanização muito acelerado. Um dos exemplos é 
o "boom" imobiliário de empresas nas proximidades dos aeroportos de Roíssy 
e Orly na região parisiense. 

Os serviços e o clima político e dos negócios 
A presença dos consultores e das fontes de informação (acesso à informa-

ção) é fundamental no desenvolvimento da alta tecnologia. A disponibilidade 
de capital de risco (venture capital) desempenha um papei crucial no caso dos 
spin-off. É um dos fatores de progresso, de criação de empregos e de estímulo 
à pesquisa privada. Sua presença é importante a nível regional. 

O agrupamento de várias empresas em um mesmo sítio demonstrou vanta-
gens, pela sinergia, que apresentam uma importância estratégica na circulação 
da informação e na motivação das firmas. O papel dos poderes públicos — de-
vido à facilidade de trâmites administrativos pela política local — é um fator 
importante nos esquemas de localização. 

A Í economias de aglomeração 

Vários autores (Planque, Malecki, Dorfman) dão uma grande importância 
às economias ligadas à urbanização. Os novos espaços industriais que se afir-
maram nasceram próximos às metrópoles (Boston, Los Angeles, Paris, etc.). 
Os estudos empíricos levam-nos a concluir que as economias de aglomeração 
são essenciais à atividade de pesquisa e desenvolvimento, e que os spin-offs 
diminuem na mesma proporção que a população adjacente (Malecki, 1986). 

Esse fenômeno é natural, pois se sabe que somente uma ínfima parte da 
população torna-se "empresarial" ou "inovadora" e que a existência prévia 
de grandes fumas capazes de produzir spin-offs é necessária. As economias 
urbanas facilitam a formação das redes de informação e os contatos face à fa-
ce são dificilmente substituíveis pelas transmissões técnicas. A fertilização 
cruzada só é possível então num meio denso. 

Os efeitos de escala são também perceptíveis no funcionamento dos mer-
cados locais de trabalho. A rotatividade de mão-de-obra torna-se fácil: ela se 
exprime por uma forte mobilidade entre empresas, num âmbito intra-regional. 
O grande número de empresas presentes num espaço limitado reduz propor-
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cionaimente os cusios fixos da infra-estrutura. Nos novos complexos de pro-
dução, uma nova vida social instala-se com novos modos de vida, de forma-
ção, de ritmo, com uma divisão do trabalho acentuada. O nascimento dessa 
nova comunidade humana, ligada a uma reprodução social, contribui direta-
mente para a redução do custo da produção na zona considerada e, por conse-
guinte, atrai novamente as empresas. 

Todos esses elementos são percebidos por certos teóricos como um con-
junto de condições necessárias e precedentes ao nascimento dos complexos de 
alta tecnologia. E verdade que estes elementos estão majoritanamente presen-
tes nos espaços tecnopolitanos, mas não são suficientes para explicai o cres-
cimento dessas zonas. Esse tipo de teonzação pode ser considerado como ne-
cessário, embora insuficiente, paia uma verdadeira teoria científica da locali-
zação e da dinâmica dos novos espaços uidustriais. 

b) A teoria do ciclo de vida do produto 

Colocando os problemas da localização num patamar conceituai mais ge-
ral, os pesquisadores têm sempre se referido à teoria do ciclo de vida do pro-
duto como um dos elementos mais discutidos na teoria da localização das ati-
vidades de ponta. 

A primeira conceitualização foi feita por Vernon (1966) e em seguida de-
senvolvida por diversos autores (Norton e Rees, 1979). Ela se baseia numa 
constatação; cada segmento industrial atravessa um ciclo que se divide em três 
partes: a fase de desenvolvimento (ou de inovação), a fase de maturidade (ou 
de crescimento) e a fase de padronização. O aumento da produção mduz à 
modificação do sistema produtivo. 

O ciclo da produção depende do nível de sofisticação da indústria. Uma 
indústria que utiliza uma tecnologia de nível médio possui um ciclo de trinta 
anos, típico de um bem de consumo elétrico durável. A evolução da produção 
é dividida em três grandes etapas. A primeira refere-se à concepção do pro-
duto e a sua fabricação inicial, que exige um input importante de capital e de 
mão-de-obra de nível superior. A produção está ligada, em geral, a uma aglo-
meração industrial associada a um departamento de pesquisa e desenvolvi-
mento, todos localizados na mesma área (Busswell e Lewis, 1970). As modi-
ficações periódicas do input de trabalho e de material são assim facilitadas por 
um ambiente flexível e rico em recursos. Na segunda etapa, quando as vendas 
atingem o clímax, o produto já está aperfeiçoado, e conseqüentemente, o nú-
mero de trabalhadores em pesquisa e desenvolvimento é reduzido, e inversa-
mente, a mão-de-obra profissional aumenta. Assim, a padronização do produto 
possibilita a padronização global a longo prazo. Na terceira etapa, o produto 
torna-se móvel e a sua fabricação pode ser transferida às zonas periféricas, de 
modo a obter a redução dos custos - por uma mão-de-obra menos qualificada. 

E evidente que na produção de alta tecnologia, a padronização ocorre 
quando utíia grande empresa domina o mercado (produção de calculadoras, de 
jogos eletrônicos, de semi-condutores etc.). Nesse caso, a fabricação pode ser 
relocaiizada no exterior do tecnopólo. Esta concepção é sobretudo aplicada às 
grandes empresas. Dessa forma, ela não pode ser aplicada ao estudo da evolu-
ção recente da alta tecnologia, baseada essencialmente nas pequenas empre-
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sas. As Figuras 1 e 2 ilustram a redução do ciclo de vida dos produtos de alta 
tecnologia, situado entre cinco e sete anos. A diferença essencial entre as duas 
figuras está na ausência da etapa de padronização observada na segunda. Do 
ponto de vista do comportamento da localização, a Figura 2 representa a antí-
tese do que é representado na Figura 1. Esse ciclo rápido não se estende até a 
padronização e, conseqüentemente, não atinge a longo prazo a produção em 
massa. 

Uma outra conseqüência dessa tendência seria a utilização contínua de 
mão-de-obra altamente qualificada, haja vista a ausência de produção em série. 
Nesse caso, o input de pessoal em pesquisa e desenvolvimento torna-se neces-
sário. Ao invés de realizar protótipos, a empresa projeta um novo produto de 
substituição. Em geral, iias indústrias de ponta, o input de matérias-primas ne-
cessárias aos novos produtos é sofisticado e especializado; e a freqüência do ci-
clo do produto sugere a existência de uma oferta localizada de matéria-prima, 
oriunda de fornecedores locais. Essa oferta é desejável, pois facilita a mudança 
radical na concepção do produto. Notemos que, na indústria de ponta, a venda e 
o lucro mantêm-se pela multiplicação dos ciclos do produto. 

Na Figura 2, o produto não chega a ultrapassar a etapa de desenvolvi-
mento esboçada na Figura 1, mas não é indiferente às vantagens que uma eco-
nomia de aglomeração pode oferecer. Assim, os tecnopólos (concentração de 
empresas com um mesmo perfil) podem constituir uma aglomeração no sentido 
tradicional, como uma zona industrial no passado. As grandes empresas dedi-
cadas à primeira etapa da produção, no ciclo longo, podem obter vantagens 
similares àquelas obtidas pelas pequenas e grandes firmas engajadas na pro-
dução, no cicio rápido, através da transferência das atividades padronizadas 
para a periferia. 

As ligações locais e a força de trabalho têm um papel importante na defi-
nição do conceito de inércia locacional (.criada pelas vantagens da aglomera-
ção), pois a movação nas pequenas empresas de alta tecnologia é essencial-
mente um processo interno, alimentado pelas vantagens da aglomeração. 

Na teoria do ciclo do produto — que liga a localização à organização da 
produção — observa-se um movimento que passa da concentração e centraliza-
ção à descentralização e dispersão da produção. Tradicionalmente, os novos 
ramos de atividade desenvolvem-se nos pólos urbanos, devido à existência de 
uma mão-de-obra altamente qualificada e às dimensões do mercado. Na fase 
de padronização do produto (técnicas estabilizadas e utilização de mão-de-
obra menos qualificada e barata), os pólos se transferem para a periferia. 

Este esquema tradicional é questionado e deve ser revisto. De fato, obser-
va-se a tendência à descentralização das funções de pesquisa e desenvolvi-
mento (Planque, 1983), e o surgimento de centros locais de suporte à nova 
tecnologia. Há aproximadamente uma década, na França, pôde-se observar 
uma reorganização do sistema produtivo sob o efeito da revolução tecnológica 
e da abertura das economias nacionais. 

Essas transformações econômicas têm impactos espaciais. Vários autores 
explicam essa conseqüência segundo um enfoque dual (Pottier, 1985): por um 
lado, a estreita ligação entre produção e pesquisa e desenvolvimento fortalece 
os grandes pólos; por outro, a demanda de uma inovação permanente e os 
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progressos nas telecomunicações favorecem a descentralização das funções da 
tecnologia de ponta. Essa oposição é explicada por Pottier em função da divi-
são da atividade de inovação em dois níveis: inovações maiores e inovações 
menores. As primeiras correspondem à aparição de novos produtos e à cons-
tituição de novos ramos. Nesse caso, a difusão do desenvolvimento a partir 
dos pólos maiores parece ser válida. As inovações menores, mas permanentes, 
constituem uma necessidade para a adaptação dos produtos à evolução da de-
manda em um mercado cada dia mais internacional e instável, e, também, para 
adaptar as novas tecnologias, particularmente no desenvolvimento da automa-
ção. 

A teoria do ciclo do produto simplifica excessivamente o desenvolvimento 
espaço-temporal da produção, colocando todos os ramos sob o mesmo molde. 
As variações de um setor a outro são bastante significativas e as relações entre 
a organização da produção, a tecnologia e a evolução do mercado são, na rea-
lidade, muico mais complexas, tal como foi demonstrado por Michael Storper 
(1985). As relações intra e mcer-empresas e as condições ótimas de produção 
variam segundo os ramos. 

c) O meio inovador. 

A terceira tendência teórica em voga está ligada às condições geográficas 
(econômicas, sociais e físicas) da produção e estuda os problemas ligados à 
inovação tecnológica a nível regional. 

Essa abordagem pode ser assim resumida: a empresa inovadora não pré-
existe nos meios locais, mas é criada por eles. Os comportamentos inovadores 
dependem de variáveis definidas a nível local ou regional. O passado dos ter-
ritórios, sua organização, sua capacidade de gerar um projeto comum e o con-
senso que os estruiuia constituem a base da inovação. O acesso ao conheci-
mento tecnológico, a presença do savoir-faire, a composição do mercado de 
trabalho e outros componentes locais determinam as zonas de maior ou menor 
potencial de inovação. 

Esta escola de pensamento propõe a hipótese de que os meios locais têm 
um papei determinante como incubadores de inovação, prismas através dos 
quais passarão os impulsos inovadores. Do ponto de vista regional, a análise 
favorece a compreensão dos motivos pelos quais algumas regiões inovaram, 
enquanto outros espaços, antes inovadores, deixaram de sê-lo, porque as no-
vas tecnologias tendem a se implantar em novos locais. O espaço não é mais 
abordado sob a ótica exclusiva da localização industrial e cria-se um novo 
objetivo de estudo: o "meio". Essa teorização íntegra o conjunto dos ele-
mentos que participam do funcionamento do espaço: a composição do tecido 
industriai, as complexas relações que se estabelecem através dele entre as em-
presas, a natureza da mão-de-obra, o savoir-faire, a presença de infra-estrutu-
ra, o quadro geográfico, enfim, tudo o que forma a região. 

A noção de meio inovador foi definida por C. Perrin (1989) como um 
conjunto territorializado no qual as redes inovadoras se desenvolvem pelo 
aprendizado, por seus atores, das transações multiiaterais geradoras de exter-
naiidades específicas e pela convergência desse aprendizado com formas cada 
dia mais eficientes de criação tecnológica. 
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As grandes aglomerações (e sobretudo seus espaços centrais) são conside-
radas há muito tempo como espaços propícios às inovações ou "incubadoras". 
Recentemente, observa-se o aparecimento de novos meios incubadores em re-
giões tradicionalmente mais industrializadas, transformadas em complexos ter-
ritoriais de inovação, termo explicitado por Walter Stõhr (1986). O cresci-
mento desses complexos é assegurado por vários spin ojfs ("enxameamen-
tos"), ou seja, pelo nascimento de novas empresas a paitir daquelas já exis-
tentes. O mesmo espírito e os mesmos mecanismos presidem a criação das se-
menteiras de empresas a nível micro-econômico. 

Ao utilizarem uma linguagem biológica, essas teorias descrevem, de uma 
foima freqüentemente fascinante, o funcionamento, a dinâmica, e os elemen-
tos desses novos complexos de produção. No entanto, suas respostas aos pro-
blemas de localização são parciais, porque não expiicam a localização desses 
complexos e negligenciam os processos globais da evolução do sistema pro-
dutivo. 

Essas três tentativas de teorização introduzem a um bom número de ele-
mentos novos e originais, porém não nos levam a uma teoria geral da localiza-
ção que forneça uma explicação científica à implantação dos novos conjuntos 
industriais. Em particular, para que uma melnor compreensão da formação 
atuai dos espaços de produção seja obtida, é preciso considerar a criação de 
novos modelos de localização da indústria e das atividades terciárias. Esses 
modelos resultam de um conjunto de dinâmicas, incluindo a natureza das rela-
ções entre o exterior e o interior das firmas, as estratégias de concorrência e 
as condições dos mercados locais de trabalho (Scott, Storper, 1987; Scott, 
1988, e Walker, 1988). 

2) Organização geográfica do sistema produtivo. A caminho de uma teoria 
global. 

Nesta parte, trata-se de estudar uma abordagem mais global que unifique a 
organização industrial e sua localização. Primeiramente, é necessário evocar a 
organização da produção, isto é, a divisão e a integração do trabalho produti-
vo nos sistemas complexos. Pode-se distinguir dois tipos de divisão do traba-
lho: interna (técnica) e externa (social). 

A forma clássica, lordista, decompõe o processo de produção em três ní-
veis: a concepção (tarefa altamente qualificada); a fabricação qualificada, e a 
montagem (execução desqualificada). Com o aumento do voiume de produção 
(expansão do mercado), a divisão se acentua e as operações tornam-se grada-
tivamente mais especializadas. Essa separação entre os níveis de operação po-
de tornar-se tão aguda que a divisão entre os níveis de produção poderia to-
mar a forma de uma divisão entre estabelecimentos e mesmo entre empresas. 

Esta situação resulta de uma desintegração espacial no primeiro caso e de 
uma desintegração vertical (organizacional) no segundo. (Fala-se de desinte-
gração vertical de uma empresa quando as diferentes etapas de produção não 
são executadas na mesma empresa). A tendência à desintegração vertical — 
acarretando uma extensão da divisão social do trabalho — tornou-se muito co-
mum, o que explica a muitipiicação das pequenas empresas (o sucesso dessas 
últimas é, portanto, constantemente superestimado e mal interpretado!). A di-
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visão interna do trabalho acompanha-se de uma divisão externa (.social) entre 
as firmas especializadas na produção de difeientes bens intermediários. 

O conjunto da produção é, de um lado, coordenado por um grande núme-
ro de transações externas e internas, guiadas pelo mercado (e preços), e de 
outro, gerenciado pelos admnnstradoies da firma. Um aumento da produção — 
graças à ampliação do mercado — permite obter economias de escala, sejam 
internas, sejam externas segundo o caso. A organização da produção, integra-
da ou desintegrada, depende da economia realizável pela gestão da produção. 

Essa questão cruciai é estudada com rigor, há alguns anos, pela escola de 
"custos de transações", representada essencialmente por O.E. Wiiüamson 
(1975), precedido pelos trabalhos precursores de R.H. Coase (1937). Tais 
pesquisas foram enriquecidas de forma brilhante, sob o ponto de vista geográ-
fico, por Alien Scott. 

O modelo CWS — Coase-Williamson-Scott — demonstra que o movimento 
das firmas para a integração vertical não era orientado apenas pela busca da 
economia de escala (scale), mas pela busca de uma economia de variedade 
(scope), isto é, pela busca de economias na gestão, viabilizadas pela integra-
ção de vários processos produtivos. Parece claro que a padronização do pro-
cesso de trabalho, segundo os princípios taylorianos — pela "autonomização" 
que acarreta —, enfraqueceu estas economias de variedade. Inicialmente, tal 
enfraquecimento pode provocar uma desintegração espacial orientada pela 
busca de condições vantajosas no mercado de mão-de-obra local. Em seguida, 
viria uma desintegração vertical, com o recurso freqüente a sub-empreitada 
(terceirização). Em contrapartida, o núcleo estratégico da empresa (concep-
ção, pesquisa e desenvolvimento, marketing) continua verticalmente integrado 
(Leborgne e Lipietz, 1988). Dessa forma, a desintegração é produzida quando 
as economias internas de integração (scope) são fracas ou negativas. 

A desintegração vertical pode ser gerada por razões e -por condições di-
versas. Scott e Storper (1987) e Storper e Waiker (1989) fornecem alguns 
exemplos: devido às incertezas do mercado, a desintegração ocorre com fre-
qüência, de modo a impedir que essa incerteza seja transmitida ao longo da 
estrutura vertical da empresa. Como conseqüência, verifica-se um crescimento 
considerável do recurso à sub-empreitada. 

Após evocarmos a organização da produção, isto é, a divisão e a integra-
ção do trabalho produtivo nos sistemas complexos, devemos considerar, em 
segundo lugar, que a grande concorrência econômica pode induzir a firma a 
trocar constantemente a configuração de seus métodos de produção e a varie-
dade de seus produtos. Cada troca origina uma reestruturação (mais ou menos 
importante; do sistema de iigações produtivas. As firmas possuem um máximo 
de possibilidades leestruturadoras quando essas ligações são externalizadas. 

Em terceiro lugar, constata-se que, no caso de certas produções específi-
cas, as empresas especializadas externas olerecem as melhores condições para 
o fornecimento de produtos intermediários ou de serviços prestados. Ocorre 
também que os bens (ou serviços) intermediários sejam realizados por empre-
sas que só conseguem atingir o limite inferior de ótima produção, trabalhando 
para numerosas empresas situadas à jusante. 
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Por fim, nota-se que a desintegração é facilitada desde que liaja a aglome-
ração geográfica das empresas, o que reduz consideravelmente os custos das 
transações externas. 

Esta desintegração vertical, que caracteriza a produção atual (Piore e Sa-
bei, 1984), favorece a realização de lucros crescentes, viabilizados pela cria-
ção das economias externas. A especialização das empresas gera a diminuição 
constante dos custos de produção (Scott, Storper, 1987). 

Aiain Lipietz completa esta análise considerando primeiramente o apare-
cimento de pressões financeiras, rein traduzindo o conceito da quase-integra-
ção vertical. A instabilidade do mercado, os custos elevados das pesquisas, a 
diminuição do ciclo de vida dos produtos, em resumo, a multiplicação dos ris-
cos e a imobilização do capital fixo conduzem os investidores ao ingresso no 
sistema de mutualização dos riscos. 

A desconcentração das grandes empresas em redes de firmas especializa-
das é uma resposta possível a este desafio. A divisão social do trabalho assim 
obtida não suprime a hierarquia e o controle capitalista. Neste contexto, os 
trabalhos de Houssiaux (1957) e de Ensietti (1983) retornam ao primeiro pla-
no na análise da economia contemporânea, pela utilização do conceito de qua-
se-integração vertical (ou integração diagonal). 

Lipietz e Leborgne (1988) definem esse conceito como sendo relações 
estáveis que se estabelecem entre fornecedores e clientes; a participação im-
portante do cliente no balanço do fornecedor; a sub-contratação atuando em 
um campo que vai da concepção à comercialização, e formas não meicantis de 
relacionamento entre as firmas, indo da subordinação à associação. Assnn, a 
empresa dominante beneficia-se das vantagens da integração vertical (baixo 
custo das transações, flexibilidade da política global, gestão a fluxo contínuo) 
e da desmtegração vertical (capacidade inovadora das sub-contratadas, divisão 
dos riscos e dos investimentos, exigências de qualidade). Esse quadro implica 
alianças estratégicas, transferência de tecnologia, colaboração permanente, 
joint ventures etc. 

A quase-integração vertical expressa a posição intermediária entre desin-
tegração vertical e, horizontal (sub-contratação e relação mercantil). 

A ampliação do mercado favorece a divisão social do trabalho, conceito 
ressaltado por Adam Smith en 1776 ("A divisão do trabalho é limitada pelo 
mercado"), o que significa que o crescimento da produção impulsiona novas 
atividades e empresas especializadas, criando condições específicas de locali-
zação. As trocas de informações inter-industriais e os contados pessoais mul-
tiplicam-se. Assim se formam os centros de crescimento nos quais as transa-
ções são bastante intensas. A história da industrialização capitalista demonstra 
a formação periódica de complexos industriais — como foi o caso, por exem-
plo, da mdústria têxtil em Lancashire ou Lyon — movimento que continua até 
hoje com a nova vaga de distritos industriais de alta tecnologia. 

A divisão social do trabalho favorece a flexibilidade do sistema produti-
vo. Os produtos (o tipo de produção) e as ligações inter-empresas (verticais e 
horizontais) podem ser rapidamente modificados. Como as atividades transa-
cionais são intensas entre os conjuntos e os sub-conjuntos de empresas, a con-
centração espacial é um fenômeno evidente. Nestes espaços, as economias 
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externas de escala são consumidas sob a forma de economias de aglomeração. 
A aglomeração geográfica das indústrias e a divisão social do trabalho fortifi-
cam-se mutuamente no espaço e no tempo (Scott, 1988). A concentração geo-
gráfica encoraja a divisão social do trabalho pela redução dos custos transa-
cionais externos das firmas. Em função da proliferação das ligações inter-em-
presas, tal concentração conduz a uma aglomeração densa. 

Fenômeno orga- Economias externas 
nizacional Divisão social 

do trabalho 

Fenômeno Economias de aglomeração Formação de estrutura 
espacial Relações interindustriais do mercado local do 

trabalho 

Figura I. Esquema da economia dos novos complexos de produção. 

A aglomeração das atividades econômicas forma paialelamente uma "ba-
cia de emprego", criando mercados locais de trabalho. Como visto anterior-
mente, a força de trabalho dos novos centros de crescimento decompõe-se em 
dois grandes segmentos: os empregados altamente qualificados e especializa-
dos (engenheiros, cientistas, técnicos) e os empregados pouco remunerados e 
não-especializados, que trabalham nos serviços e na fabricação. O emprego 
reservado aos imigrantes — legais ou não — e às mulheres representa uma por-
centagem bastante elevada no segundo segmento. A presença de mão-de-obra 
sempre desempenhou, desde Weber, um papel importante na localização in-
dustrial. As instituições, as organizações e as alianças políticas do regime for-
dista de produção desagregam-se na Europa Ocidental e na América do Norte. 

O trabalho produtivo nos novos centros de crescimento lança-se em novas 
experiências sociais e políticas. A nova configuração do poder, das classes e 
da tecnologia esboça os novos contornos de um mercado de trabalho segmen-
tado. Essa situação permite a realização de economias diversas e fortalece o 
crescimento dos novos centros. 

Os mecanismos e o funcionamento do mercado de trabalho, assim como o 
seu papei na localização das atividades exigem análises complexas, que não 
são sempre bem compreendidas pelos economistas, ainda que alguns elemen-
tos possam aparecer claramente. Uma diferença fundamental de funciona-
mento aparece entre o mercado de trabalho, segundo o tamanho e o nível de 
urbanização. 

O crescimento do mercado de trabalho e a sua concentração geográfica 
permitem à demanda o acesso a uma oferta de emprego mais abundante. A 
fluidez do mercado oferece aos que procuram trabalho uma esperança de con-
tratação dentro de prazos razoáveis em uma região fortemente urbanizada. Em 
contrapartida, em uma região pouco urbanizada, os empregos são mais raros. 
Nas aglomerações densas, a alternância observada entre emprego e desempre-
go é mais rápida do que nos espaços de menor densidade, onde o desemprego 
se estende por períodos mais longos. 
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O aumento do mercado de trabalho local (proporcional ao aumento de pe-
didos de emprego) laciiíta o trabalho de recrutamento das empresas em rela-
ção ao períH de trabalhador que é procurado. Esta situação, vantajosa paia as 
empresas, permite-lhes implantar uma política bastante flexível de recruta-
mento (empregando e dispensando pessoal de acordo com a conjuntura) e 
desta forma, solucionai" o problema da incerteza do mercado. As empresas li-
mitadas a um mercado de trabalho restrito tendem a preservar os seus traba-
lhadores. 

Para concluir, podemos utilizai' a análise feita por Scott (1988 c): a flexi-
bilidade das formas organizacionais da produção conduz à flexibilidade dos 
mercados de trabalho, sendo que as duas formas de flexibilidade fortificam-se 
mutuamente na aglomeração geográfica. 

A diminuição do emprego local em regiões de industrialização antiga e o 
nascimento de novos mercados locais de trabalho fazem emergir uma nova 
"política dos lugares". A transformação na lógica industrial, as novas tecno-
logias e as novas condições econômicas reestruturam, igualmente, a organiza-
ção social dos novos complexos de produção. Os hábitos e as tradições de-
senvolvidos nas comunidades industriais do período precedente não corres-
pondem mais às aspirações contemporâneas. As regras, as hierarquias, a rela-
ção patrão/empregado, as soluções para eventuais conflitos (políticos e so-
ciais) deixaram de ser operacionais. Na indústria tradicional, os quadros quali-
ficados e os operários tiveram um percurso e uma organização paralela (relati-
vamente rígida). Ao contrário, os novos quadros, na cultura informacional, 
encontram, na organização do trabalho e dos trabalhadores, uma burocracia 
que ameaça a inovação e a economia. 

A dinâmica da industrialização capitalista depende da capacidade de 
adaptação das empresas às novas condrções da produção, o que inclui as mu-
danças nas relações políticas e sociais. Nesta ótica, as empresas são levadas a 
relocalizar-se de modo a reconstituir novas relações de trabalho. Os novos 
centros de crescimento oferecem excelentes oportunidades; a relocalização 
pode ser dirigida para regiões produtivas já existentes. Porém, freqüentemen-
te, a reorrentação dos investimentos e dos capitais é dirigida para espaços re-
lativamente pouco desenvolvidos. Nas velhas regiões industrializadas, uma 
"solução interna" pode ser viabilizada por uma política vigorosa de promoção 
econômica e especialmente pelo investimento do Estado, nos setores de edu-
cação e pesquisa, e pelas solicitações públicas (militar, por exemplo). Porém, 
esta solução é problemática, complexa e onerosa. A reestruturação social e 
econômica de uma região, na qual permanecem marcas deixadas pela história 
local, exige muno tempo. Por outro lado, a "solução externa" oferece muitas 
vantagens. Em primeiro lugar, a atração de uma região, geralmente caracteri-
zada pela "qualidade de vida", não é nem uma categoria universal, nem um 
fato histórico; trata-se de uma realidade politicamente construída. Esse dado 
qualitativo não é, também, uma condição pré-existente, mas um atributo social 
e político essencial para os produtores — definido ideologicamente pelos con-
sumidores — podendo favorecer o crescimento industrial. A criação do estilo 
de vida dos quadros é acompanhada de características precisas: fraca densida-
de de imóveis confortáveis, vida familiar bastante privada, e abundância de 
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lazer. Para os capitalistas, a qualidade do ambiente é associado à ausência de 
sindicalismo e à liberdade para desenvolver a produção e o mercado de tra-
balho. 

A organização sócio-espaciai dos novos centros de crescimento industriai 
estabeleceu assim um novo modelo. Nota-se a diminuição do poder da classe 
trabalhadora e do movimento comunitário e político que caracterizaram os 
velhos espaços de produção. Enquanto a densa urbanização e a fone aglome-
ração dos trabalhadores simbolizavam o manufacture belt, hoje em dia, a su-
burbanização e a individualização compõem a paisagem urbana do sunbelt. 

A desorganização dos trabalhadores reflete-se no baixo grau de sindicaii-
zação. O exemplo do Orange County é significativo: em 1981, a proporção de 
empregados sindicalizados era de 12,1% contra 28,9% em 1965. Notemos que 
o Nordeste dos Estados Unidos possui 80% de trabalhadores sindicalizados na 
indústria. 

Duas são as razões para a diminuição das taxas de smdicalização: primei-
ro, a rapidez do ciclo de produção impõe um encadeamento imediato entre 
a inovação, a produção e a estratégia comercial que exclui os sindicatos, que 
podem mterferir, provocando atrasos e comprometendo a viabüidade do pro-
duto. Segundo, o anti-smdicalismo possui uma razão cuiturai e histórica. Fre-
qüentemente, os novos espaços industriais são zonas semi-rurais, tradicional-
mente ocupadas pela agricultura e por pequenas indústrias. Esses espaços uti-
lizam os trabalhadores imigrantes - nos Estados Unidos, aqueles de origem 
asiática são quase sempre politicamente conservadores, enquanto os latino-
americanos estão, em parte, em situação ilegal, em condições sociais precá-
rias; as mulheres, por seu turno, sem cultura e sem tradição industrial. A or-
ganização do espaço periurbano fragmenta-se em vários municípios, o que ex-
clui a organização política que, freqüentemente, é dominada por trabalhadores 
e grupos étnicos de uma grande cidade. 

A estrutura social das novas comunidades reflete e fortalece a divisão do 
trabalho no sistema produtivo. Os trabalhadores adotam as normas e os ritmos 
da produção local. O ambiente flexível dos complexos territoriais favorece 
a inovação tecnológica em função do conhecimento, da competência de tra-
balho e da capacidade das firmas. Essa contribuição da dinâmica do desenvol-
vimento capitalista foi reconhecida por Marshall, em 1900, nas áreas dos dis-
tritos industriais, assim como os "mistérios" da produção que, em seguida, se 
tornam "desmistificados" (Bellandi, 1986). O ensino local e as pesquisas 
apresentam, igualmente, uma tendência a satisfazer às exigências das empre-
sas locais, e fornecem uma contribuição "endógena" importante ao processo 
global de reprodução territorial do sistema. 

Em resumo, podemos dizer que o crescimento dos mercados locais de tra-
balho e as novas formas de reprodução sócio-espacial contribuem para o pro-
cesso global de crescimento dos novos complexos. Contudo, a concentração 
espacial da produção, que oferece numerosas vantagens, com o desenvolvi-
mento excessivo da aglomeração, pode se transformar numa desvantagem. Es-
sas deseconomias da aglomeração contribuíram para o declínio das velhas re-
giões industriais e podem modificar a política industrial contemporânea de io-
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calização. Os efeitos negativos da aglomeração geográfica das atividades têm 
origem em duas fontes distintas: sócio-poiítica e econômica. 

Os fatores puramente econômicos são facilmente identificáveis: a poluição 
e a degradação do meio ambiente, a sobrecarga das redes de comunicação 
(.estradas, transportes públicos etc.), que provocam a saturação das metrópoles 
— inclusive 110 que tange à circulação da intormação; a alta excessiva dos pre-
ços imobiliários; e o aumento dos custos dos serviços públicos. Os problemas 
sócio-políticos ligam-se às relações de trabalno, que apresentam uma tendên-
cia a desenvolver uma rigidez acentuada — dissídios coletivos, regulamentação 
do trabalho e outras oposições entre patronato e assalariados, fatores que difi-
cultam a adaptação do sistema produtivo às novas condições econômicas, tec-
nológicas e sociais. As políticas urbanas, que, com freqüência, expressam uma 
leiação de forças, podem aumentar os custos da produção, pela modificação 
das normas (utilização do solo, ambiente etc.) fe pela imposição, criando assim 
um "clima" desfavorável aos negócios. 

A concentração espacial é uma fonte de economia considerável, que se 
pode transformar em uma "deseconomia" pelo crescimento acelerado dos 
centros. A acumulação dessas "deseconomias" nas grandes aglomerações 
acelera o processo de descentralização das atividades econômicas. No entanto, 
a relocalização das atividades só pode intervir num momento oportuno, pois 
ela pressupõe uma mudança considerável na organização da produção, ligada, 
em geral, às evoluções tecnológicas e à modificação dos métodos de trabalho. 
Esse momento favorável apresentou-se, nos países desenvolvidos, entre os 
anos de 1950 e 1960, pelo surgimento de novos setores de atividades, de no-
vos produtos e quando houve uma difusão mais vasta das novas tecnologias. 

Esses novos ramos tiveram livre escolha em termos de localização, pois 
suas necessidades eram diferentes daquelas dos setores de produção de massa 
do período "fordista". Certos ramos, como certos produtos, eram tão novos 
(semi-condutores, comunicações) que as firmas foram levadas a conceber e a 
produzir seus próprios equipamentos e bens de produção intermediários (Scott 
e Storper, 1987).. As empresas dos novos setores, para evitar os incovenientes 
das regiões industrializadas ("deseconomias" de aglomeração, meio sócio-po-
líuco desfavorável às novas exigências da produção), implantaram-se em es-
paços mais favoráveis, sem tradição industrial. Ali, a produção lundava-se em 
novas bases (sociais, políticas e econômicas). 

Segundo a expressão de Allen Scott, "uma nova fonte de oportunidade 
geográfica" permitiu o aparecimento de novos complexos industriais, como 
os tecnopólos. A partir de uma implantação inicial — ligada tanto à indústria 
militar quanto a grandes empresas, ou, ainda, a criações voluntárias por deci-
sões políticas, universitárias e outras —, o crescimento foi tavorecido pela no-
va forma organizacional da indústria (desintegração vertical e horizontal; que 
formou, por sua vez, um mercado de trabalho local, originando economias de 
aglomeração. Assim como uma bola de neve, os centros de crescimento ex-
pandiram-se, suas atividades diversilicaram-se e o seu raio de influência au-
mentou. Paulatinamente, o crescimento contínuo criou "deseconomias" de 
aglomeração que minaram a eficácia e o luncionamento destes novos espaços. 
Num primeiro momento, os remédios propostos são a intensificação dos ín-
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vestimentos, a reintegração vertical e a padronização da produção, quando 
permitido pelo mercado; fato que tem como conseqüência a desqualificação 
dos trabalhadores. 

Em um segundo momento, a desconcentração geográfica torna-se inevitá-
vel. A padionização de certos setores da produção (montagem, produção em 
massa de semi-condutores etc.) permite uma reestruturação e lragmentação es-
pacial da produção. Os produtores em busca de economias suplementares 
orientam a produção padronizada e banalizada para espaços periféricos, in-
corporando uma mão-de-obra barata e abundante (feminina, imigrante, "ex-
agrícola") e instalações de baixo custo. Estes espaços são as áreas pouco in-
dustrializadas dos países desenvolvidos e os países do Terceiro Mundo. Os 
novos centros de crescimento, apoiados nas indústrias de alta tecnologia, de-
senvolveram-se rapidamente, estando ao mesmo tempo integrados em uma di-
visão social, espacial e internacional do trabalno (Scou, 1987 a, 1987 bj. 

Conclusão 
Para chegarmos a uma conclusão a cerca dos problemas de localização, 

são necessárias aigumas observações gerais. De início, constatamos que dois 
movimentos sucessivos caracterizam a organização espacial das indústrias de 
alta tecnologia: uma concentração geográfica das atividades que favorece a 
obtenção de economias de aglomeração (baseadas na organização da produção 
e na formação dos mercados locais de trabalho), seguidas por uma descon-
centração geográfica da produção, visando a evitar as "deseconomias" cres-
centes de aglomeração, provocadas pela concentração acentuada das ativida-
des. Essa segunda etapa ocorre a partir do momento em que a padronização da 
produção o permite. 

Essa dualidade circular reproduz-se assumindo diferentes formas, mas se-
gundo os mesmos princípios. Na história econômica do capitalismo, novos es-
paços de produção surgem e os antigos são condenados a se renovar ou a de-
saparecer. As regras internas são definidas pelas relações técnicas, sociais e 
políticas da produção. 

Nota-se, igualmente, que em função da complexidade dos elementos que 
definem a localização dos espaços "tecnopolitanos", os teóricos não puderam 
ainda fornecer explicações generaiizáveis e intenamente convincentes sobre a 
questão. Particularmente, ressente-se a falta de esclarecimentos referentes ao 
crescimento regional desigual entre espaços que possuem qualidades simila-
res. A questão da evolução da dinâmica espacial é compiexa. A interferência 
dos mecanismos internos e externos que orientam esta evolução deve ser estu-
dada minuciosamente, para que possamos compreender a iógica das forças que 
presidem a repartição espacial das atividades de alta tecnologia. 
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RESUMO 
As teorias que explicam a localização das indústrias de alta tecnologia são numerosas e freqüen-

temente pouco esclarecedoras. Sob um ângulo crítico, o autor retraça os principais elementos das dife-
rentes tentativas de teorização para chegar à compreensão dos mecanismos de produção e de trabalho, e 
assim, melhor apreender a lógica do sistema produtivo contemporâneo, evocando os elementos organi-
zacionais e a estrutura espacial. O artigo analisa — baseando-se nas pesquisas mais recentes — a dinâmica 
espacial do capitalismo que evolui para um novo período, geralmente chamado de pós- fordista. 

ABSTRACT 
The theories explaining the location of high technology industries are numerous and not often 

very clear. The author critically outlines the main elements of the different attempts of theorisation, in 
order to develop an understanding of the mechanisms of production and work, and to grasp the logic of 
the contemporary productive system by considering the organizational elements and the spacial 
structure of high technology industries. Drawing on the most recent research, the article analyses the 
spatial dynamics of capitalism, as it moves towards a new phase generally called post-fordist. 
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Velhas e novas utopias democráticas: questões e críticas 

Frederico Guilherme Bandeira de Araújo* 

Introdução 

As violentas e abruptas transformações por que vem passando o mundo 
contemporâneo, colocam na ordem do dia a reflexão sobre as formas de regu-
lação intra e internacionais. Na órbita interna dos Estados-Nação, se, por um 
lado, a derrocada do "império" soviético parece sepultar as formas regulató-
nas (sem dúvida autoritárias; desenvolvidas no âmbito das tentativas de cons-
trução de sociedades dentro do espectro ideológico socialista, por outro, no 
campo da auto-prociamada "ideologia triuníanie", de tradição liberal, a forma 
de regulação democrática (também, sem dúvida, modo de exercício político da 
dommação; parece enredar-se em impasses e contradições. 

A contabilidade do estabelecimento de democracias liberais nos países do 
mundo, como a feita por Fukuyama (1992, p. 74.5;, não dá conta das idas e 
vindas da trajetória histórica do estabelecimento desses regimes e, o que é 
mais significativo, não incorpora qualquer matização dos diferentes e hetero-
gêneos processos. Parece ter como referência exclusiva a processualística 
eleitoral da escoiha de dirigentes, implicitamente vista como constitutiva da 
cidadania. A não consideração da natureza e do caráter dos regimes democrá-
ticos destitui de maior importância a contabilidade referida; no entanto, faz 
emergir exatamente esta questão, ou seja, a do efetivo conteúdo desses regi-
mes, sua abrangência, possibilidades de consolidação e transformação. O que, 
em outros termos, coloca sob questionamento a visão do "fim da história" 
pela vitória do liberalismo, ou, mais particularmente, a visão da democracia 
como agente deste processo e a transição a estes regimes como caminho der-
radeiro e sem retorno. 

Fugindo do campo dessa álgebra da democratização, este trabalho procura 
sistematizar e discutir as críticas à democracia liberal, a crise desse regime no 
contexto do esgotamento do período conhecido como da Pax Americana e as 
novas formas e conteúdos (utópicos; construídos pelos pensamentos de origem 
liberal e marxista. 

* Professor do IPPUR. 
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Crise e crítica da democracia liberal 

A democracia liberai, como lorma de regulação política que se conformou 
de modo adequado e eficaz à gestão de Estados Nacionais, no período de in-
contestável hegemonia americana, consolidado no pós-guerra (o que não im-
pediu regimes autoritários servindo ao mesmo fim), começa a sofrer críticas de 
todas as faixas do espectro político, quando, no finai dos anos 60, as contra-
dições desse arranjo começam a eciodir. A crise do sistema que Keohane 
(.1984) denominou de "embedded liberalism", no piano interno das nações, 
associa-se à problemática democrática de modo específico: o sistema na sua 
torma liberal clássica é interpretado pelos pensamentos de esquerda e direita 
como incompatível com o desenvolvimento capitalista. Para os primeiros, o 
capitalismo não permite a democracia; para os segundos, a democracia arruina 
o capitaiismo. Vejamos os argumentos das principais vertentes dessas linhas 
de pensamento, contorme a sistematização de David Held (1991-Aj. 

A crítica de tradição liberai — a teoria do "Estado sobrecarregado" - tem 
como fundamento, no campo político, a consideração da fragmentação das 
relações de poder, a partir da multiplicação de grupos representando interesses 
distintos e contrapostos. A formulação e o equacionamento da problemática, 
desse modo contormada, teria sido fruto da mediação de uma forma específica 
de regulação político-social — a democracia — e da intervenção, no contexto 
dessa regulação, do Estado, como agente acima dos interesses. Aiém disso, no 
quadro do pós-guerra, as particulares condições da denominada Pax America-
na propiciaram significativo crescimento econômico, lendo permitido, inclusi-
ve, o atendimento de certas reivindicações de setores populares. 

A conjunção dos dois aspectos acima considerados (.democracia e cresci-
mento econômico) deu margem a uma expansão mais que proporcional das 
demandas, quantitativa e qualitativamente. Ao mesmo tempo, fruto particular 
de uma ideologia igualitária e de políticas de Welfare, "que prometem mais do 
que pode ser efetivamente oferecido", configura-se um paulatino descrédito 
no sistema hierárq'uico de representação e governo, assim como se torna mi-
nado o conjunto de valores que privilegiam o sistema de iniciativa privada. 

O quadro é agravado pela pressão direta e sem limites de cada grupo, re-
forçado pela competição inter-partidária e pela própria prática governamental, 
no que se poderia chamar de "mercado do voto". A ação "apaziguadora" do 
Estado acaba por determinar o crescimento de seu aparelho e, paradoxalmen-
te, de sua ineficácia. Além disso, a expansão estatal em novéis áreas e funções, 
inibe e diminui o espaço da iniciativa privada. O processo conduz a novas 
demandas e pressões, configurando um verdadeiro "círculo vicioso" que, na 
iógica da teoria do "Estado sobrecarregado", só pode ser rompido com políti-
cas duras, de não atendimento "irresponsável" das demandas. Como sintetiza 
Held, para essa concepção "the form and operation of democratic institutions 
are currently dysfunctional for the efficient regulation of economic and so-
cial affairs..." (Held, 1991-a, p 233). 

No pólo oposto, a análise da corrente de origem marxista — a teoria da cri-
se de legitimação do Estado — vai procurar interpretar a crise (do Estado, da 

28 



cadernosIfFUK/UtKJ, Ano VII, ri-' l.Abr. 1993 

democracia) a partir da consideração da estrutura e da dinâmica social, assim 
como dos condicionantes rmpostos pelo capital aos processos políticos. Os 
conceitos de contradição e contíito são essenciais nessa Unha analítica. Desse 
modo, no campo da política, a interpretação toma, como pontos miciais, a 
competição inter-partidária e a contradição entre a lógica maior da intervenção 
estatal (de otimizar as condições de reprodução ampliadas do capital) e a ne-
cessidade (da dominação) de sua postura aparentemente neutra. No campo 
econômico, o ponto de partida é a contradição entre a produção e a apropria-
ção privada. O capitalismo é, então, por sua própria natureza, instável e su-
jeito a ciclos de crescimento/depressão. A intervenção estatal, nesse contexto, 
teria o crucial papei regulador, especialmente nos períodos de crise econômi-
ca, garantindo suporte à reprodução do capital e à integridade política. 
O Welfare State é entendido dentro dessa iógica. Apesar de reconhecer o vi-
goroso crescimento do período do pós-guerra, essa vertente aiirma que essa 
concepção de mtervenção estatal gera a expansão do aparelho a custos cres-
centes, o que, 110 limite, coniigura-se como crise no processo de intervenção 
(o que Habermas e Olle chamam de "errse de racionalrdade"), por insolvência 
financeira. Em paralelo a isso, a expansão da lace intervencionista do Estado 
sobre novos campos e a assunção de novas lunções, faz com que cresçam as 
demandas sobre ele, quantitativa e qualitativamente, inclusive a de maior par-
ticipação no processo decisório. 

Assim, a perversa congruência da crise do Estado com o crescimento das 
demandas e da politização das relações Estado x grupos de interesses provoca 
uma crise de legitimação e motivação (como formulado por Habermas e Offe): 
por um lado, a legitimidade intervencionista do Estado é questionada; por ou-
tro, há uma tendência à generalização da descrença da população no processo 
político institucionalizado, no sistema de representação, na democracia. Nessa 
situação, o surgimento de governos autoritários (ou mesmo a utilização de 
instrumentos/medidas autoritários por governos ditos democráticos) acaba por 
constituir também um círculo vicioso, à medida que reforça a concentração e a 
centralização das demandas sobre o próprio Estado. O rompimento da situação 
só se poderia dar com a resolução das contradições que a produziram, num 
processo de construção socialista, de modo revolucionário ou progressivo (es-
sa última a única forma que essa vertente considera plausível). 

As duas linhas interpretativas, apesar de seus modelos teóricos e ideológi-
cos de referência distintos, apesar de suas premissas, questões relevantes e 
pontos de partida diferentes, apresentam inegáveis traços comuns, que vão ser 
reiterados, em formas e dimensões novas, quando essas correntes, a partir de 
suas respectivas análises críticas, apresentam suas tormulações propositivas de 
"resolução" da crise. Vejamos o que & significativamente semelhante nas duas 
interpretações. 

Held (1991-A) destaca a consideração de quatro aspectos: 
1. que o poder do Estado é compreendido como sua capacidade de mter-

venção ipolíucaj eletiva; 
2. que esse poder depende, em última instância, de sua aceitação pela so-

ciedade — pelo reconhecimento da "autoridade' , na vertente de íundo liberal e 
pela atribuição dc "legitimidade", na outra interpretação; 
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3. que o poder do Estado está sendo erodido progressivamente pela perda 
de eficácia ou da capacidade de ação racionai; e 

4. que a capacidade de ação decisiva do Estado está sendo minada porque 
sua autoridade ou legitimidade está em declínio. 

Esse conjunto de pontos articuia-se sob a premissa básica, partilhada pe-
las duas visões, de que o poder do Estado está esvaindo-se com o crescimento 
da demanda. A explicação desta é que é distinta: para os liberais, é a forma 
democráuca, em si, a responsável pela expansão de expectativas e demandas e 
o conseqüente descrédito, à medida que as demandas não são (e não poderiam 
ser; atendidas, para o pensamento de esquerda é a própria expansão da inter-
venção estatai, determinada pelas contradições do sistema capitalista, o que 
politizaria cada vez mais as relações Estado x Sociedade, rompendo padrões 
anteriormente vigentes e causando, do mesmo modo, crescimento das deman-
das e da pressão sobte o Estado. 

A esses pontos comuns, Heid (.1991-A; levanta sérias objeções. Entre ou-
tras coisas, aponta que não há base empírica para se afirmar que a crise de 
autoridade/legitimidade' do Estado está se intensificando, nem que seu poder 
esteja sendo desgastado. Além disso, anaiiticamente, separa Governo de Esta-
do, indicando que a crise do primeiro não significa, necessariamente, ameaça 
ao reconhecimento e ao poder do segundo. 

Entretanto, parece importanie destacar, no campo comum das duas visões, 
a concepção de que a democracia, permitindo a expansão e a concentração de 
demandas sobre o Estado, conduz, inevitavelmente, a um círculo vicioso. A 
virtual saída desse impasse, indicada pela vertente de esquerda, em que qual-
quer ruptura efetiva parece descartada, aponta mais para algo que se poderia 
enquadrar como "capitalismo de Estado" (que, por sua vez, não poderia dei-
xar de ser monopolista) do que para outra coisa. Nesses termos, não há como 
não se constatar a perda de consistência dessa formulação (que se tornou pre-
dominante, más não única no seio da esquerda;, em relação ao campo ideoló-
gico de onde se origina, e o fundamento das teses sobre a convergência (ao 
centro; das ideologias. 

Outro ponto comum a ser olhado criticamente é a circunscrição da análise 
da crise do Estado/democracia no âmbito interno das nações. O padrão de ar-
ticulação internacional (econômico e político), que assenta bases nos "anos de 
consenso" do pós-guerra, não peimite esse recorte analítico. Além disso, 
exatamente pelo caráter e profundidade que essas relações vão adquirir nos 
anos 70 e 80, torna-se fundamentai pensar a crise em pauta, articulando esca-
las nacional e internacional, especialmente para se poder analisar as concep-
ções proposmvas (de resolução da crise; dos dois campos ideológicos. Veja-
mos os principais marcos dessa problemática na atualidade. 

Questão democrática e relações globais 

A alumativa de que as relações externas, que estão de alguma torma ím-
bncadas com as questões internas de poder, não é, evidentemente, nenhuma 
novidade. Entretanto, a natureza e a torma contemporâneas dessas relações 
impõem constrangimentos particulares à ação do Estado e ao funcionamento 
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democrático, e conterem novo signiucado às nações 110 contexto internacio-
nal. Esses constrangimentos têm por fundo um conjunto de dimensões, do 
quai se pode destacar: 

1. uma nova divisão internacional do trabamo, caracterizada pela seg-
mentação do sistema produtivo e pela transnacionaiização do sistema financei-
ro, e apoiada na coníormação de grandes conglomerados (monopólios, oligo-
pólios; de ação mundial, esses processos são possibilitados por novas tecno-
logias de comunicação, transporte e da própria produção de bens; 

2. a eoiiiormação de organismos internacionais para regular questões de 
niteresse coieuvo, como comércio, uso de recursos tora dos espaços nacio-
nais, etc, 

3. a instituição de leis internacionais; e 
4. a conformação de blocos de poder entre grupos de nações ou de siste-

mas subordinados a pólos hegemônicos. 
A conseqüência da interação sinérgica desses elementos do sistema global 

contemporâneo dá margem a interpretações que praticamente desqualificam o 
papel dos Estados na construção dos destinos das respectivas nações. Held 
(1991-B), ao analisar a questão, opera com a diferenciação entre os conceitos 
de soberania e autonomia, o que permite matizar o problema. Soberania, paia 
ele, diz respeito à capacidade da autoridade política de, em determinado âm-
bito político-territorial, determinai regras e poiíucas e governar de acordo com 
estas. Já autonomia, refere-se à capacidade do Estado de articular e buscar os 
objetivos políticos, definidos no âmbito da nação, de modo independente. 
Held afirma que a constatação das características vigentes nas relações globais 
não permite mais que indicai' a limitação da autonomia dos Estados e um cres-
cente condicionamento sobre a soberania. Mais que isto, considera que a for-
mulação tradicional desse conceito, referida a uma forma sem limites e indivi-
sível do poder público, torna-se cada vez mais descabida face à atuai multipli-
cidade de agências e poderes; e que o próprio conceito tem que passar a in-
corporar essa complexidade. 

A parLu dessas considerações, e sintetizando sua visão de soberania (do 
Estado;, no que denomina soberania dividida, Held piopõe uma rediscussão 
da questão da democracia, articulando escalas. Sua visão, desse modo, con-
trapõe-se às que tendem a anular o papel dos Estados-naçáo, face às novas di-
nâmicas globais. Para ele, apesar da lorte e crescente tiansnacioiiâiização da 
economia, das leis e organismos internacionais, etc, os Estados-nação não po-
dem (.ainda; ser descartados como referência. Nesse repensar a democracia, 
três aspectos seriam chave para se incorporar as sobredeiermmações do siste-
ma giobai: 

1. a mudança da natureza da soberania do Estado, a partir de lora, pelos 
processos das relações econômicas, políticas, legais e militares; 

2. o desgaste do poder estatal, por dentro, a partir da emergência de na-
cionalismos regionais; e 

3. as mudanças na natureza e na dinâmica do sistema político interno 
(relação entre Estado/Sociedade;, a partir das interconexões externas. 
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Além desses pontos, é importante que a revisão da questão democrática 
incorpore a noção de soberania dos grupos sociais, como conua-íace da sobe-
rania do Estado (Held laia em "soberania popular") e a discussão da relação 
entre autonomia (.da Nação) e soberanias (do Estado, dos grupos sociais). O 
problema também, necessariamente, envolve a esfera da processualística de-
mocrática e a questão do direito/competência nos processos decisórios. Parece 
claro que a simples e tradicional regra-de-maioria, aplicada internamente a 
determinado país, seja questionável quando os eleitos da decisão transpassam 
tronteiras. Problemática que fortalece a idéia de loruas internacionais e a no-
ção de "participação qualificada" (qualificada pela natureza do problema e o 
nível de "aíetamento" do grupo social e/ou nação; como referência para uma 
democracia dos novos tempos. 

Mas, vejamos como os pensamentos de esquerda e direita traduziram suas 
críticas à democracia liberal na concepção de novos padrões democráticos. 

As novas utopias democráticas 

As concepções da nova direita (ND) têm por base a crítica à democracia 
liberal sistematizada no que foi denominado de teoria do "Estado sobrecarre-
gado", da qual se destacam essencialmente dois pontos: 

1. o crescimento do Estado limita o espaço da iniciativa privada e da ação 
individual; e 

2. o processo não permite a realização das aspirações de indivíduos e 
grupos, posto que são "distorcidas" pelo próprio modo de validação/realiza-
ção (processo decisório/ação da burocracia estatal). 

Essas considerações críticas apontam então para formulações que se fun-
damentem na noção de mínima interferência estatal, no mercado como meca-
nismo de "resolução" das demandas e aiocação de recursos, na contenção das 
aspirações excessivas e, paradoxal, mas não contraditoriamente, na constitui-
ção de um Estado torte para garantir o funcionamento do sistema. Observemos 
com mais detalhes essa lorinulação. 

A críuca da ND- à democracia irberai não significa, como já lica claro, nas 
indicações acima, o rompimento com os lundamentos liberais. Desse modo, o 
indivíduo é assumido como sujeito de iodo e qualquer processo social e políti-
co, tendo como dneito legítimo e inalienável o direito de, independente da so-
ciedade, buscar seus próprios objetivos — cuja dnica limitação seria o dueito, 
de mesma natureza, de outros indivíduos. Na concepção de Nozick (Held, 
1991-B), os direitos de propriedade e de acumulação de riquezas danam 
substância aos princípios anteriores. O problema, para esse autor, seria basi-
camente o de como conciliar os diversos e múltiplos interesses individuais, o 
que ele soluciona com a idéia de que bastaria a liberdade de experimentação 
conjunta, voluntária, entre os indivíduos; a organização social sendo absolu-
tamente fluída; e o Estado se conlormando então, apenas como uma estrutura 
capaz de permitir essa utopia. 

No mesmo campo de pensamento, Hayek — certamente um dos principais 
lormuiadores da ND — aprofunda a concepção de Nozick, procurando enfren-
tai" mais acuradamente a relação entre liberdade individual, democracia e Es-
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tado. Paia ele, (Held, 1991-B) democracia não é um fim em si mesmo, mas um 
meio paia atingir e salvaguardar a liberdade. Desse modo, as únicas restrições 
cabíveis, originadas do processo democrático e da intervenção estatal, são as 
que, explicitamente, buscam esse fim. Em sentido inverso, são Estado e de-
mocracia que devem ser limitados em seus poderes e práticas, de modo a não 
permitir que duas "ameaças" se realizem: 

1. a tendência a que a regra majoritária se traduza em normas arbitrárras e 
opressivas; e 

2. a tendência a que essa mesma regra da maioria transforme-se em regra 
de seus agentes. 

Com rsso, Hayek procura quebrar' o mito da associação mecânica entre 
democracra, como lorma de exercício do poder pela matoria, e "não arbítrio". 
Sua proposição não nega a democracia representativa, mas impõe limites e 
condições à ação das maiorias e do Estado. Essa "democracia legal" consti-
tuir-se-ia de um corpo de leis gerais e frxas, amarrando os limites indicados 
acima, e uma legislação ordinária, esta sim objeto passível de transformação e 
campo de ação do Estado. Sem esses constrangimentos, para Hayek, o proces-
so democrático atentaria contra a liberdade. 

O quadro gerai da "democracia legal" delineia o espaço de uma socieda-
de assentada no livre mercado e no Estado mínimo. O mercado <5 o mecanismo 
essencial da democracia concebida pela ND, à medida que é considerado o 
dnico processo capaz de efetivar escolhas sem violentar a liberdade indivi-
dual. Apesar da clara referência a contextos nacionais, Hayek incorpora a 
problemática do sistema global, chamando a atenção para o fato de que a ins-
tituição do mercado não comporta limites nacionais (1 íeld, 1991-B). 

A essencialidade do mercado no pensamento da ND é levado ao extremo 
por Reis (1991). Trabalhando com a questão da regulação social, a partir da 
idéia de " jogo" entre interesses x solidariedade, o referido autor concebe o 
mercado como síntese positiva desse confronto Para ele, esta entidade: 

" ,. se é inequivocamente o lugar da busca generalizada de interesses, 
distingue-se, não obstante, pelo lato de que ela se dá aí em condições 
que pressupõem a operação subjacente de um princípio de solidarie-
dade e a adesão a normas efetivas que a mitigam ou atenuam, assegu-
rando que as interações e intercâmbios regidos pelos interesses pos-
sam prosseguir e durar sem degenerar em srtuação Hobbesiana de 
fraudeeeventualmente behgerânciageneralizadas." (Reis, 1991,p. 80) 

O curioso é que, nessa recuperação do mercado como "mrto posrtivo" — 
em contraposrção à associação "negativa" presente no pensamento de esquer-
da —, onde são essenciais as noções de contrato e livre deliberação, o próprio 
autor conclua por sua impossibilidade de existência pelo livre jogo das forças 
sociais e econômicas capitalistas. A solução indicada, entretanto, não negando 
a rógica modelo (ideal) x desvio com que analisa a realidade, também não 
propõe a correção total do desvio, mas seu condicionamento através da inter-
venção do Estado que, ao invés de visto como oposto ao mercado, deveria ser 
tomado como requisito de seu pleno (mas não ideal) funcionamento. 
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O paroxismo do pensamento de Reis, no entanto, é atingido com sua ex-
tensão da noção — e portanto, da lógica — de mercado ao campo político, como 
forma, mecanismo e estratégia de resolução do processo de transformação e, 
numa dimensão mais abrangente e abstrata, como o próprio modelo de socie-
dade democrática (Reis, 1991). 

Sintetizando, o ideáno da ND parte do pressuposto de que a vida econô-
mica e política é objeto e campo de ação da iniciativa livre dos indivíduos; 
tem como objetivo cnave uma sociedade regulada pelo mercado livre cujas 
condições de funcionamento são garantidas por um Estado necessariamente 
forte — mínimo, nas visões mais puras, não necessariamente, nas concepções 
mais "realistas"; contudo, restrito em sua intervenção sobre a vida privada. 
Os parâmetros de regulação dessa sociedade estariam amarrados no que se de-
nominou de democracia legai, isto é, uma democracia fundada em conj unto de 
"leis maiores", imutáveis, que funcionariam como "regras fixas do jogo" e 
uma subordmada legislação ordinária, campo e objeto da intervenção do Esta-
do e dos ajustes do mercado econômico e político. 

O pensamento da nova esquerda (NE) tem origem não só na crítica inter-
na no campo marxista — em trajetória que envolve a passagem por teorizações 
sobre o Estado, a concepção marcusiana de sociedade uni-dimensional e a teo-
ria da crise de legitimação de Habermas e Offe — como a reflexão sobre os 
"pecados" da democracia dentro da própria tradição liberal — no percurso em 
que são marcos a teorização sobre o fim das ideologias (pela convergência) e 
a teoria do "Estado sobrecarregado". 

Apesar de suas diversas vertentes, a síntese propositiva dessa corrente 
pode ser compreendida numa nova concepção de democracia, que tem sido 
chamada, de modo genérico, de "democracia participativa". Sua emergência, 
fruto das reflexões críticas indicadas acima, resulta como particular manifesta-
ção do contexto político efervescente dos anos 60. A base crítica em relação 
às democracias liberais sobre a qual vai se erigir a visão da NE tem dois veto-
res principais: o que desqualifica, como irreal, a suposta sociedade de indiví-
duos livres e iguais; e o que questiona a separação (estanque, rígida, como de 
entidades que se relacionam apenas externamente) entre Estado e sociedade 
civil Essa separação, feita pela concepção liberai, afirma a visão do Estado 
neutro, acima da sociedade (e de suas diferenças), que portanto, pode (e deve) 
ser legitimado e obedecido. Nas visões da NE, formuladas por Macpherson e 
Peterman (Held, 1991-A e 1991-B), no entanto, o Estado não pode deixar de 
sei visto como agente ativo na reprodução das desigualdades sociais. Logo a 
noção de autoridade independente fica comprometida. Mais que isto, a imer-
são do Estado na Sociedade Civil — e desta no primeiro, no que se poderia 
chamar de "privatização do Estado" — gera uma complexa e não clara relação 
entre público e privado, em meio da qual parece óbvio que os indíviduos não 
se situam como livres e iguais. 

Para a NE, essa interpeneiração Estado/Sociedade Civil, coloca em che-
que a própria forma democrática de regulação. Nesse ponto particular, desta-
ca-se a crítica de Pouiantzas, (Heid, 1991-Aj tanto à simplificação lemnista, 
que vê a natureza da democracia representativa como essencial e inevitavel-
mente burguesa, quanto à prática social-democrática, na qual a ruptura é coio-
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cada fora do jogo (curiosamente esta consideração parece ter sido abafada na 
concepção predominante da NE). Questionando-se a forma regulatória que 
permitiria superar essas limitações e impasses, Pouiantzas aponta para a con-
formação de um sistema que mescle as formas de democracia representativa — 
depurada de certos vícios, como a desinformação, a pressão direta do poder 
econômico, etc, e tortalecido pela irrestrita liberdade de opinião e organiza-
ção, com formas de democracia direta (a nível local), no que chama de socia-
lismo pluralista. 

O nó górdio dessa proposição é, além das dificuldades no próprio campo 
da democracia representativa, a construção efetiva dos processos de participa-
ção direta e da relação entre estes dois modos de regulação democráticos. 
Convém explicitar que, no pensamento da NE, não é suposto que a instituição 
de processos de democracia direta possam substituir os processos representa-
tivos. Trata-se, na busca de maior democratização do Estado e da sociedade, 
de permitir e impor maior responsabilidade para indivíduos e grupos, maior 
transparência nos processos e maior capacidade de expressar o conjunto das 
demandas da população. Nesse sentido, o processo participativo deveria dis-
semmar-se pela trama de instituições (de produção, comunitárias, etc) da so-
ciedade. A concepção tem como substrato a idéia de que a democracia repre-
sentativa expressaria melhor os anseios de indivíduos e grupos a partir de uma 
participação efetiva (não meramente processual) na luta político-eleitorai, o 
que poderia ser obtido com uma motivação oriunda da maior permeabilidade e 
quebra da hierarquização das instituições políticas e do Estado e, por outro 
lado, pelo acesso a processos decisórios (a nível local) relativos a questões 
que afetem as populações no piano imediato - isto é, através de processos de 
democracia direta. A transformação de representados e representantes permiti-
ria a mudança da relação entre as duas instâncias, na busca por uma maior 
congruência. 

Críticas e questões à guisa de ponto final 

Do ponto de vista de sua lógica interna, a "democracia legal" propuguada 
pela ND padece de duas contradições e urna questão (crucial) obscura. A pri-
meira diz respeito à afirmação do mercado livre como mecanismo regulador da 
economia e da política, como essência da prática democrática portanto, e, ao 
mesmo tempo, à indicação da necessidade de uma regulação extra-mercado 
dessa prática. Isso vai impor, no campo conceituai, a diferenciação entre lei 
(regra geral, imutável) e legislação (norma ordinária, mutável, campo e objeto 
do conflito admitido) e, ainda, uma singular compreensão de liberdade. Como 
destaca Held (1991-A), o forte apelo a essa idéia veiculada pelo pensamento 
da ND baseia-se no seu limitado e controverso conceito. Trata-se de uma li-
berdade onde certas questões fundamentais, como a da desigualdade, e práti-
cas são proibidas, a despeito de que essas próprias questões sejam essenciais 
para uma liberdade plena. A segunda contradição refere-se ao confronto entre 
a necessidade de um Estado-forte, que imponha e garanta o cumprimento das 
'egras do jogo (interventor) e, mais uma vez, a idéia de liberdade dos indiví-
duos, das empresas. O discurso da ND parece não só esquecer esta contradi-
ção, como, ao contrário, alardeia sua proposta no sentido de reduzir a presen-
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ça e a intromissão do Estado na vida social e econômica através da diminuição 
do aparelho. Ora, a questão não é só essencialmente quantitativa, mas se trata 
do efetivo poder de intervenção e coerção estatal e, o que é chave, da nature-
za das questões em que a intervenção se dá. 

O que é obscuro na concepção da "democracia legal" é exatamente o 
processo de sua gênese, isto é, o processo de como se daria a pactação origi-
nal, que seria aceita como permanente, a partir da qual a sociedade e a prática 
democrática se estruturariam. Evidentemente, essa "acumulação primitiva" do 
pensamento neoiiberal não seria fruto da livre dinâmica do mercado (político), 
mas seu pressuposto. O que a concebe e como se constrói o poder que a im-
põe? Trata-se de uma ação de elites racionais iluminadas, como foi idealizado 
em outros momentos da tradição do liberalismo? Seja como for, qualquer idéia 
de pactação sob os parâmetros da "democracia legal" parece fora de possibi-
lidade, quando se tem em conta o quadro de desigualdade das sociedades ca-
pitalistas. 

Apesar das contradições, a busca da recuperação da pureza (ideal) do 
mercado e a referência ao indivíduo como sujeito social (ainda que isto se dê 
num piano de grande absüação e funcione, portanto, muito mais como cons-
trução ideológica) estabelecem um nexo de coerência entre as formulações da 
ND e a tradição da qual esse pensamento é originário. 

A crítica externa à "democracia legal" reitera a crítica aos princípios do 
pensamento liberal. Entretanto, tomando essa versão contemporânea em parti-
cular, o questionamento concentra-se em duas questões chaves: a> é plausível 
a constituição e a vigência de um modelo como tal?, e b j esse modelo é efeti-
vamente capaz de garantir a liberdade e a eqüidade no seio da sociedade? 

As dificuldades de realização da proposta estão, em parte, indicadas nas 
considerações anteriores. Convém destacar, todavia, o que faz da idéia algo 
distante da possibilidade de uma prática real: diz respeito ao lato de que o que 
se anuncia como resultado (liberdade, eqüidade), exige-se como pressuposto. 
Assim, sua realização demandaria, paia a constituição das condições de pai ti-
da, alguma ação externa que, necessariamente, seria contrária aos princípios 
liberais (por exemplo, a imposição da "lei maior" por determinado grupo so-
cial;. 

A crítica à questão levantada pelo segundo ponto baseia-se na afirmativa 
de que não basta, para usufruir liberdade, a eqüidade formai perante a lei. 
Sem negar este requisito — contudo mediatizando-o com a noção de que a ver-
dadeira igualdade implica o reconhecimento da diferença — é fundamental que 
essa igualdade se substancie em condições e capacidades de realização dos 
desígnios. 

A proposição da NE — a "democracia participativa" — tem um trunfo em 
sua base: incorpora um movimento real das sociedades capitalistas contempo-
râneas, através do qual diferentes grupos pressionam por maior participação. 
Assume, como pressuposio, que a população demanda aumentar o espaço de 
controle sobre seu próprio destino. Mais que isto, considera a própria partici-
pação como um bem e um valor em si, e não apenas como uma forma ou meio 
para obtenção de outros bens e valores. 
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Esse trunfo ético — ético à medida que se considere valorados positiva-
mente para a plenitude do ser humano, como ser social e poiítico, a consciên-
cia e o controle de seu destmo, do processo histórico — carrega, entretanto, 
certos pressupostos que podem ser questionados. O primeiio, diz respeito a se, 
efetivamente, a forma participativa assegura uma natureza diferente da rela-
ção de indivíduos/sociedade com o poder. A questão não pode ser reduzida à 
forma. Trata-se, além desse aspecto, de problemas de conteúdo: o que está 
realmente em jogo através dessa forma? A que escalas referem-se os processos 
efetivos de participação? 

üm segundo questionamento põe em cheque a proposta que parece asso-
ciar, sem maiores indagações, o processo participativo à obtenção de melhores 
condições de vida econômica e social, à princípio isso não pode sei tomado 
como uma verdade; ao contrário, pode-se supor, dependendo da efetiva rela-
ção de poder existente, e em jogo, que o processo participativo sirva apenas 
para validar definições opressoras sobre determinadas parcelas da população. 
Ainda, um outro pressuposto í> ser destacado criticamente diz respeito à idéia 
implícita de que a participação em questões de âmbito restrito (locais, par-
ciais) realizam a pienitude do "maior controle sobre o destmo". Sejamos cla-
ros, a questão de poder não se resolve em nenhuma escala parcial ou de forma 
tragmentada; o verdadetro poder é possibilitado exatamente pela articulação 
de escalas e probremátrcas. A proposta de conciliar processos participativos 
com processos representativos, tomando como idéia a configur ação de espaços 
de ação rígidos, parece ser exatamente um modo de cristalizar as práticas dos 
primeiros tora da esíera das questões do poder em seu sentido mais amplo. 

Sob outro ponto de vista, pode-se criticar a proposição da NE por ser 
omissa ou superficial, sobre um conjunto de pontos significativos. Como des-
taca Held (1991-A), as formulações dessa corrente de pensamento pouco tra-
tam de questões como a relação da economia com o processo poiítico, a rela-
ção entre as instituições da democracia representativa com as da democracia 
participativa, a dos que optam por colocarem-se fora do sistema político, a dos 
que se colocam contra o sistema, etc. 

Todavia, mdependente de contradições, questões não resolvidas, omis-
sões, dificuldades de implementação, etc, a crítica mais substancial à demo-
cracia participativa refere-se a dois pontos. O primeiro, já enunciado ante-
riormente, trata do fato de que, efetivamente, essa democracia não coloca em 
pauta a questão do poder. Ao contrário, parece contentar-se em propor um 
mecanismo (o processo participatrvo) em que o exercício substitui a essência, 
isto é, a participação adquire valor em si mesmo, independente de conteúdo, 
abrangência e resultado. Assim, a proposta não supõe a ruptura do sistema de 
relações de dominação e muito menos é capaz de construí-la. Isso não signifi-
ca que não possa ser instrumento de manifestação de aspirações e de arranjos 
que signifiquem melnores condições de vida e maior controle das matizações 
(aceitas/possíveis) sobre o mesmo destino — definido e traçado fora do proces-
so posto à mesa da participação. 

Nesse sentido, como forma que rertera, ainda que adornando, as relações 
de poder vigentes, a proposta da democracia participativa aproxima-se da 
concepção da ND — cabendo a esta, pelo menos, o mérito da coerência —, não 
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extrapolando a esfera da gestão do capitalismo. Assim, pode-se colocar a dis-
cussão sobre as concepções das novas direita e esquerda num mesmo patamar. 
Para além de seus pontos comuns e divergências de pressupostos e formas, a 
questão maior é que as duas não transcendem ao campo das mudanças cícli-
cas. É como se saltassem para uma velha temporalidade que não se desdobra 
como história — percorrendo às avessas a passagem à modernidade como assi-
nalada por Habeimas (1987). O futuro buscado não é mais o novo construído 
como utopia, mas a reiteração travestida ad infinitum do mesmo. Não se tra-
ta, como proclamou Fukuyama, dommado pela evidência da derrocada do so-
cialismo real, do "tim da história", peia derrota de um dos campos ideológi-
cos. Mas, não se pode negar que, no campo do pensamento de origem mar-
xista, a proposição da Nova Esquerda significa a falência política e ética dos 
que a formularam. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

FUKUYAMA, F. Lafin de thistoire et le demier homme, ed. Paris Flamarion, 1992. 
HABERMAS, J. A Nova Intransparência. Novos Estudos CEBRAP, n? 18, pp 103-114, 1987. 
HELD, D. Models of Democracy. Oxford, Polity Press, capítulos 7 e 8, 1991-A. 
HELD, D. Democracy, the Nation-State and the Global System. In: Held, D. (org). Political Theory 

Today. Oxford, Polity Press, 1991-B. 
tCEOHANE, R. The Political Economy and the Crisis of the Embedded Liberalism, in Goithorpe, J. 

(edit). Order and Conjlict in Contemporary Capitalism. Oxford, Claredon Press, 1984. 
REIS, F. Wanderlei. Para Pensar Transições: Democracia, Mercado, Estado. Novos Estudos CEBRAP, 

ne 30, pp 76-98, 1991. 

RESUMO 
O artigo é uma ref exão sobre a problemática contemporânea das formas políticas de regulação 

intra e internacionais. Particularmente, procura sistematizar e discutir as críticas à democracia liberal, a 
crise deste regime no contexto do esgotamento do período conhecido como "Pax Americana" e as no-
vas formas e conteúdos construídos pelos ideais de origem liberal e marxista. 

ABSTRACT 
The article is a reflexion on the contemporary problem of intra and international political forms 

of regulation. Particularly, it manages to systhematize and discuss the critics on liberal democracy, the 
crisis of this regime in the context of the drained period known as "Pax Americana", and the new 
forms and contents destroyed by liberal and marxist ideais. 
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Complexos de alta tecnologia e reestruturação do espaço* 

Hermes Magalhães Tavares** 

Introdução 

O conjunto de inovações tecnológicas com base na microeletrônica, que, 
para muitos, configura a terceua revolução industriai, tem provocado impor-
tantes transformações no âmbito territorial. 

Tendo como alvo central a quebra da rigidez da forma de produção dita 
fordista, as inovações tecnológicas em curso abriram caminho para a flexibili-
dade de produção e das relações profissionais na empresa. Essa implica a 
segmentação da força de trabaiho interna à empresa e um novo patamar na di-
visão social do trabalho mter-empresas, que assume a forma de sub-contrata-
ção. Ambos os movimentos levam à existência de um número reduzido de tra-
balhadores permanentes, em contraposição a um grande contmgente de traba-
lhadores temporários. 

Em termos espaciais, observa-se que a produção volta a se concentrai, 
agora nos "tecnopólos", sítios de acolhimento de complexos industriais que 
se fundam na associação de conhecimento científico e tecnológico (Silicon 
Valley, Rodovia 128, nos E.U.A., Sophia-Antipolis, na França, para só citar 
estes). 

São vários os sinais desse fenômeno no contexto brasileiro. Complexos de 
inovação tecnológica existem há algumas décadas no eixo Rio-São Pauio e 
outros estão em implantação ou em planejamento, em áreas mais distantes do 
centro dinâmico do país (por exemplo, em Campina Grande). No momento, as 
técnicas flexíveis de produção ("kanban" e outras) são cada vez mais estimu-
ladas em diferentes tipos de empresas e através de iniciativas estatais. Por sua 
vez, os grupos multinacionais que atuam no Brasil vêm introduzindo crescen-
temente técnicas de produção flexível, poupadoras de mão-de-obra. 

Os efeitos da revolução tecnológica (ou simplesmente revolução da in-
formática) são paradoxais: de um lado, potencializa-se a geração de conheci-
mentos científicos aplicados à produção de bens e serviços, criando condições 

* Trabalho apresentado no Encontro Internacional " O Novo Mapa do Mundo", realizado na Universida-
de de São Paulo, de 01 a 05 de setembro de 1992, como iniciativa do Departamento de Geografia da USP. 
** Professor do IPPUR. 
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para um maior domínio do homem sobre a natureza; de outro, agravam-se 
mais amda as desigualdades sociais e espaciais. 

Este trabalho busca destacai os eleitos territoriais e sociais dos novos 
complexos industriais nos países cêntricos. Já é visível que em lugar do indi-
cativo de uma nova racionalidade, apontando para a sociedade pós-industrial, 
o que começa a aflorar são as conseqüências perversas da nova forma de pro-
dução e organização do trabalho. Esse eslorço parece necessário, no momento 
em que apenas os aspectos favoráveis do uso das novas tecnologias são res-
saltados em países receptores de inovações, como o Brasil. 

Produção Flexível e Reflexos no Território 

Na tentativa de explicai' a crise atual do capitalismo, alguns autores — cu-
jos trabalhos conformam a teoria da regulação — periodizam a etapa monopóli-
ca do capitalismo em dois momentos: o do taylorismo-fordismo, iniciado entre 
os anos 20 e 30 deste século, e o do pós-fordismo, coincidindo, no tempo, 
com a crise recente. 

As transformações ec onômicas e sobretudo tecnológicas com suas reper-
cussões territoriais, que nos propomos a estudar neste trabalho, confundem-se 
com algumas mudanças que estão sendo engendradas, presentemente, nos 
centros hegemônicos do capitalismo. 

Um fato que, com a crise, parece ter se tornado notório é a impossibilida-
de de os sistemas de acumulação e regulação darem continuidade à política de 
pleno emprego. As soluções tecnológicas, para a saída da crise, teriam, assim, 
que se adequar a essa constatação, nos campos das técnicas de produção e da 
organização do trabalho. Para entender as mudanças que se estão processan-
do, é necessário uma rápida observação sobre os componentes do fordismo. 

Com a depressão econômica iniciada em 1929, nos países "centrais", 
criaram-se as condições para a adoção de um novo regime de produção e sua 
correspondente forma de regulação. Nas primeiras décadas deste século, Ta-
ylor havia desenvolvido os princípios da chamada administração científica, na 
qual se destaca o estudo de tempos e movimentos, permitindo subdividir ao 
máximo as atividades, possibilitando o emprego extensivo de mão-de-obra 
não-qualificada. A nova organização do trabalho separava as funções de con-
cepção (administração, pesquisa e desenvolvimento, desenho, etc.) das fun-
ções de produção. Ou seja, rígida divisão entre o trabalho intelectual e o tra-
balho manual. 

Henry Ford introduziu a linha de montagem no processo de produção e 
estabeleceu como meta lundamentai o aumento da produtividade, que, corre-
lativamente ao aumento dos salários, permitnia alcançar o consumo de massa. 
Consumo de massa era uma condição, por sua vez, paia a produção em massa 
de produtos estandardizados. Gramsci (1978) foi o primeiro dos grandes teóri-
cos do marxismo a tratar, analiticamente, do americanismo e do fordismo. A 
leitura de seus textos leva-nos a pensai', entretanto, que o fordismo, mais do 
que uma revolução na produção, é um conjunto de práticas e valores que se 
estendem a toda a sociedade. 

As mud anças que ocorriam na produção tinham seu correspondente, no 
plano da regulação, na ideologia social-democrata, que se completava com os 
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princípios da teoria keynesiana e do Welfare State. O amplo sistema de regu-
lação permitia, assim, assuma' reivindicações das massas assalariadas. Reco-
nheciam-se, formalmente, as organizações sindicais, tornando possível a efeti-
vação de convenções coletivas de trabailio, lastreadas em salários ascendentes 
e medidas de cunho social. Entre estas destacavam-se: garantia relativa de 
emprego e seguridade social (salário desemprego, aposentadoria, etc.). 

Esse sistema de regulação, que, como dissemos, teve seus primórdios nos 
anos trinta, nas principais economias capitalistas, sobretudo nas dos países es-
candinavos, consolidou-se no imediato pós-guerra e concorreu para o período 
de longa prosperidade, que vai até o iinal dos anos 60. 

A crise que eclodiu entre o final dos anos 60 e o início da década de 70 
trouxe a certeza paia os centros hegemônios que as políticas Keynesianas e do 
Estado Social não eram mais possíveis, sobretudo porque a produtividade ha-
via caído a partir dos anos 70 (Gatto, 1989:11). Os salários, nos EUA e Euro-
pa Ocidental, tenderam a se elevar, superando a evolução da produtividade, 
reduzindo a taxa de lucro e as possibilidades de acumulação a médio prazo 
(Gatto, 1989:12). 

A revolução tecnológica em curso teria a função de resolver esse impasse. 
O campo de inovações mais significativas é a eletrônica, cujo objetivo é a in-
formação e a velocidade para ter acesso a esta. Com o desenvolvimento das 
telecomunicações, ampliaram-se enormemente os campos de sua utilização: 
para muitos autores, de fato, está em curso uma "revolução informática". 

Contrariamente à rigidez que caracteriza o taylorismo-fordismo, as novas 
tecnologias buscam obter o máximo de flexibilidade no que respeita a proces-
sos de produção, desenhos e produtos, bem como ocupação da força de tra-
balho. 

Com o sistema flexível de produção, os capitalistas buscam, através da 
segmentação e diferenciação dos produtos, o meio para conviver com a situa-
ção atual dos mercados: satuiação (a economia baseada nas práticas lordistas 
contava com amplos mercados relativamente estáveis) e seietividade. isso re-
quer uma maior gama, variedade de tipos e tamanhos de produtos otertados. A 
flexibilidade da produção é a torma de atender a esses constrangimentos do 
meicado. 

No que respeita às máquinas e equipamentos, observa-se que as inovações 
tecnológicas permitem que tanto o desenho quanto a produção sejam assisti-
dos por computador, de modo que desenr os e programas podem ser alterados 
grande número de vezes com baixos custos; o mesmo acontecendo com a in-
trodução de alterações nas ordens de produção. 

Quanto às mudanças na organização concermente às relações de trabalho, 
elas não são menos significativas. As formas mais avançadas visando quebrar 
as rotinas da linha de montagem (círculos de qualidade e produtividade, por 
exemplo) têm conseguido aumentai- a motivação do trabalhador e torná-lo 
mais produtivo. Com isso, cresce a desigualdade salarial e se golpeia forte-
mente o poder sindicai. 

A flexibilidade da força de trabalho, parece ser o centro da questão, pois 
aqui se trata de atingir em cheio a centralidade da classe trabalhadora, redu-
zindo seu poder de reivindicação e luta. A segmentação da força de trabalho 
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pode ser obsexvada em dois níveis. Primeiro, no da empresa, na qual se dis-
tingue cada vez mais um núcleo de trabalhadores permanentes, contando com 
garantias contratuais, e um número de trabalhadores "periféricos" ou "exter-
nos" (ocupação sazonal, mensal, semanal). De um modo geral, o sistema fle-
xível, quanto à força de trabalho, caracteriza-se por altas taxas de rotativida-
de, proliferação do trabalho temporário e de tempo parcial, tanto quanto por 
trabalho a domicílio (Storper, 1990:134). 

Várias experiências, nesse terreno, estão em curso: o modelo calrforniano, 
o modelo sueco (Volvo) e o just in time, destacando-se esse último. O novo 
tipo de relação entre o oligopólio e as pequenas e médias empresas (PMEs) 
inovadoras é fundamental para a estruturação do modelo do tipo just in time, 
que permite — graças às tecnologias da informação — trabalhar com estoques 
mínimos, devido ao fluxo permanente de entregas de componentes e matérias-
primas, rápidos ajustes sobre alterações de pedidos. Tal sistema tem nítidas 
repercussões sobre a organização do território, pois supõe um "sítio" adequa-
do em que as empresas possam localizar-se. Ou seja, há uma forte tendência à 
aglomeração em torno da planta terminal. 

Vale assinalar que o just in time é parte de um sistema mais amplo, o "to-
yotismo", que introduz, ainda, uma prolunda reorganização do trabalho, en-
volvendo a tábrrca como um todo, em seus vários departamentos, proporcio-
nando a redução da compartimeniação e da organização hierárquica 
(Schwartz, G. 1990). 

Outra transformação signilicativa decorrente das inovações em curso si-
tua-se na divisão do trabalho entre a grande empresa industriai (em geral, oii-
gopóiica) e empresas subcon tratadas, pequenas e médias (PMEs). Essa práuca 
já existia de longa data (mesmo em economias "peritéricas", como a brasilei-
ra). A mudança é qualitativa. As PMEs que lazem parceria com os modernos 
oligopólios são bastante especializadas, atendendo a requerimentos das novas 
lorrnas de produção. Nesse esquema, a grande empresa repassa para as PMEs 
um certo número de atividades, como as de desenho de produtos, conuoie de 
qualidade, manuLenção, programação de etapas produtivas, pesquisa e desen-
volvimento, entre outras. Dessa forma, a grande empresa diminui suas pesadas 
e onerosas rotinas burocráticas. 

Tal esquema permite à grande empresa reduzir os conflitos trabalhistas 
traiisferido-os, obviamente, às PMEs, onde o trabalho é, em princípio, flexí-
vel; o que também é sinônimo de precário. Os riscos físicos também são maio-
res para os trabalhadores das subcontratadas e trabalhadores "externos" em 
gerai. Gaudemar (1980) observa nesse sentido: "o trabalhador 'externo' sofre 
freqüentemente riscos diretamente físicos, ameaçando, se não sua vida, pelo 
menos sua própria capacidade de trabalho." Sobre este ponto, as estatísticas 
são irrefutáveis. Os acidentes de trabalho atingem, majoritariamente, mesmo 
em uma indústria menos fluida que a química e a petroquímica, como a side-
rurgia, os trabalhadores temporários ou empregados pelas empresas subcon-
tratadas ou de assistência técnica (Gaudemar, 1980: 35). 
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O mesmo autor acrescenta: 
"O estado da tecnologia, sem dúvida, torna, ainda, impossível pres-
cindir completamente dos trabalhadores em tempo integral, dos super-
visores permanentes, isto é, de controlai' perfeitamente os imprevistos, 
de tal modo a prever apenas o emprego ocasional. Mas este extraordi-
nário desenvolvimento do mercado secundário indica esta tendência. 
A precarização do trabalho, certamente" (Gaudemar, 1980:20). 

Esse objetivo, que é o móvel dos sistemas de produção flexível, só pode 
funcionar contornando a organização sindicai. Os dados evidenciam que tais 
sistemas buscam as periferias nacionais, áreas onde o poder de luta e organi-
zação dos trabalhadores é débil ou onde a legislação do Estado é permissiva 
ou omissa em relação às práticas de flexibilidade. 

Nos Estados Unidos, entre 1967 e 1976, o Manufacturing Belt perdeu 
1.500.000 empregos industriais, enquanto em outras regiões, notadamente, no 
"Sunbeit" e na Califórnia criaram-se 1.000.000 de novos empregos (Saussois, 
1985:96). Tal fato parece confirmar a observação que faz Storper (1990:143): 
"Os sistemas de produção flexível criam pólos de crescimento altamente con-
centrados, e alguns locais são beneficiados, enquanto outros são deixados pa-
ra trás". 

Por todas as razões expostas, é lácil constatar que os esforços visando à 
quebra do que se tem chamado de "rigidez" das relações de trabalho, por via 
da flexibilidade, são inerentes às políticas neoliberais que predominam atual-
mente. O exemplo inglês é bastante ílusüativo. A era Tatcher significou, na 
verdade, um ataque concentrado contra a "rigidez do mercado de trabalho". 
Disso resultou um perfil da população ativa em que a parcela dos trabalhado-
res temporários passou a ser muito elevada e crescente (Bemas, 1987:30). 

Os Complexos de Alta Tecnologia 

As novas foimas de produção flexível podem ser adotadas por empresas 
isoladas: a Volvo, em Kaimar, na Suécia, ou por várias empresas no Brasil. É 
grande, hoje, o número de empresas que, em todo o mundo, abandonam as 
técnicas fordistas e adotam outros sistemas como o just-in-time. Empresas com 
tais características podem estar também aglomeradas, territorialmente, em par-
ques tecnológicos ou tecnopóios, ou em áreas de produção flexível do tipo 
distritos industriais marshaliianos. Esses casos é que parecem ser os mais inte-
ressantes, do ponto de vista do desenvolvimento regional. Como observa 
Boddy (1990:47): " A geografia da acumulação flexível caracteriza-se pelo 
surgimento de novos complexos de produção localizados. Esses novos distri-
tos industriais são o novo corolário espacial do novo regime de acumulação". 

Neste item, observamos o surgimento e a extensão desse fenômeno em 
países "centrais" e no Brasil. Propositadamente, convergimos nossa atenção 
para os "complexos científicos-produtivos", deixando para outro trabalho a 
abordagem das áreas de produção flexível, tal como ocorre na "Terceira Itália". 

Em sua gestação e evolução até chegar às configurações do presente, 
destaca-se, claramente, a relação desses complexos com as universidades e 
centros autônomos de pesquisa. A sua frente estão pesquisadores e empresá-
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nos inovadores, originários ou não dos centros acadêmicos mais avançados. 
Os exemplos americanos mais citados comprovam esta relação. Detenhamo-
nos um pouco 11a mais notável dessas experiências, a do Vale do Silício. 

O Vale do Silício 

A idéia do Silicon Vailey, originária da Universidade de Stanford, deve-
se a Fredenck Terman, professor e depois vice-diretor daquela Universidade, 
interessado em desenvolver a micro-eietrônica na Califórnia. Ele acreditava 
que, paia isso, seria necessário estabelecer lortes relações entre a Universida-
de e as empresas de ramos como a micro-eletrônica, baseadas na ciência e na 
tecnologia. 

Assim, foi criado o "Stanford Industrial Park", que teve uma dupla fun-
ção: de um lado, conseguir o concurso de professores de alto nível; de outro, 
obter fundos para a Universidade, graças ao aluguel de terrenos aos capitais 
privados. Para cumprir essa segunda função, o parque foi organizado como 
lugar de acolhimento das empresas obrigatoriamente inovadoras, selecionadas 
pela Universidade, compreendendo uma zona de serviços onde foram cons-
truídos bibliotecas, livrarias, hospital, supermercado, comércio, reservados 
aos trabainadores e estudantes do parque (Benko, 1991; Couvidat, Í990). 

Os recursos caxreadcs, por essa via, para Stanford, foram da seguinte or-
dem: 500 mil dólares, em 1955; 2 miiliões, em 1965; 7 milhões, em 1976; e 24 
milhões, em 1981. 

Inicialmente, mstalaram-se uês empresas: Hewlett Packard, Varian e Loc-
Keed (laboratórios de pesquisa). Em 1955, ali se localizaram 7 empresas, nú-
mero que sobe para 32 em 1970 e para 90 em 1980. Nesse último ano, 25.000 
engenheiros, técnicos é funcionários estavam ocupados no parque (Benko, 
1991; Couvidat, 1990). 

O parque encontra-se no sul de São Fiancisco, entre Paio Alto e São José 
(Condado de Santa Clara), ocup; ndo t ma área de 15 km de largura por 50 km 
de comprimento. Mas esta é apenas uma área da Baía de São Francisco, onde 
se localiza um número considerável de indústrias de alta tecnologia. 

O grande salte na produção do parque ocorreu coir. o advento dos semi-
condutores e o uso do silício corro matéria-prima pare a fabricação desses. 
A isso somou-se a concentração de indústrias militares e aero-espaciais na 
Baía de São Francisco, as quais consumiam, nos anos 60, 40% da produção 
total de semicondutores. A partir de 1971, o Parque Tecnológico de Stanford, 
ou melhor, o Vale de Santa Clara começou, a aparecer na imprensa como o 
"Vale do Silício", ao qual se conferiu uma auréola de mito. Isto é, a ele se as-
sociou toda uma nova ideologia do sucesso, responsável pela invenção de 
objetos inteligentes, espetaculares. "Esse ideai de criação, de inovação e de 
dinheiro é inteiramente compatível com a cultura americara dominante. Esta 
dimensão ideológica não deve ser subestimada, pois ela contribui para um 
clima de estímulo e de competição, que faz parte da visão tecnopolitana" 
(Benko, 1991). 

Por trás dessa imagem mítica, os dados mais atuais têm indicado uma ou-
tra realidade. O merrado de trabalhe é composto, por um lado, de pessoai al-
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tamente qualificado, e, por outro, de uma mão-de-obra pouco qualiüeada. 
Nesse segundo grupo, 2/3 são mulheres e 1/3 trabalhadores imigrados (hispâ-
nicos, asiáticos, ua maioria), sendo baixo o nível de sindicalização. 

Pesquisas recentes constatam a existência de uma indústria subterrânea 
muito importante, tendo por base os trabalhadores clandestinos mais qualifi-
cados. Apontam, também, paia a elevada instabilidade da capacidade de ab-
sorção de mão-de-obra na indústria eletrônica, decorrente de fatores como re-
estruturação e relocaiização das empresas em outros países, onde o custo da 
mão-de-obra é mais barato, ou mesmo nas regiões mais atrasadas dos E.U.A. 
(Couvidat, 1990). 

Vários Estados concedem incentivos para atrair empresas de alta tecnolo-
gia para seus condados e localidades. Saussois (1985:97) observa: "A rodovia 
128, o vale do Silício e o Research Tnangle Park são modelos de desenvolvi-
mento regional que se expandem como "mancha de óleo". 

Por outro lado, o fenômeno dos tecnopólos estende-se a outros países ca-
pitalistas, a partir da experiência norte-americana. A esse respeito, a França é 
um exemplo bem ilustrativo. 

França: tecnopólos 

Na França, nas décadas de 60 e 70, o eixo da intervenção do Estado na 
política regional era constituído pelos pólos de desenvolvimento. No início do 
último decênio, esse instrumento, na forma mais acabada dos grandes comple-
xos industriais portuários (Dunkerque e Fos), entrou em profunda crise. Nesse 
momento, a política regional francesa passou a adotar nova estratégia: a) re-
vitalização das economias regionais através de uma série de novos pólos: tec-
nopólos, pólos tecnológicos e centros de excelência; b) atribuição às pequenas 
e médias empresas de um papel central nessa revitalização. 

Os tecnopólos continuam, no presente, sendo o foco das atenções. Para a 
DATAR (Délegation de l'Aménagement du Territoire), os tecnopólos são "um 
meio de equilibrar o território de numerosas regiões, entre as cidades de porte 
internacional, cidades médias e o interior do país". Ela decide também "a-
poiar e ampliai o movimento dos tecnopólos" (Le Monde Dipiomatique, 
2/7/90). Até o ano passado, havia cerca de 50 tecnopólos em todo o país, dos 
quais cerca de oito apresentavam indícios seguros de contmuidade, sendo o de 
Sophia Anápolis, em Nice, o mais antigo (1969). 

Na estratégia citada, têm um papel de destaque as pequenas e médias em-
presas inovadoras, em associação com um grande grupo industrial. Através 
das novas relações entre a empresa oiigopoiista, em gerai multinacional, e as 
PMEs, são repassados a estas os custos e os riscos na realização de pesquisas 
em "tecnologias emergentes". Nesse caso, o grupo oiigopoiista estimula que 
seus próprios técnicos criem PMEs, ou busca atran' PMEs existentes, para fa-
zerem parte de redes flexíveis, através de contratos e acordos visando àquele 
fim (Perrat, 1986:103). 

A partir de 1984, as regiões passaram a contar com uma parte cada vez 
maior de recursos para o financiamento da formação, da pesquisa e da inova-
ção tecnológica. Praticamente todas as regiões davam prioridade à constitui-
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ção de Centros Regionais de Inovação e Transferência de Tecnologia 
(CRITT), aos quais se reservava um papel de destaque na materialização da-
quela estratégia. Através desses centros, buscava-se desenvolver as trocas en-
tre a pesquisa pública e a indústria, nos setores de ponta, além de incentivar 
as pequenas e médias empresas a se automatizai- e informatizar. Era também 
por meio desses órgãos que se ínterrelacionavam os diferentes parceiros re-
gionais envolvidos na transferência de tecnologia, ou seja, universidades, es-
colas de engenharia e grupos industriais. 

Sophia Antipolis 
A criação de Sophia Antipolis é uma iniciativa individual, à qual se asso-

ciou, mais tarde, o Estado. A concepção é do cientista e político Pierre Laffi-
te, que, no início da década de 60, procurou transferir para a França as práti-
cas dos Estados Unidos. Sua idéia era de localizar um centro de pesquisa de 
alto nível fora de Paris: "um Quartier Latiu no campo". 

O projeto, que se concretizou entre 1969 e 1974, com o apoio de DA-
TAR, prevê a construção de uma área urbanizada onde se localizam atividades 
ligadas às tecnologias de ponta, habitações e serviços, de modo a favorecer a 
comunicação e a suscitar formas equilibradas e estimulantes de vida social. 
Seu autor quer contribuir para "uma nova cultura, que integra ciências, técni-
cas, artes e o espírito de empresa", estabelecendo uma ligação entre huma-
nismo e Renascença (Elia, 1990). 

Em 1970, Pierie Lafíite criou o grupo nicoiporador SAVALOR (Sophia 
Antipolis Vaionsatioii), que lançou a operação de venda dos terrenos. Dois 
anos depois, nasceu o Parque Internacional de Atividades de Valbonne-So-
phia Antipolis, com 2.300 hab, após declaração da operação de interesse pelo 
Comitê Interminisleiial de Organização do Território. A implantação da obra 
foi confiada ao Sindicato Misto para a Organização do Território de Valbonne 
(SYM1VAL). Este organismo — que representa o setor público no empreendi-
mento — passa a ser encarregado da comercialização dos terrenos destinados 
às indústrias e às habitações, ocupando-se também do planejamento da opera-
ção. Desse modo, as obras foram rapidamente concluídas (Elia, 1990). 

No mício de 1991, contava-se com 14.267 empregos, distribuídos pelas 
seguintes atividades: eletrônica—informática, telecomunicações-telemática, 
ciências da saúde, química tina, energia, em particular energia solar, meio 
ambiente, prospecção de peuóleo, ensino superior, matemáticas aplicadas, 
materiais. O número de empregos deverá atingir 25.000 no finai do século. 

Quanto ao aspecto social do projeto, destacam-se problemas como: difi-
culdades de adaptação às habitações, segregação social e residencial e insufi-
ciência de recreação (Elia, 1990). 

A partir das descrições acima, pode-se ter idéia das questões que suscitam 
a criação e implementação dos complexos científicos-industriais. Parecem 
evidentes as dificuldades de se "eleger uma trajetória de desenvolvimento re-
gional baseada em tecnopólos" (Quevtt, 1988). isso explica, em grande medi-
da, porque os defensores dessa inovação buscaram organizai- um lobby em 
larga escala, criando, na Fiança, o Clube Internacional dos Tecnopólos e, nos 
E.U.A., a Associa ;ão dos Parques Tecnológicos. 
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Tecnopólo no Brasil? 

Embora as grandes metrópoles brasileiras sejam também geradoras de 
produção de alta de tecnologia, não existem, no Brasil, pólos tecnológicos no 
padrão americano e francês, com o grau de sofisticação a que nos referimos. 
Já os esforços deliberados de interação Universidade-Empresa-Governo, vol-
tados para a produção industrial de ponta, são numerosos, sobretudo na região 
Sudeste. 

Estão nestes casos, em primeiro plano, as experiências de São José dos 
Campos, onde se encontra a EMBRAER, o CTA/1TA e várias empresas pri-
vadas especializadas na produção de componentes paia a indústria aeronáuti-
ca, bem como o Instituto de Pesquisas Espaciais (1NPE); e de Campinas, onde 
a UN1CAMP, conjuntamente com a Prefeitura, trabalha no desenvolvimento 
de pólos tecnológicos. A Universidade Federal do Rio de Janeiro conta 
igualmente com duas incubadoras em andamento. Outras universidades públi-
cas federais encontram-se com projetos semelhantes, como as de Santa Catari-
na, São Carlos e Campina Grande. 

Um grande esforço foi despendido por técnicos do Banco de Desenvolvi-
mento de Minas Gerais, na atração de empresas de outros Estados para cida-
des dinâmicas do interior mineiro. Visavam-se, preferencialmente, aqueias 
empresas que não podiam crescer por falta de espaço físrco, ou aquelas "dis-
postas a sair dos centros tradicionais como São Paulo, um lugar em que a cri-
minalidade, o trânsito caótico, as restrições impostas pelas leis de zoneamento 
ou simplesmente a agitação sindicai, tornam a vida mais difícil" (Exame, 
1/6/88). 

Simples imitação de discurso de outros contextos, ou questão econômica 
real? E cedo para responder. Pode-se dizer, contudo, que existe um movi-
mento favorável ao incentivo das novas formas de produção e organização 
que permitam a flexibilidade. Esse movimento tem sido lento, sobretudo por 
falta de apoio do Governo Federai, determinada, certamente, pela crise eco-
nômica, que coloca questões como as da política científica e do desenvolvi-
mento regional em plano muito secundário. 

Pontos para Reflexão 

O sucesso da indúsuia eletrônica, sobretudo no campo de informática, e o 
fato de que, nos E.U.A., essa indústria encontra-se concentrada territorial-
mente, confere notoriedade ao pólo tecnológico, segundo o modelo Silicon 
Valley. Na década passada, como vimos, assistiu-se à sua difusão em um 
grande número de países. 

Cabe indagar se a implantação de complexos científicos territoriais cor-
responde a uma necessidade real dos sistemas produtivos ou é mais um mo-
dismo. Na França, essa questão tem sido colocada por alguns autores, pois ali, 
depois de duas décadas de pirotecnia dos pólos de desenvolvimento, assiste-
se, no presente, ao movimento - " febre" ou "corrida" - dos tecnopólos. 
Deste, participam diferentes atores sociais: a DATAR, as regiões, os departa-
mentos, as grandes cidades e os órgãos patronais. A estes se somam os agen-
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tes do capitai imobiliário, em busca de novas fontes de lucro. Eis porque um 
peuódico especializado chegou a ironizai, com humor: 

"Tome-se um subúrbio agradável, cercado de campos cultivados e de 
terrenos baidios, uma estrada e duas zonas habitacionais. Plantem-se 
algumas árvores, delimitem-se terrenos para a venda... Muito bem, 
pode-se anunciai em grandes cartazes: Aqui, um futuro tecnopólo" 
(Wackerman, 1992). 

Ao mesmo tempo, os defensores do sistema Silicon Vailey não podem es-
conder os problemas colocados nessa aglomeração urbana, face à crise eco-
nômica mundial e às íeduções de gastos com armamentos. Como, no Brasil, as 
propostas paia incentivai os complexos científicos-teriitoriais têm apiesentado 
apenas os seus aspectos favótáveis, buscamos ressaltar aqueles aspectos me-
nos brilnantes. Para isso, relacionamos, a seguir, algumas afirmações mais 
comuns a respeito desse fenômeno, e os argumentos que ilies são contrários. 

1. Os invésvirnentos em ciência e tecnologia, na torma dos pólos tecno-
lógicos, têm, seguramente, efeitos múltipiicadores. 

Nesse caso, costurna-se omitir o elevado risco que representa esse tipo de 
investimento. Acontece que o capitai que financia esse empreendimento é o 
capital de nsco ("venture capitar), cuja lógica é o potencial, a longo prazo, 
de lucratividade e não os lucros presentes. E, por excelência, o capitai das 
novas tecnologias. 

Essa forma de capitai tem tradição na Califórnia e se concenua nesse Es-
tado (38% do total norte-americano, dos quais 30% no Vaie do Silício). Con-
tudo, as estatísticas, para os EUA, indicam que, de um total de 100 projetos 
de capital a risco, 10% são bem sucedidos, 30% apresentaram resultados par-
ciais e 60% fracassam. 

2. Em decorrência da afirmação anterior, costuma-se dizer que o tecno-
pólo padrão Silicon Vailey é, por excelência, produto da iniciativa privada. 

Se a idéia surgiu, inicialmente, como fruto de uma iniciativa individual, a 
continuidade dos póios tecnológicos norte-americanos dependeu, fundamen-
talmente, do apoio do Estado, sob a forma de financiamento de pesquisas vi-
sando a indústria bélica. No caso do Japão, vale lembrai" que a cidade científi-
ca de Tsukuba absorveu recursos do Estado da ordem de US$ 5,5 bilhões, 
gastos desde sua concepção, em 1960, até 1985. 

No caso de países como o Brasil, há que considerai" a) a inexistência, 
praticamente, de capital de risco, e b) o iongo prazo de maturação dos inves-
timentos requeiidos pelos tecnopóios, geralmente estimado em 10 a 15 anos. 
A íniciauva desse upo de empreendimento terá, portanto, que depender fun-
damentalmente do Estado, chocando-se com a ideologia neoliberal, ora em curso. 

3. O pólo tecnológico é um elicaz instrumento de desenvolvimento regio-
nal. isso porque ele pode ser adaptado a uma ampla gama de regiões. E co-
mum dizer, poi exemplo, que "a indústria informática tem os pés soitos". 

í 
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isso é verdade só em parte, pois, como vimos, o tecnopólo requer am-
biente adequado, meio industriai e cultura técnica, entre outros requisitos. Pa-
rece certo que: "a emergência de centros de alta tecnologia não responde a 
uma lógica de desenvolvimento espacial, mas, antes, a uma lógica de concen-
tração de fatores de produção de ordem rnteiectual" (Quevtt, 1988). 

4. Os póios tecnológicos concorrem paia equilibrar o território, graças ao 
seu maior efeiio difusor sobre a região. 

O que a experiência dos países "centrais" indica é que o tecnopólo, no 
máximo, beneficia o meio urbano em que se iocaiiza, e, geralmente, se co-
necta com centros tecnoiógrcos situados em outros espaços, inclusive fora do 
país em que se encontra. 

Alguns autores cnegam a afirmar que o tecnopóio não se laz contra nem a 
lavor da região, mas sem ela. "Os tecnopólos destacam-se como uma das for-
mas contemporâneas do designai desenvolvimento, que continuam a diferen-
çar e hierarquizar o espaço" (Faberon, 1990). 

5. O tecnopólo tem eleitos favoráveis sobre a distribuição de renda e so-
bre o uso dos recursos ambientais. 

Quanto aos efeitos sociais, o que nos mostra a experiência internacional é 
o aumento da distância entre os que possuem maior conhecimento científico e 
os que não o possuem. Este fenômeno, na região do Vale do Silício, é de tal 
amplitude que um autor como Lipietz (1990) comparou a população que aii 
vive com uma ampuiheta em que os de baixo vivem das sobras dos de cima. 

No que respeita à preservação do meio ambiente, é corrente a afirmação 
de que a mdústria de alta tecnologia não é poluente. Mas a verdade é que as 
áreas da Califórnia onde se implantou a indústria de alta tecnologia não esca-
param à degradação do meio ambiente, decorrente do desenvolvimento eco-
nômico, sendo particularmente acentuados os deficits em matéria de infra-es-
trutura, saneamento e limpeza urbana. 

Como observa Benko (1991): 
"A qualidade do meio ambiente deteriorou-se acentuadamente, a pai-
sagem natural desapareceu, o vale translormou-se em uma zona de 
atividades e de parking, as externaiidades negativas aumentaram: po-
luição do ar e da água, engarrafamento, elevação dos custos de habi-
tação". 

6. A qualidade de vida nos tecnopólos ou nas áreas de habitação que lhe 
servem espacialmente costuma ser muito decantada. 

Pesquisas e observações recentes demonstram claramente que as elites 
pensantes (pesquisadores, engenheiros e empresários) e seus familiares não 
parecem muno contentes nas cidades "inteligentes". Dois depoimentos, a esse 
respeito, são bastante ilustrativos: 

Sobre Tsukuba: 
"Tsukuba é um lugar totalmente cerebral... Seus habitantes são todos 
homogêneos. São todos pesquisadores... Absorvidos por seu trabalho, 
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eles formam uma ilha quase totalmente privada de contactos com o 
mundo exterior... Não há pessoas idosas, nem pobres, mercearia, ven-
dedores ambulantes, museus, barulho. Todos os residentes são cien-
tistas ou seus familiares, e tudo é cuidadosamente planificado e pro-
gramado. Tsukuba 6 a cidade dos cérebros, mas ela não tem alma nem 
coração" (Faberon, 1990;. 

Sobre o Vale do Silício: 
"É uma zona em que os engenheiros e pesquisadores... trabalham 
muito, em um clima de concorrência para os nervos. Ali se encontram 
as mais elevadas taxas de depressão, alcoolismo, suicídios e divór-
cios... Os aluguéis são muito altos e as crianças sofrem na escola o 
mesmo 'stress' que os pais. Com as angústias do crescimento das 
biotecnoiogias e com as crises cíclicas do mercado de componentes, 
um personagem torna-se cada vez mais presente nestes parques, pre-
nunciando o século XXI: o juiz e a falência". (Certames, 1988;. 

A referência às questões suscitadas pelos pólos tecnológicos não implica a 
falta de sentido dessas experiências, pois elas estão imbricadas com os novos 
processos de produção e os avanços das inovações tecnológicas. Tais expe-
riências não podem fugir, entretanto, à lógica dos processos reais, por nature-
za conuaditórios e distantes da fantasia e do mito. 
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RESUMO 
O artigo trata das inovações tecnológicas em curso nos pafses de capitalismo avançado e suas im-

plicações sociais e territoriais nesses países. Sintetiza algumas experiências de complexos territoriais de 
alta tecnologia e aponta os principais problemas que eles suscitam. 

ABSTRACT 
The arúcle talks about the technological innovations being developed in the advanced-capitalism 

countries and their social and territorial implications. It synthetises some experiences of territorial 
complexes of high technology, and points out the major problems caused by them. 
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Das desigualdades à exclusão social, da segregação à fragmentação: 
os novos desafios da reforma urbana 

Luiz César de Queiroz Ribeiro* 
Orlando Alves dos Santos Júnior** 

Introdução 

A Constituição promulgada em 1988 pode ser considerada um marco do 
período da redemocratização da sociedade brasileira. O processo constituinte 
foi, com efeito, acompanhado por ampla mobilização de vários setores da so-
ciedade organizada. No seu interior surge o Movimento Nacional pela Refor-
ma Urbana, constituído por várias entidades representativas dos movimentos 
sociais, organizações não-governamentais, entidades de pesquisa e técnicos 
ligados à área do planejamento urbano. Este movimento teve destacado papel 
na elaboração e aprovação do capítulo da Política Urbana, liderando a pro-
posta popular de emenda ao projeto então em discussão e, posteriormente, na 
elaboração das constituições estaduais, leis orgânicas e dos planos diretores. 

Os movimentos da Reforma Urbana e da Reforma Sanitária são dois dos 
mais importantes projetos que conseguem influenciar decisivamente a recons-
trução institucional do país. A vitória, nas eleições municipais de 1988 e 
1992, de coalizões políticas populares em algumas das mais importantes cida-
des do país fortalece, na sociedade brasileira, a proposta da reforma urbana. 
Seus princípios tornam-se referência nos debates acadêmicos e políticos sobre 
a questão urbana no Brasil. No campo dos movimentos sociais é criado o Fó-
rum Nacional da Reforma Urbana que agrupa várias entidades representativas 
de segmentos em luta, organizações não-governamentais e órgãos de pesquisa. 

Apesar do desencanto generalizado com a experiência de planejamento 
urbano, os pianos diretores ganham importância estratégica na concretização 
dos princípios e objetivos da reforma urbana. Em primeiro lugar, em razão do 
disposto na Constituição (artigo 182), que vinculou a adoção dos novos me-
canismos de regulação do uso do solo ao disposto no plano. Em segundo, 
porque o Movimento Nacional pela Reforma Urbana passa a considerar os 
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planos diretores importante instrumento de implantação de novos padrões de 
gestão da cidade. 

Temos hoje material para empreender uma reflexão sobre os avanços con-
seguidos e os impasses enfrentados pelas administrações populares na imple-
mentação deste projeto. Esta tarefa parece-nos fundamental, se considerarmos 
o novo quadro social gerado pelo aprofundamento da crise econômica que, a 
nosso ver, está redefinindo a natureza da questão urbana no Brasil. O surgi-
mento de uma pobreza essencialmente urbana, os indícios de fragmentação do 
tecido social, a expansão da ilegalidade na cidade e a crise fiscal do Estado 
são alguns dos novos problemas cujo tratamento poderá exigir a avaliação 
crítica dos pressupostos teóricos do projeto da reforma urbana. Acreditamos 
ser esta tarefa fundamental, tendo em vista o crescimento das coalisões popu-
lares nas últimas 'eleições municipais, especialmente do PT, e a aproximação 
da revisão constitucional prevista para 1993. O nosso objetivo neste texto é 
contribuir nesta direção1. 

O projeto da reforma urbana: os novos paradigmas do planejamento urbano 

O Movimento Nacional pela Reforma Urbana constitui-se a partir da críti-
ca ao fracassado modelo tecnocrático e autoritário de planejamento e consoli-
da o vasto conjunto de idéias e propostas, que vêm sendo debatidas na socie-
dade brasilen"a desde o início dos anos 60. O objetivo central é a instituição 
de um novo padrão de política urbana (Ribeno e Cardoso, 1990), fundado nas 
seguintes orientações: 

a) instituição da gestão democrática da cidade, com a finalidade de ampliar o 
espaço da cidadania e aumentar a eficácia/eficiência da política urbana; 

b) reformas nas relações intergovernamentais e nas relações governo-cidada-
nia; a primeira, com a municipalização da política urbana e a segunda, pela 
adoção' de mecanismos que institucionalizem a participação direta da po-
pulação no governo da cidade; 

c) fortalecimento, da regulação pública do solo urbano, com a introdução de 
novos instrumentos (solo criado, imposto progressivo sobre a propriedade, 
usucapião especial urbano, etc.) de política fundiária que garantam o fun-
cionamento do mercado de terras, condizente com os princípios da função 
social da propriedade imobiliária e da justa distribuição dos custos e bene-
fícios da urbanização; 

d) inversão de prioridades no tocante à política de investimentos urbanos que 
favoreça às necessidades coletivas de consumo das camadas populares, 
submetidas a uma situação de extrema desigualdade social em razão da 
"espoliação urbana" (Kowarick, 1979); isto é, as diferenças entre as clas-
ses e camadas sociais não decorrem apenas da distribuição de renda opera-
da pelo mercado de trabalho, mas também, e de forma importante, pela re-
gulação seletiva do acesso ao uso da cidade. 
Com aquele objetivo, um novo fòimato de planejamento que seja capaz de 

gerar intervenções governamentars que efetivamente promovam a melhoria das 
condições urbanas de vida, sobretudo para o conjunto dos trabalhadores. A 
primeira tarefa é desenvolver uma concepção de planejamento urbano que su-
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pere os já conhecidos impasses entre as dimensões políticas e técnicas da 
gestão da cidade. Parte-se do reconhecimento de conflitos de interesses na 
produção, apropriação, uso e administração do espaço construído. A sobrevi-
vência das populações na cidade depende fundamentalmente de um bem so-
cial, cujo acesso é regulado pelo exercício do "direito de propriedade". Trata-
se do solo urbano, que não se restringe a um pedaço de terra, mas a um con-
junto de equipamentos e serviços que lhe são próximos, física e socialmente. 
O direito de acesso a esta "riqueza social", fundamento da cidade moderna, é 
restringido pela cobrança de diversas modalidades de renda (fundiária, imobi-
liária, etc), apropriadas por um conjunto de agentes sociais. 

O espaço urbano é considerado uma arena onde se defrontam interesses 
diferenciados em luta pela apropriação de benefícios em termos de rendas e 
ganhos gerados pela ocupação do solo da cidade, por um lado, e em termos de 
melnores condições materiais e simbólicas de vida, por outro. 

Tendo em vista esta compreensão dos processos de produção da cidade, 
os pianos duetores foram concebidos como instrumentos de um novo modelo 
de gestão urbana, que, abandonando a concepção tecnocrática, têm por base: 
a) a identificação das forças sociais existentes no cenário da cidade e seus 

respectivos interesses no que concerne ao crescimento urbano; e, 
b) a construção de um pacto territorial em torno dos direitos e garantias urba-

nas que assegurem, por um lado, a redução das desigualdades sociais atra-
vés da democratização do acessso ao uso da cidade, permitindo assim a 
conquista da real cidadania, e, por outro, a defesa de padrões mínimos de 
qualidade de vida pelo estabelecimento de normas de habitabiiidade, pre-
servação do meio ambiente e de identidades coletivas. 
Este novo padrão de gestão urbana é experimentado num cenário de trans-

formações profundas das grandes cidades brasileiras, marcado, sobretudo, 
pela multiplicação das carências sociais e pelo aumento do número de pessoas 
vivendo abaixo da linha de pobreza. 

Carências e exclusão na cidade da crise 
As teses reformistas têm obtido vitórias num quadro nacional marcado por 

crise e mudanças. Na década de 80, chamada de "a década perdida", ocorreu 
uma queda do PIB per capita à razão de 0,5% a.a., retração dos investimentos 
e o crescimento da concentração da renda, cujo índice de G1NI passou de 
0,50, em 1981, para 0,64, em 1989 (Silva et ai. 1992). Por outro lado, nela 
observa-se a reversão da tendência histórica de melhoria das condições de vi-
da e de diminuição de pobres nas cidades. Com efeito, um trabalho recente 
(Faria, 1992) indica que em 1960 existiam 41,4% de pobres no Brasil; a ex-
pansão econômica posterior faz esta proporção cair espetacularmente pata 
24,3% em 1980; perto do final da década de 80, o número de pobres eieva-se 
paia 39,3%. Nas áreas urbanas, o mesmo trabalho mostra que nesta década 
houve o aumento do número absoluto de domicílios pobres em relação à déca-
da de 70. 

A piora na concentração da renda e a diminuição no ritmo de oferta de 
empregos mantiveram elevados os patamares de carência e desigualdades so-
ciais, gerando, portanto, graves conseqüências a uma das condições de repro-
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dução social. Sob o enfoque da renda, a pobreza agudiza-se na década de 80, 
primordialmente nas regiões metropolitanas e, particularmente, naquelas mais 
modernas do Centro-Sul (.Rocha, 1991), em razão de sua maior sensibilidade 
aos movimentos de expansão e retração da economia nacional. O Rio de Ja-
neiro vive situação peculiar: como segunda maior metrópole do país, concen-
tra porém o maior contingente de pobres, estimado, em 1989, em cerca de 3,6 
milhões de pessoas. 

Não obstante, quando se analisa a dimensão urbana das carências e das 
desigualdades sociais, através do exame dos indicadores de acesso aos servi-
ços de consumo coletivo, verificamos que na década de 80 ocorreu um fenô-
meno paradoxal: ao longo deste período houve melhoria nos padrões de nutri-
ção, alguns avanços nas condições habitacionais, saneamento e infraestrutura, 
e no acesso aos serviços de saúde e educação (Silva, et al. 1992). A manuten-
ção e mesmo a melhoria das condições urbanas de vida numa década de crise 
poderiam ser explicadas pela diminuição da pressão demográfica, já que hou-
ve, nos anos 80, uma sensível diminuição da taxa anual de crescimento popu-
lacional e uma redução da taxa de urbanização. Poder-se-ia ainda ter como 
explicação os efeitos de deslocamento, no tempo, dos investimentos urbanos 
realizados durante os anos 70. 

Mesmo considerando a importância desses dois fatores, concordamos com 
a explicação de Faria (1992), na qual o autor assinala que a redemocratização 
do país e o processo de mobilização política que ocorreu durante os anos 80, 
com a revalorização do jogo eleitoral e o fortalecimento das organizações po-
pulares, contribuíram, apesar da crise, para o funcionamento de uma precária 
política pública, o que teria impedido a deterioração do quadro de carências e 
desigualdades sociais. Podemos acrescentai' que a mobilização e a luta em tor-
no das conquistas dos direitos sociais na Constituinte de 1988 ajudaram deci-
sivamente na manutenção das condições de vida, pois fortaleceram a capaci-
dade reivindicauva dos movimentos sociais. A intervenção do Estado, de uma 
forma ou de outra peneirado pelos interesses populares, teve um importante 
papei na estabilidade do quadro de carências e desigualdades sociais. 

Devemos, porém, introduzir uma importante nuance nesta análise. É pos-
sível que os indicadores não revelem a provável inflexão deste quadro ocorri-
da nos dois últimos anos da década de 80, com a implantação da política de 
ajuste neoliberal e a conseqüente destruição do sistema público de provisão de 
serviços sociais e urbanos. 

O que queremos dizer? Que, muito provavelmente, o final da década de 
80 é o início de um outro momento social, econômico e político que muda 
significativamente o quadro de carências e desigualdades sociais. Trata-se do 
esgotamento do padrão desenvolvimentista de crescimento econômico, inter-
venção do Estado e de urbanização. O reconhecimento social de tal mudança 
tem sido fortemente dificultado pelas conseqüências políticas e ideológicas da 
estagflação que vivemos. Este esgotamento impõe a revisão dos modelos de 
referência pelos quais, na década de 80, produziu-se a crítica das políticas so-
ciais e orientaram a elaboração das propostas reformistas consagradas pelos 
direitos sociais conquistados na Constituição. 
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O esgotamento do padrão desenvolvimenusta corresponde a três fenôme-
nos: a inserção da nossa economia no movimento de globalização, em curso 
desde a segunda metade dos anos 70; a incorporação em nosso sistema indus-
trial de um novo modelo de produtividade baseado na flexibilidade do traba-
lho e abandono do regime fordista de produção e reprodução; e a transforma-
ção do papel regulador político, econôimco e social do Estado constitutivo do 
padrão desenvolvimenusta. 

Não é este o local adequado para aprofundai" a análise destas transforma-
ções. Fixemos apenas que a industrialização brasileira ocorreu tardiamente em 
relação ao processo de reestruturação, pelo qual passou a economia interna-
cional, a partrr da Segunda Guerra Mundral: suas bases são nacronais, num 
momento em que se inicia a internacionalização; afirma o modelo fordista nos 
anos 70, especialmente com a política de substituição de importações dos bens 
de capital do governo Geisei, numa época em que o capitalismo estava ado-
tando a flexibilidade. Esse processo só foi possível pela existência do Estado 
desenvolvimenusta, que assegurou dois elementos fundamentais: a aliança es-
tratégica entre os interesses dominantes locais e o sistema de firmas interna-
cionais, e a implantação de um sistema público de linanciamento baseado no 
endrvrdamento mLerno (inflação) e externo paia criar as bases materiais da 
nossa industrialização subdesenvolvida. 

Paia os nossos propósitos, interessa assinalar três conseqüências relativas 
ao processo de urbanização. Em primeno lugar, a nossa crise é mais profunda 
e duradoura do que têm deixado transparecer os debates que atribuem as ra-
zões da estagnação aos muitos equívocos das políticas monetária, financeira e 
cambial. Ela se mscreve no contexto da reestruturação econômica e no movi-
mento de globalização. Os dados sobre os fluxos de capitais na economia in-
ternacional apontam para o incremento do intercâmbio entre os países desen-
volvidos e para a marginaiização das economias não-desenvolvidas, consti-
tuindo-se uma exceção os países recentemente industrializados do Sudeste 
asiático (Furtado, 1992). 

Em segundo lugar, como a retomada do ciclo de crescimento far-se-á no 
novo padrão de produtividade, não é descabido admitir que o cenário das nos-
sas grandes cidades será marcado pela des-industrialização, des-metropolrza-
ção e pela des-associação profunda entre a reprodução do capital e a reprodu-
ção de um vasto contingente populacronal, cuja qualificação não o habiirta pa-
ra enU"ar no sistema produtivo. Dados recentes autorizam esta especulação: em 
São Paulo já se observou um movimento significativo de descentralização in-
dustrial (Rolnik et al. 1990) e os resultados preliminares do Censo de 1991 
mostram, não apenas uma diminuição importante da taxa de crescimento de-
mográfico da população metropolitana do país, mas um ciescimento maior da 
população dos municípios não-metropoiitanos dos Estados do Rio de Janeiro e 
de São Paulo (Ribeuo e Lago, 1992a e 1992b; Martine, 1992). Outros dados 
indicam um processo crescente de des-assaiariamento da força de trabalno ur-
bana, ganhando o clássico setor informal, uma nova qualidade (Lavinas e Na-
buco, 1992; Saboia, 1991). 

Em terceiro lugar, já não mais existem as condições econômicas e poiíti-
cas que viabilizaram o modelo de intervenção do Estado desenvolvimeiitista, 
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fato expresso pelas crises política e fiscal. A coalizão de interesses que sus-
tentou o Estado desfaz-se no processo de transição; esgotam-se as possibilida-
des do padrão de financiamento público (Fiori, 1992), ao mesmo tempo em 
que é destruído o aparato técnico-burocrático que capacitou o Estado a exer-
cer a função de planejamento. Mais amplamente, a crise do Estado desenvol-
vimentista assume a dimensão orgânica quando, por vários mecanismos e pro-
cessos, a própria noção de espaço público e de interesse público é corroída: 
piivatização total dos recursos públicos, sonegação fiscal aberta, consolidação 
de ieratórios do banditismo urbano, etc. 

A crise das políticas sociais 110 Brasil tem, portanto, origem mais profun-
da do que as conseqüências da política de reajustamento estrutural praticado 
pelo Governo Collor. Com efeito, a existência do sistema público de previ-
dência, saúde, habitação, educação, mesmo com as limitações conhecidas, re-
pteseniava a garantia de um patamar mínimo de reprodução social paia o 
conjunto da lorça de trabalho urbana. A sua ausência reforça a exclusão pro-
duzida pela reestruturação do sistema produtivo, bloqueando um dos meca-
nismos que permituam, nos últimos trinta anos, integração e mobilidade social 
e espacial na sociedade brasileira. 

Acreditamos estai' em curso a emergência de uma crise metropolitana pro-
duzida pelo efeito desses uês processos. O cenário das nossas grandes cidades 
provavelmente será marcado pela fragmentação urbana. A total mserção do 
Brasil no movimento de globalização consolida a nossa adesão ao modelo in-
ternacional de consumo urbano e suas conseqüências sobre a organização das 
cidades. Ao lado de espaços de concentração da pobreza, muito provavel-
mente encontraremos espaços comerciais e residenciais organizados segundo 
os padrões internacionais. Multiplicar-se-ão os shopping-centers, os condomí-
nios íechados, os cortiços e favelas. As diferenças de condições de vida na 
cidade não podem mais ser atribuídas à espoliação urbana, responsável pela 
urbanização periférica, cuja lógica era a política urbana praticada pelo Estado 
autoritário. A nossa inserção no novo padrão de produtividade e de política 
pública gera agora.a fragmentação do espaço em pedaços, que concentram as 
atividades e as pessoas incluídas/excluídas na nova ordem social e econômica. 
Nessas condições, uma importante parcela da população está passando de uma 
situação estrutural de exploração a uma posição estrutural de irrelevância, 
surgindo uma nova categoria de pobreza 11a sociedade brasileira. É nesse qua-
dro de crise e reestruturação que devemos repensai a natureza da questão ur-
bana no Brasil. 

Os desafios da reforma urbana 
O projeto de reforma urbana tem como pressupostos a continuidade do 

crescimento econômico, o aumento do poder regulador do Estado e a ascensão 
da mobilização política dos movimentos sociais urbanos. Como vimos ante-
riormente, é pouco provávei que haja uma retomada a curto prazo do cresci-
mento econômico e a crise orgânica do Estado enfraquece a função de píane-
jamento e de financiamento públicos. Por outro lado, a crise atinge as formas 
de sociabiiidade baseadas 11a solidariedade que emeiguam na década de 70, 
enfraquecendo a capacidade de organização e luta dos movimentos populares. 
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As informações anteriores sobre as transformações pelas quais passa a 
economia brasileira sugeiem a necessidade de reavaliação do núcleo de for-
mulação teórica do projeto da reforma urbana. As desigualdades sócias gera-
das pelo processo de urbanização espoiiativo, com efeito, organizam a identi-
ficação dos conflitos sociais na cidade, bem como direciona a formulação das 
propostas de intervenção 110 âmbito da distribuição dos custos e dos benefí-
cios da urbanização. Tais desigualdades seriam produto de dois processos: a 
exploração da força de uabaiho sob condições específicas aqui vigentes e a 
espoliação urbana (Kowarick, 1979). O primeiro, distnbumdo a renda segun-
do um determinado perfil altamente concentrado, diferencia as condições de 
vida; o segundo, tendo como base, por um lado, a intervenção seletiva do Es-
tado, que priorizando os investimentos econômicos produtivos em relação aos 
sociais e os investimentos sociais nas áreas das elites, espolia os trabalhadores 
dos valores econômicos necessários à reprodução da força de trabalho; por 
outro, o mercado imobiliário (casa e terienoj distribui a população no territó-
rio, selecionando o acesso aos serviços e equipamentos sociais. 

Hoje, no quadro de mudanças em curso, a questão urbana brasileira não 
se qualifica mais pelas desigualdades, mas pela exclusão social. Ou seja, parte 
da sociedade urbana não terá acesso ao mercado de irabaino, a não ser de ma-
neira precária e instável. O chamado setor intormal deveiá crescer fortemente, 
mas ganhando um novo conteúdo: a exclusão estrutural das relações de assala-
namento. 

Algumas questões devem, então, ser discutidas a partir do diagnóstico do 
rumo das nossas cidades. Tomando por base o recente trabalho de Coraggio 
(1991 e 1992), levantamos alguns pontos que nos parecem relevantes no con-
texto da realidade brasileira: 

l9) Constatamos avanços das teses da reforma urbana a nível local, com o 
surgimento e multiplicação de vários governos populares comprometidos com 
os seus princípios. Mesmo em determinados municípios, que não estão gover-
nados por coalisões populares, a avaliação dos planos diretores indica a inclu-
são dos objetivos e instrumentos da reforma urbana. No entanto, verificamos 
que a implementação efetiva destas propostas tem passado por várias dificul-
dades, por duas razões básicas: 

a) a questão urbana nas grandes cidades do capitalismo periférico não 
pode mais ser apreendida da noção de acumulação de capitai e repro-
dução da força de trabalho, em razão das mudanças do sistema produ-
tivo na direção da flexibilização do trabalno, dissociando acumulação 
e reprodução da torça de trabalho, 

b) os processos econômicos que estão redefinindo a questão urbana não 
são mais de ordem local e nem tampouco nacional, assumindo uma di-
mensão global. 

Assim sendo, parece-nos insuficiente pensai' num projeto de reforma ur-
bana siluado apenas a nível local. A sua eficácia depende da sua articulação 
com um projeto político nacional de transformações econômicas, socrais e 
institucionais, relacionado a uma proposta de desenvolvimento sustentável. 
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2°) O projeto da reforma urbana, hoje, não pode direeionar-se apenas pa-
ia as desigualdades sociais decorrentes da distrrbuição dos equipamentos e 
servrços urbanos. A economia urbana deve ser o núcleo da sua formulação, ou 
seja, pensar como as ações de regulação do uso do soio e de provisão de 
equipamentos e serviços podem estar articuladas a outras que busquem a cria-
ção de emprego e renda. Para tanto, é fundamentai combinar, nesta política, 
os circuitos informais, populares, empresariais e estatais de produção e distri-
buição de bens e serviços2 

3-) Mas, ao mesmo tempo, torna-se necessário conceber o projeto da re-
torma urbana como um conjunto de ações que extrapole o plano da produ-
ção/disuiouição de bens e serviços. A reprodução da vida nas cidades, diante 
das transformações econômicas e institucionais, passará, fundamentalmente, 
pela restauração/criação de laços de sociabiiidade que olereçam uma alterna-
tiva concreta às estratégias individualistas, violentas e ilegais de sobrevivên-
cia. Nesse sentido, a construção de uma estratégia democrática de transforma-
ção da sociedade deve ter por base uma revolução cultural e a reforma do po-
der do Estado. 

4-) O projeto da Reforma Urbana, como parle de um projeto nacional e 
popular que busca a hegemonia na sociedade, requer alianças que devem ser 
delimitadas tendo em vista seus objetivos e os instrumentos concretos requeri-
dos para sua implementação. O tema da participação popular ganha aqui um 
enorme relevo. A construção de alternativas no campo da retorma urbana su-
gere a necessidade de repensar a centralidade do Estado nas formulações ante-
riores. Uma resposta alternativa à proposta neoliberal deve questionar a defesa 
do fortalecimento do Estado desenvolvimentista, em crise orgânica, e discutir 
a possibilidade de a sociedade, com seus múltiplos sujeitos coletivos, gerar 
íiovas práticas de gestão da vida nas cidades, a partir da construção de um 
movimento político-cultu.al pluralista, com base no ideal de emancipação hu-
mana. 

NOTAS 
1. O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, em colaboração com a Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Educacional - FASE/RJ, está desenvolvendo a pesquisa "Questão 
Urbana, desigualdades sociais e políticas públicas: avaliação do programa da reforma urbana frente às 
transformações da sociedade brasileira", na qual estão sendo analisadas, entre outras coisas, a elabora-
ção dos Planos Diretores nas 50 maiores cidades brasileiras e nos municípios da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro. 
2. A diferenciação conceituai e política entre "economia popular" e "setor informal" foi desenvolvi-
da em vários trabalhos publicados por José Luis Coraggio. Para este autor a economia popular é " o 
conjunto de atividades econômicas (no sentido de produzir, bens e serviços ou de requerer recursos es-
cassos) realizadas por agentes individuais ou coletivos, que depende para sua reprodução a continuada 
realização de seu fundo de trabalho" (Coraggio, 1992b). 
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RESUMO 
O artigo reflete sobre a proposta do movimento nacional pela reforma urbana, a partir das recen-

tes transformações sócio-econômicas. O esgotamento do padrão desenvolvimentista e a inserção da 
nossa economia no movimento de globalização/reestruturação apontam para a mudança da natureza da 
questão urbana no Brasil. A partir desse diagnóstico, alguns novos desafios para a proposta de reforma 
urbana podem ser identificados. 

ABSTRACT 
The article ponders over the national movement for the urban reformation proposal, departing 

from the recent socioeconomic transformations. The development pattern extension and our economic 
insertion in the globalization/reestruturation movement point to a change in the nature of the urban 
question in Brazil. From this diagnosis on, some new challenges for an urban reformation proposal can 
be identified. 
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Integração econômica e reestruturação espacial* 

Lena Lavinas** 

Os princípios neoliberais, que parecem noje ser a única alternativa viável 
para sair da atuai crise econômica em que estamos afogados há quase dez 
anos, continuam — apesar de ineficientes — dominando o cenário político. 
Princípios que questionam o lugar e o peso do Estado na gestão e promoção 
das atividades econômicas, tendendo a restringi-los. Princípios que elegem o 
mercado sem entraves como o único cammho possível para a retomada do 
crescimento econômico e o alcance do bem-estar social. Mercado destituído 
de barreiras protecionistas para que a concorrência, em todos os setores, dê-se 
em igualdade de condições para todos os agentes econômicos, sejam eles na-
cionais ou estrangeiros, grandes ou pequenos; sejam eles os que controlam o 
processo de produção e difusão da inovação tecnológica ou apenas a incorpo-
ram; sejam eles fortemente capitalizados ou, ao contrário, com um perfil de 
trabalho intensivo; isto é, mesmos princípios de regulação para práticas e 
agentes econômicos e sociais absolutamente distintos e desiguais. 

Com isso, o modelo de desenvolvimento no qual se apoiou grande parte 
dos países do Terceiro Mundo no pós-guerra, através de políticas de substitui-
ção de importações, proteção ao mercado interno e ao capitai nacional, e que 
logrou nova inserção para muitos países na divisão internacional do trabalho 
com vantagens sociais e econômicas evidentes, parece definitivamente enter-
rado. As palavras-chave paia a retomada do crescimento industrial hoje são 
integração e flexibilidade. 

Embora se trate de processos econômicos diferenciados, ambos se sus-
tentam na idéia da complementaridade e da interdependência, sendo processos 
interativos, pois a constituição de blocos econômicos com base em acordos 
comerciais privilegiados apóia-se na flexibilização plena dos fluxos de capital, 
mão-de-obra, serviços, produtos industriais e matérias-primas, etc, bem como 
a. flexibilização, quer a nível da empresa, quer a nível do mercado, pressupõe 
formas de integração técnica ínter-firmas e entre produção, cnculação e con-
sumo, que podem levai- a estruturas produtivas espacialmente integradas ou 
desmtegradas ( Veltz, 1990; Lipietz e Leborgne, 1988; etc). 

* Trabalhoapresentadonol WorkshopdeGeociências -25anos.Petrobrás,RiodeJaneiro,marçode 1992. 
** Professora do IPPUR. 
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Da mesma forma que "a emergência do regime de acumulação flexível re-
vela uma mudança tecnológica e organizacional rápida e revolucionária, 
acompanhada de urna nova forma de regulação social" (Benko, 1990:22;, da 
mesma forma o surgimento de biocos econômicos supranacionais ou regionais 
(.numa nova escala) aponta na direção de modificações significativas nos es-
paços de produção, distribuição e consumo, a partir de uma nova divisão so-
cial e territorial do trabalho, de novas modaüdades de concorrência e de coo-
peração tecnológica. 

A novidade da integração na América Latina 

A idéia da formação de espaços econômicos supranacionais no contuiente 
latino-americano não é verdadeiramente nova. Mas apesar das tentativas da 
ALALC (Associação Latmo-Amencana de Livre-Comércio, 1960) e da 
ALADi (Associação Latino-Amencana de Integração, 1980) que precederam 
à criação do MERCOSUL, em 26 de março de 1991, a mtegração multilaterai 
na América Latina nunca foi efetivada, permanecendo um grande projeto. 

Para superar os obstáculos que se colocavam à integração econômica e 
que vinham degradando as relações de troca entre os estados latino-america-
nos, Brasil e Argentina tentaram, através do PICE (Programa de Integração e 
Cooperação Econômica), em 1986, uma nova aproximação. 

Se até 1963, o comércio Brasü-Argentina constituía-se, essencialmente, 
de produtos agrícolas de barxo valor agregado, nos anos 70 — muito embora se 
tivesse logrado a diversificação das trocas bilaterais (com forte aumento da 
participação de produtos manufaturados) — as taxas de exportação entre os 
dois países mantiveram-se constantes e, portanto, baixas, a saber, aproxima-
damente 10% no caso da Argentina e 5% no caso do Brasil. A crise dos anos 
80 afetou esse quadro, levando a uma queda ainda mais importante dessas ta-
xas, respectivamente 8,3% e 2,3%. 

Na verdade, essa tendência à redução do comércio exterior não se limitou 
a estes dois países, mas foi igualmente observada paia o conjunto do conti-
nente (Araújo Jr., 1991). Como salientam Marcadar e Belio (1990), ao contrá-
rio dos países da CEE que possuem uma longa tradição comercial, historica-
mente forjada, os países latino-americanos escoam prioritariamente os exce-
dentes de sua agricultura, por exemplo, paia os mercados do centro. Vale 
lembrar que o intercâmbio comercial do Brasil está concentrado basicamente 
nos Estados Unidos e na Comunidade Econômica Européia, que, juntos, res-
pondiam em 1989 por mais de 50% das exportações e por mais de 40% das 
importações brasileiras, enquanto a ALADI era responsável por 8,5% e 16,5% 
(Banco Central do Brasil, 1989). 

Mas a revolução tecnológica e a conseqüente reestruturação da economia 
mundial, provocada pela crise, têm contribuído para a perda de posição relati-
va de economias como a brasileira e a argentma no mercado internacional; a 
criação do MERCOSUL, contando agora com a participação do Uruguai e do 
Paraguai aparece, por enquanio, como uma estratégra alternativa de enfrenta-
mento da crise. O muitilateralismo anda em baixa, muito embora o fenômeno 
de globalização que sigmlica, de talo, o aprofundamento da interdependência 
entre economias nacionais (Motia Veiga, 1991), domine o cenár io internacional. 
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Nesse sentido, trata-se de uma iniciativa considerada por muitos autores 
(Araújo Jr., 1990; Pereira, 1991, Marcadar, 1991) como bastante frágil, por 
"não ser a expressão do coroamento das relações de interdependência e com-
plementaridade entre mercados nacionais, razão primordial à constituição de 
biocos econômicos" (Delgado et al. 1991), mas antes reflexo da "vontade po-
lítica dos executivos dos países integrantes" (Pereira, 1991), diante do im-
pacto dos processos de regionalização em curso no mundo, e que acabam por 
dificultar os princípios mesmos do livre-comércio. Os impasses sucessivos nas 
últimas rodadas do GATT confirmam o paradoxo. 

No entanto, a imprensa acaba de noticiar que ao fim do primeiro ano de 
existência do MERCOSUL, parece ampliar-se o comércio bilateral Argentina-
Brasii e avançar-se o interesse pelo setor privado na harmonização de políti-
cas macroeconômicas e setoriais nacionais entre os quatro países membros 
(carta de intenções na siderurgia, por exemplo). Mas infelizmente, como não 
se pode abandonar o ceticismo e a dúvida na atual conjuntura, há que se re-
conhecer que o último pacote agrícola do governo Collor, anunciado em mea-
dos de Março, paia a comercialização da safra agrícola, dando continuidade 
ao pacote anterior de financiamento da produção, vai na direção oposta aos 
engajamentos assumidos no interior do MERCOSUL que prevêem a redução 
dos subsídios à agricultura. Da mesma forma, as recentes salvaguardas que a 
Argentina quer colocar à importação de papei kraft do Brasil só fazem reiterar 
as dificuldades numerosas ao bom funcionamento do MERCOSUL (ver 
igualmente Delgado et al. 1991). 

É bem verdade que o novo "pacote" agrícola pode ser compreendido co-
mo uma iniciativa do governo federal visando a investir nos sistemas de es-
coamento da produção agrícola, infra-estrutura de comercialização, etc, pon-
tos bastante débeis do Brasil frente à Argentina e que devem rapidamente ser 
corrigidos por constituírem entrave à elevação da competitividade nacional. 
Mas isso evidentemente deve ser feito de forma concertada, harmoniosa, como 
se diz na linguagem da integração. 

Apesar das inúmeras contradições que surgem na identificação de conver-
gências e assnnetiias entre produtos, processos de produção e cadeias de pro-
dução entre os integrantes do MERCOSUL, parece provável que o processo 
de integração venha a consolidar-se paulatinamente de forma setoriaiizada, 
segmentada. Ou seja, mediante acordos prioritários entre setores e ramos es-
pecíficos, estimulados por novas estratégias de crescimento e controle de mer-
cado paia assegurar novos patamares e formas de competitividade (Delgado et 
al. 1991). 

Mas a emergência do MERCOSUL não se dá de forma isolada no uiterior 
do continente latino-americano. Concomitantemente, assistimos a uma nova 
mvesuda do governo Bush que, na busca de novas bases de sustentação paia a 
manutenção da negemonia norte-americana nas Américas, lança o programa 
mtitulado "iniciativa paia as Américas" (junho de 1990). Trata-se de criar 
uma zona hemisíérica de livre-comércio, do Alasca à Terra do Fogo, como 
uma nova forma de relacionamento entre os Estados Unidos e a América Lati-
na. Uma proposta na área econômica, que inclui cláusulas sobre comércio, in-
vestimento e dívida, com ênfase sobre o meio-ambiente. 
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Na piáüca, têm sido negociados acordos estrutuiais (14 com 30 nações) 
entre os Estados Unidos e demais países da América Latina e do Caribe. Re-
lações bilaterais que envolvem um volume ainda insignificante de recursos em 
termos de comércio internacional, mas que reafirmam a centrairdade norte-
americana na condução do processo de liberalização econômica. Talvez a ÍA 
acabe se tornando um mero somatório de ALC (acordos de livre-comércio), 
entre os EUA e países cujo nível de desenvolvimento — renda per capita, nível 
tecnológico, estabilidade monetária — está longe de permitir uma real integra-
ção. 

Sabemos que a assimetria e a heterogeneidade, no que tange ao nível de 
desenvolvimento econômico e social, questionam os princípios de comple-
mentaridade e interdependência, implícitos à idéia de integração, e reforçam o 
paradigma da troca desigual que marcou a fase de modernização e crescimento 
dos países denominados por isso mesmo periténcos. 

Ao contrário da experiência européia, que tem início no final dos anos 50 
e que hoje representa um dos exemplos bem sucedios — após mais de 30 anos 
de ajustes e negociações — de um processo de integração consolidado, as ex-
periências no continente americano apontam grandes fragilidades. Enquanto 
os europeus, dando continuidade a um intercâmbio histórico, cultural, geográ-
fico, se unem, até no cunhar uma nova moeda, também por questões políticas 
e de segurança, para fazer Irente à hegemonia americana do pós-guerra, na 
América do Norte e América Latina interesses mais estritamente econômicos 
de cuito prazo parecem ser o móvel da integração, já que a interdependência 
regional quando existe parece restringir-se a mecanismos bilaterais de inter-
câmbio entre a maior potência do planeta, os Estados Unidos, e os demais paí-
ses do continente. 

Como bem lembra Moita Veiga (1991:25), ao catalogar 7 hipóteses sobre 
os processos de regionalização e a integração do Cone Sul, "se os processos 
de integração supranacional tendem a reforçar configurações econômicas e 
sociais dualistas, esta ameaça multiplica-se quando o processo envolve eco-
nomias com níveis de produtividade muito distintos. Neste senlido, a liberali-
zação comerciai nas relações com um país de maior produtividade por si só 
não é suficiente para mduzn uma dinâmica de reestruturação mdustriai, capaz 
de upgrade, a inserção internacional de nossas economias. Ao contrário, um 
modelo liberai de integração pode produzir uma reestruturação industrial 
"seivagem" — na realidade, uma desindustrialização —, ampliando a heteroge-
neidade do aparelho produtivo do país menos desenvolvido ( . . . ) - o mais gra-
ve, reforçando o dualismo econômico e social de nossos países". 

O NAFTA (North America Free Trade Agreement), acordo entre os EUA, 
o Canadá e o México, iniciado em fevereiro de 1991 e cujas negociações com-
pletas deverão estar concluídas ao final de dois anos, recoloca com acuidade a 
questão das diferenças estruturais na base econômica e no tecido social, pa-
tentes entre o México, de um lado, e os Estados Unidos e o Canadá, de outro. 

Muito embora o México e o Canadá tenham, um e outro, uma longa tradi-
ção, até porque fronteiriça, de comércio bilateral com os Estados Unidos — 
sendo, em 1990, o México o terceiro maior partner comercial dos norte-ameri-
canos e o Canadá o primeiro (separados pelo Japão, no segundo lugar) - , isto 
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não parece ser suficiente paia escapar ao risco da dualidade ou do reforço de 
relações assimétricas e hierarquizadas. 

Amda que seja prematuro pensar na abrangência e profundidade dos 
efeitos decorrentes da constituição desses novos espaços econômicos ainda em 
formação, algumas considerações podem ser, desde já, feitas. E paia tanto, 
vamos nos servir da agricultura, pois se trata do nosso campo de reflexão in-
telectual por excelência. 

Agricultura e integração 

Como já afirmamos anteriormente, a constituição de blocos econômicos 
supranacionais ocorre, na atualidade, em meio a uma grave crise de múltiplas 
dimensões. Uma delas é a crise agrícola mundial. Crise esta que se manifesta 
na última década através da queda dos preços dos produtos agrícolas por oca-
sião da formação de voiumosos excedentes, resultado da forte elevação da 
produtividade no setor a nível internacional, levando a um aumento da oferta 
não acompanhada pelo consumo, que cai com a ampliação e o agravamento da 
recessão. Um dos elementos centrais nesse processo de desorganização foi 
justamente, como sublinha igiesias (1990), o fato de a Comunidade Econômi-
ca Européia ter se tornado um exportador líquido de produtos agrícolas — já 
que antes era importador — determinando, assim, uma perda de importância 
signilicativa dos Estados Unidos 110 comércio agrícola mundial. Revés que 
vem acompanhado da queda de sua participação em outros mercados indus-
Uiais e de serviços agora concorridos pelo poderio tecnológico e inovador dos 
japoneses, entre ouuos. Os impasses atuais do GATT são, antes de mais nada, 
um confronto EUA-CEÊ. 

Os EUA mantêm-se o principal exportador agrícola de grãos, seguido pela 
CEE, Canadá, Austrália, Argentina e Tailândia. Os maiores importadores são 
a antiga União Soviética e os países do Leste Europeu e o Japão, seguidos de 
países do Terceuo-Mundo. Vaie registrar que o aumento do grau de auto-sufi-
ciência de países como a China, Índia e Indonésia, na produção interna de ce-
reais, também contribuiu para o declínio do comércio internacional de grãos. 

Em suma, é fácil constatar que políticas nacionais de incentivo à produção 
e à elevação da produtividade tiveram grande responsabilidade nas transfor-
mações do comércio agrícola mundial. Essas políticas domésticas visaram, es-
sencialmente, a proteger suas economias da queda dos preços e da instabilida-
de do mercado mundial, sustentar a renda dos produtores e, em muitos casos, 
garantir o princípio de segurança alimentar, sem o qual a autonomia dos Esta-
dos-nação, num mundo cada vez mais competitivo e desigual, parece ameaçada. 

Um dos objetivos da PAC (Política Agrícola Comum), aliás, era, desde 
1958, "lograr a segurança alimentar e obter preços razoáveis para os consu-
midores" (Iglesias, 1990). Objetivo alcançado, posto que a CEE embora seja 
a primeira importadora agrícola mundial (os Estados Unidos vêm em segundo 
lugar), reduziu quase completamente as importações de alimentos considera-
dos estratégicos ao seu esquema de proteção (cereais, açúcar, carne e laticí-
nios). 
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De caráter protecionista e apoiadas nos subsídios creditícios, tais políticas 
acabaram por estimulai' ainda mais o pretecionismo e agravar o déficit fiscal, 
com custos elevados paia sua manutenção. Com a integração, no entanto, tais 
mecanismos devem ser completamente abandonados, e com eles, alguns prin-
cípios como o da segurança alimentar, propalado pela FAO, reconhecidamente 
necessários. 

O caso do México ilustra bem essas contradições. Estudos iniciais indi-
cam que ao integrar a zona de livre-comércio do NAFTA, esse país deverá ter 
fortalecida sua hortifruticullura, com perspectivas de ampliação da área plan-
tada internamente e relooaiização de indústrias processadoras em território 
mexicano. E bom frisai que as maiores importações de produtos agrícolas 
provenientes do México para os Estados Unidos são de legumes frescos, pro-
duzidos evidentemente com sementes americanas, setor de alta tecnologia que, 
por sua vez, não deverá atravessar a fronteira. Porém, uma das bases da ali-
mentação mexicana, o milho, plantado largamente nas unidades familiares que 
asseguram a produção de subsistência nacional, deverá ter sua superfície in-
terna de plantio reduzida em benefício das importações norte-americanas, de 
aitíssuna produtividade. Em termos de volume e de valor da produção, grãos e 
hortigranjeiros não são exatamente equivalentes! 

Segundo relatórios elaborados pelo governo norte-americano, as exporta-
ções de produtos agrícolas do México deverão crescer a um riuno bastante in-
terior às suas importações, o que significará uma relativa contração do setor 
primário nesse país, que tem, no continente latino-americano, um perfil cam-
ponês dos mais marcantes. Talvez assim, reduza-se a diferença nos percen-
tuais de pessoas empregadas na agricultura entre os EUA e o México: 2% no 
primeiro, contra 33% no segundo. Nesse sentido, é bastante provável que 
continue crescendo o fluxo de trabalhadores sazonais mexicanos para os EUA 
e o Canadá. 

Muito embora os Estados Unidos tendam a aumentar em 75% suas expor-
tações de millio para seu vizinho do Sul, em razão da abolição de medidas 
restritivas, isso significará apenas 2% a mais no total das suas exportações 
desse produto e um acréscimo inferior a 1% em termos de produção. Da mes-
ma maneira, prevê-se que a redução do cultivo de grãos será, no México, su-
perior à expansão da produção de hortigranjeiros. A conUapartida é o enfra-
quecimento e a redução da produção americana de hortigranjeiros. Já o co-
mércio bilateral, no seu conjunto, deverá crescer em 1/3 para os EUA, contra 
1/5 para o México. É o que se chama de complementaridade e (inter) depen-
dência. 

O caso do Québec indica dificuldades de outra natureza. Com a liberali-
zação das trocas entre Canadá e Estados Unidos, iniciada com o FTA de 
1989, o setor agro-industrial vem assistindo a fusões de grande porte nos ra-
mos da avicultura, suinocultura e produção de leite, levando a uma fase de 
concentração econômica sem precedentes da capacidade de transformação 
instalada. Esse parece ser o caminho para enfrentai, com algumas chances, a 
concorrência internacional, fundada numa gestão dinâmica e na utilização de 
tecnologias muno sofisticadas, que pressupõem uma constante harmonização 
das normas técnicas de produção, transformação, inspeção e controle sanitá-
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rio, e comercialização. Esse patamar é, aiiás, constantemente redefinido para 
cima. 

Ora, a ampliação da concentração industriai sugere a sofisticação cres-
cente dos processos de produção no interior das cadeias produtivas, sob he-
gemonia e controle das empresas-líderes, e, por isso mesmo, uma debilitação 
dos setores mais frágeis da cadeia, no caso os produtores integrados, que de-
verão submeter-se com mais rigor, ainda, às exigências técnicas e contratuais 
destas firmas, perdendo espaço de autonomia. Autonomia ainda mais ameaça-
da pelo fato de estas fumas poderem redefinir, agora sem empecilhos à circu-
lação e lerrilorialização de seus investimentos, suas esuatégias em escala re-
gional, colocando produtores em forte competição entre si, pela eficiência, 
dentro e fora das fronteiras nacionais. Com a retração do Estado e a diminui-
ção dos subsídios, estes produtores encontrarão dificuldades crescentes para 
negociar preços e condições de financiamento. No caso do MERCOSUL, já se 
identificam os produtos e os segmentos mais sensíveis à integração. Primeira-
mente, aqueles característicos das zonas fronteiriças, que, pela sua proximida-
de geográfica, são similares: trigo, cevada, maçã, uva, derivados de leite. 

Vejamos o caso do trigo. Apesar de uma sensível melhora das condições 
na produção e oferta de trigo no país, mediante um processo de substituição 
de importações foitemente subsidiado nos últimos quinze anos — hoje em dis-
cussão —, o Brasil ainda está longe de ter alcançado a auto-suficiência neces-
sária na produção interna deste cereal, sobretudo se considerarmos que a de-
manda alimentai- mantém-se fortemente reprimida, em virtude das políticas re-
cessivas e das altas taxas de inflação. E verdade que em 87-88, a safra trití-
cola foi estimada em 6 milhões de toneladas para um consumo aproximado de 
7 milhões. Este ano, apesar dos anúncios de uma nova safra recorde, o Brasil 
deverá continuar importando trigo, agora majoritariamente da Argentina, em 
razão dos protocolos específicos assinados por ocasião da criação do MER-
COSUL. Anteriormente, seus maiores fornecedores eram os Estados Unidos e 
o Canadá. 

Ora, a Argentina atesta níveis de produtividade e rentabilidade superiores 
aos do Brasil no que concerne à produção de trigo: seus rendimentos médios 
por hectare são bem mais altos que os brasileiros, e seus custos, bem interio-
res. Enquanto o Brasil continua subsidiando sua produção, favorecendo seto-
res específicos como os produtores, moinhos e as indústrias de transformação, 
a Argentina sobretaxa seus produtos agrícolas. Isso significa que a vigência 
de protocolos de integração e o seu respeito pelos países membros do MER-
COSUL levarão provavelmente à supressão dos subsídios e das barreiras al-
fandegárias, que deverão ter efeitos negativos sobre o volume, as condições e 
a especialidade da produção tritícola nacionai. 

E provável que o Sul do país, sobretudo o setor da produção constituído 
pelo eio mais frágil da cadeia agro-mdustrial — os produtores familiares — ve-
nna a passar por novo processo de adequação a este modeio, hoje com níveis 
de competitividade internacional, levando a que muitos agricultores, ainda que 
modernos e relativamente dinâmicos, tenham que optar por estratégias outras 
que a da intensificação constante. Isso levaria à exclusão de alguns dos agri-
cultores que, nos anos 70 e 80, foram alvo e alma do processo de moderniza-
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ção e/ou a uma nova reinserção produtiva de outros, desta vez com base em 
estratégias mais diversificadas. 

No interior do Paraná, tal reestruturação parece desde já em curso. Em al-
gumas regiões, os produtores familiares, apesar de altamente mtegrados à ca-
deia tritícola, vêm optando por novos padrões de produção, menos intensivos, 
mais diversificados, considerando que a elevação dos custos de produção e as 
conseqüências da adoção de pacotes tecnológicos tão nocivos ao meio am-
biente, não compensam mais os esforços para continuar na faixa dos mais 
"competitivos", considerando-se a presença dos colegas argentinos. Em ou-
tras regiões, no entanto, onde condições naturais privilegiadas permitem eco-
nomias de custo relativamente significativas, será possível ir mais além na 
busca da elevação da produtividade e da lucratividade da atividade. 

Vemos, assim, que a política de livre-comércio, se efetivada, terá fatal-
mente conseqüências bastante importantes, não apenas em termos de reestrutu-
ração espacial da atividade produtiva, alterando o processo de regionalização 
e localização prevaiecente nos anos 70 e 80, mas também de redefinição do 
lugar e do peso dos agentes econômicos, provocando novos ajustes internos a 
cada setor. O exemplo europeu levanta dúvidas quanto às possibilidades de 
um processo de mtegração relativamente consolado e sem grandes penaiiza-
ções: iá as lutas em torno das srmiiaridades opuseram, em lugar de reaproxi-
mar, produLores familiares e trabalhadores rurais. 

Algumas perguntas colocam-se quase que naturalmente, servindo, pois, 
para a conciusão desie texto e para mdicar os caminhos que toma nossa pes-
quisa futura: qual será a dinâmica espacial da mtegração? Provavelmente 
múiupia, em razão do próprio caráter segmentado do processo. Possrveimente 
lavorávei às fumas multinacionais que poderão redefinir suas estratégias re-
gionais, liberadas dos condrcionantes impostos pelas políticas nacionais. Qual 
a possibilidade de se tecerem outras formas de complementaridade/interde-
pendência que não as colocadas pelas cadeias produtivas? Podemos imaginar 
que o trabalho e novas formas associativas de produzir e distribuir tomem a 
frente deste processo? Qual a complementaridade possível entre desenvolvi-
mento sustentável e integração? A oposição multilateralisino x regionalismo 
mantém-se verdadeira? A escala do "local" tende a ser beneficiada diante de 
uma atenuação relativa do nacional? Que tipos de solidariedade estarão na 
orrgem dos "espaços para si" que a mtegração configura, dentro de uma nova 
dinâmica espacial? A integração permite romper o atual paradigma tecnológi-
co — alta tecnologia — ou tende a reafirmá-lo, atenuando-o? 

Estas são algumas das questões que a multiplicação dos blocos econômi-
cos supra-nacionais coloca como tendência e possíveis contradições de um 
processo que não mais reflete apenas a intenção dos Estados envolvidos nos 
protocolos de integração regional, mas atesta a existência de iniciativas e es-
tratégicas empresariais renovadas e bem sucedidas, notadamente em escala re-
gional, que vêm dando novo significado e uma importância crescente ao pro-
jeto MERCUSUL. 

NOTAS 
1) As idéias aqui apresentadas fazem parte de dois projetos de pesquisa, ambos recém-imciados. Um 
deles, em colaboração com IDESP e o IDRC (Canadá), trata dos efeitos da inovação tecnológica, mais 
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especificamente da flexibilização, sobre a divisão social e sexual do trabalho em setores onde o pro-
cesso de inovação se dá de forma bastante diferenciada: a triticultura e o ramo moderno da indústria da 
confecção. O outro, desenvolvido conjuntamente com os Professores Nelson Delgado, Renato Maluf e 
Jorge Romano, todos do Centro de Pesquisa em Desenvolvimento Agrícola da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (CPDA-UFRRJ), constitui-se num estudo comparativo sobre três blocos eco-
nômicos regionais - o NAFTA (North American Free Trade Agreement), o MERCOSUL e a CEE 
(Comunidade Econômica Européia) - com vistas à compreensão dos impactos no setor agrícola e 
agroalimentar da adoção de princípios neo-liberais. 
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RESUMO 
O artigo reflete sobre os impactos iniciais de constituição dos blocos econômicos supranacionais, 

o NAFTA e o MERCOSUL, sobre a divisão interregional do trabalho e da crescente especialização 
produtiva, no interior do complexo agro-industrial. Busca entender o sentido do processo de intereação 
econômica e da criação de zonas de livre-comércio, para mercados como o agro-alimentar, altamente 
internacionalizado e protegido. 

ABSTRACT 
The article thinks over the first impacts caused by the supranational economic blocks 

constitution, NAFTA and MERCOSUL; and over the interregional work division and the graving 
productive specialization within the agro-industrial complex. It goes for an understanding of the 
integration process significance, and of the creation of free commerce zones, for markets such as the 
agro-alimentary, highly internationalized and protected. 
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O meio ambiente como forma específica de organização territorial. 
Elementos para uma discussão conceituai* 

Rainer Randolph** 
Eliane Bessa*** 

1. O ambiente de um conceito: o meio ambiente 

Presenciamos, no momento, de forma generalizada, a mais nova "unani-
midade" nacional e internacional: a preocupação com o meio ambiente, em 
todas as escalas e níveis possíveis. Podemos imaginar como a programada 
realização da Segunda Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente no 
Brasil, ou mais exatamente no Rio de Janeiro, a ECO-RIO 92, irá contem- a 
este assunto — à medida que se aproxima — ainda maior destaque e presença 
nos debates acadêmicos, políticos, na grande imprensa e nos demais meios de 
comunicação de massa. Tal evento merece toda atenção, porque já faz quase 
vmte anos desde que o tema foi discutido no mesmo formato, em escala mun-
dial, por ocasião da Primeira Conferência Internacional sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, promovida pela ONU em 1972 em Estocolmo. 

Essa I Conferência Mundial Sobre o Meio Ambiente representou um mar-
co importante na ampla aceitação oficial, por pane de governos, de órgãos na-
cionais e internacionais etc., do questionamento sobre os efeitos ambientais do 
desenvolvimento técnico-científico, mas que resultou em situações de dese-
quilíbrio dos ecossistemas, ameaçando, assim, a qualidade e a própria vida 
humana1. A politização, a ideologização e a própria polemização do debate 
acadêmico ocorridas desde então levam a pressupor que a 11 Conferência esta-
rá caminhando para o confronto de posição face ao conflito entre transforma-
ções econômicas, sociais e ecológicas. Nessa perspectiva, o alvo das atenções 
mundiais será a observação da forma como se viabiliza, na prática, a interação 
do homem ou da sociedade com a natureza ou o ambiente. 

Sem podermos, por enquanto, elaborai" uma delimitação mais nítida do 
próprio termo meio ambiente4, nem nos posicionarmos face à muitrplicidade 
de posições acadêmicas, ideológicas e políticas, acreditamos ser válida uma 
boa parte das análises empíricas já realizadas, em reiação ao campo fenome-

* Trabalho apresentado na IV Reunião Nacional da ANPUR - Salvador, maio de 1991. 
** Professor do IPPUR / UFRJ. 
*** Mestranda do Curso de Planejamento Urbano e Regional do IPPUR. 
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noiógico, indicada pela noção de desequilíbrios ecológicos; desequilíbrios 
estes que podem "se não forem remediados, no limite, ameaçai- a implantação 
da vida em sua [do planeta Terra] superfície" (Guattari, 1990:7). 

Neste sentido, concordamos, também, que as imensas transformações ob-
servadas nas sociedades contemporâneas ultrapassam o nível apenas natural, 
atingindo os modos de vida individuais e coletivos no sentido de sua progres-
siva deterioração. Concordamos com Guattari, que "as formações políticas e 
as instâncias executivas parecem totalmente incapazes de apreender essa pro-
blemática 110 conjunto de suas implicações" e, apesar de tomarem parcial-
mente consciência dos perigos mais evidentes "que ameaçam o meio ambiente 
natural de nossas sociedades, geralmente se comentam em abordar o campo 
dos danos industriais e, ainda assim, unicamente numa perspectiva tecnocráti-
ca" (Guattari, 198&9) 

Em conseqüência, tanto as correntes arcaizantes e folclorizantes dos mo-
vimentos ecológicos quanto a referida perspectiva lecnocrática — por parie de 
administrações nacionais e órgãos internacionais — como, enfim, a visão do 
produtivismo capitalista, que apenas vem sofisticando a instrumentalização 
dos recursos naturais, parecem-nos levar a uma representação ideológica des-
tes problemas que poderíamos talvez caracterizar, enquanto nipótese de tra-
balho, da seguinte forma: 

a) emprego do conceito de meio ambiente de forma reiticada, confundin-
do-se o debate sobre um termo/representação da realidade com a própria rea-
lidade; 

b) mistificação do conteúdo do termo: aparece a discussão do meio am-
biente, por um lado, como a chave mágica para todos os males3, por outro, 
como possível solução de todos os problemas que se acumularam nas socieda-
des capitalistas modernas após o desencanto com a própria força libertária do 
desenvolvimento das forças produtivas (particularmente, instrumentalização 
da ciência e, conseqüentemente, da relação com a natureza). Assim, parece 
haver o desejo de se voltar a um passado dourado, de equilíbrio e preserva-
ção, muito suspeito. Como diz Guattaii, (1990:53), "desde sempre a natureza 
esteve em guerra contra a vida!"; 

c) tendências reducionistas nas tentativas de caracterizar o meio ambiente 
e confusões semânticas no emprego do termo. Provavelmente, em decorrência 
de seu uso absolutamente indiscriminado (inespecificidade), que vem sendo 
relacionado, em boa medida, apenas com as condições naturais e biológicas da 
vida humana, ou, quando se pretende mais abrangente, (vide a Ecologia) in-
troduzindo o homem como elemento em uma visão apenas psicológica, indivi-
dualista; 

d) feuchização de determinados fenômenos como a relação natureza — so-
ciedade — cultura. Como Marx mostrou em relação ao letichismo da forma da 
mercadoria, ooserva-se, com respeito à realidade apontada como meio am-
biente, uma tendência de identificai relações sociais como sendo relações 
entre coisas^, em conseqüência, torna-se a discussão uma lonte (aliás mun-
dial) de alienação. 
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Entretanto, já o dissemos, apesar de todas as vicissitudes ou distorções 
que possa apresentai, estamos convencidos de que o recente debate sobre o 
meio ambiente não carece de uma "base objetiva" naqueles aspectos corres-
pondentes a expressões como "desequilíbrio ambiental". Sobretudo, esse de-
bate é um indício de superação tanto de posições instrumentalistas como mar-
xistas, em relação à compreensão dos vínculos entre sociedade e natureza6; 
em outras palavras, é sinal da "descomodilicação" da natureza, à medida que 
a própria reprodução das sociedades capitalistas obriga os agentes sociais — e 
particularmente os econômicos (capitalistas) — a reconhecerem a existência 
concreta dos elementos naturais como mercadoria, e não apenas abstratas em 
seu valor de troca Esta re-valonzação não se restruige, apenas, ao próprio 
meio natural (água, ar e terra), mas, também, ao denominado ambiente cons-
truído, expressão clássica da matenalização (reificação) de valores de troca. 

Entim, por considerarmos — seguindo uma idéia de Bettanint (1982:12) -
o tema "meio ambiente" um "fermento" não disposto a seguir a lógica de 
comportamentos, mas, ao contrário, a aruculá-los, acreditamos ser importante 
e uni a recuperação das origens científicas desta discussão que remonta à 
Biologia e Geografia européias do século passado. Pretendemos, assim, afas-
tamos, de torma gradual, do debate político inflamado e preso a temas ime-
diatistas e recuar a um ponto de onde possamos identificar e ordenar os ele-
mentos do debate, perceber suas articulações coerentes e contraditórias e, tal-
vez, vislumbai novas perspectivas. 

É a partir dessa reieitura das mutações ocorridas no conceito aqui tratado 
que realizamos a seguir uma "radicalização" das duas abordagens disciplina-
res, para compreendermos o ambiente como a espacialidade de determinados 
processos naturais e biológicos em sua articulação não apenas determinista ou 
funcionalisia em relação a certos processos sociais. Pretendemos avançar na 
apreensão do ambiente enquanto simples delimitação funcional e geográfica 
da distribuição territorial de "objetos" (de ordem material, biológica e social), 
como costumam proceder as disciplinas acima relacionadas, para uma visão na 
qual o ambiente é parte integrante e inseparável do processo de construção 
social da realidade. 

2. Biologia e meio ambiente: o impasse "ecos sistêmico" 

Com sua transferência da mecânica de Newton à Biologia, o termo milieu 
torna-se ponto de partida paia as primeira idéias, por parte dos biólogos, a 
respeito do ambiente. Em mecânica, a relação entre ambiente (miheu) e orga-
nismo é vista analogamente ao princípio da ação e reação (Bettanim, 
1982:12;. Neste sentido, compreendemos porque para Lamarck (1809) entreo 
ser vivo e o ambiente não existe um relacionamento mútuo: "o ambienie muda 
com mdilerença, obrigando o ser vivo a um contínuo esforço de adaptação. 
Não há harmonia, há somente a desesperada tentativa de permanecer ligado ao 
ambiente" (Bettanini, 1982:19). O objeto de investigação é a vida, que apare-
ce como luta contra a hostilidade da natureza, que é ambiente, externo, estra-
nho no verdadeno sentido da palavra. Conforme Beitanini relata a apreciação 
de Canguilhem, o "iamarckismo, abandona o terreno da Mecânica e se cons-
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títui em vitalismo" (Bettanini, 1982:19), onde a vida só resiste deformando-se 
paia sobrevivei . 

Com a publicação de Origem das Espécies em 1859, de Charles Darwin, 
une ia-se a polêmica entre suas posições e as de Lamarck; pois, paia Darwin, 
"o primeiro ambiente, no interior do qual um organismo vive, é consutufdo 
por outros seres vivos. O ambiente é um campo de torças inimigas ou alia-
das". Ou seja, é Darwm que vai introduzir, como característica da vida, sua 
interdependência e, ao mesmo tempo, uma visão sinótica do ambiente. Assim, 
ambiente, milieu, Umwelt (Uexkulij, ou environment designa o âmbito de 
comportamento próprio de determinado organismo7. E considerado, então, 
como um conjunto de estímulos que assumem alguma importância vital, reali-
zados através da interação entre componentes tísicos — ar, água e solo — e os 
componentes biológicos — plantas e animais, inclusive o homem. 

A rase seguinte da abordagem biológica da noção de ambiente surge com 
a Ecologia, enquanto ramo da Biologia, que deve sua formulação e rmpiantação 
a um dos mais ardorosos discípulos de Charles Dai wm, o alemão Ernst Haeckei, 
que cria essa noção em 1866, e ao prolessor Eugen YVarming, da Universidade 
de Copenhague, que deve ser considerado seu verdaderro fundador. Sem ana-
lisar as complexas relações enue darwinismo, pré-ecólogos e eeóiogos8 (do 
século XX), é possível considerar o primeiro "como uma teoria ecológica da 
evolução das espécies" essencialmente zoológica, enquanto os pré-ecólogos 
eram quase exclusivamente botânicos. (Acot, 1990:9) 

Assim, a compreensão ecológica inicia-se a partir da percepção de como 
as "plantas e as comunidades vegetais ajustam suas formas e seus comporta-
mentos aos fatores [de seu meio ambiente] efetivamente atuantes, (Warming 
apud Acot, 1990:32). Tal interação dá-se em um processo homeostátreo, isto 
é, em um processo que, apesar de possíveis perturbações, sempre vai redundar 
na reproduçãp de determinados estágios de equilíbrio entre os seres vivos e 
suas funções em ambientes diversos. Generalizando esta concepção, chega-se 
a caracterizar as próprias comunidades da natureza como ecossistemas9. O 
conceito de ecossistema, cujo conteúdo se defrontou com as concepções orga-
nicistas dos bioecólogos, relerir-se-ia aos fatores abióticos (físicos) do meio 
ambiente de forma inteiramente nova, via integração entre os fatores bióticos 
e abióticos, como um sistema único: 

"A consideração desses fatores abióticos do meio ambiente não é 
novidade: desde [Alexander] Humboidt, ela representa o próprio cen-
tro do pensamento ecológico. E a vontade de inLegração, num sistema 
único, do meio ambiente abiótico à biocenose (etimoiogicameiue: 
aquilo que vive em comum), que constituiu um progresso noiávei". 
(Acot, 1990:84). 

Em outras palavras, a relação entre os organismos vivos e o seu meio am-
biente externo passa a ser compreendida como uma relação de organismos 
(vivos e não vivos; ínseparaveirnente interreiacionados e interagindo entre si, 
constrtuindo-se numa totalidade. 

"Cnamamos de sistema ecológico ou ecossistema qualquer unrdade 
(biossistema; que abranja todos os organrsmos que funcionam em 
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conjunto (a comunidade biótica) numa dada área, interagindo com o 
ambiente tísico, de tal forma que um fluxo de energia produz estrutu-
ras bióticas claramente definidas e numa ciclagem de materiais entre 
as partes vivas e não vivas". (Odum, 1983:9) 

Em suma, o termo ecossistema não só inclui os organismos como, tam-
bém, todo o complexo de fatores físicos que constituem o que chamamos de 
meio ambiente. (Simmons, 1982; Os ecossistemas são a unidade analítica bá-
sica da Ecologia, tamo da Bioiogia, que se tem dedicado ao estudo do modo 
como os seres vivos se relacionam enue si e com o meio em que nabitam; e 
que tem também ensinado os limites impostos pela dinâmica e estrutura dos 
sistemas naturais. 

A Ecologia é, então, o estudo da relação entre uma espécie e seu meio 
ambiente total e, enquanto ciência biológica, tem uma explicação aparente-
mente consensual do processo natural da relação entre os seres vivos e o meio 
exterior, explicação essa constituída no "quadro científico e ideológico da 
economia da natureza, dos equilíbnos naturais e da adaptação dos seres vivos 
às suas condições de existência"10. 

A visão sistêmica da Ecologia procede à inclusão do ambiente (no sentido 
de milieu, Umgebung ou environment) no próprio ecosistema na medida que a 
interdependência entre a vida e seu milieu vem sendo considerada como rela-
ção funcional interna, o que leva, conseqüentemente, à visão de ecosissiste-
mas fechados.11 Em essência, esta visão funcional-holística torna a própria 
noção de ambiente sem sentido: há apenas sistema e não-sistema (o mundo ir-
relevante paia seu funcionamento). Ou, em outras palavras, este pensamento 
"substitui um espaço ecológico dividido por um espaço ecológico reunificado, 
no qual os fatores abiótios e bióticos do meio ambiente não representam mais 
do que dois aspectos de uma mesma realidade" (Acot, 1990:91). 

Esta perspectiva, basicamente naturalista, vem sendo desafiada pelo avan-
ço, em nosso século, da construção de uma "segunda natureza", como nunca 
loi visto antes na história: um ambiente criado pelo homem (sociedade). As-
sim, assistimos à própria transformação do objeto de estudo que obriga, lite-
ralmente, os ecólogos a não mais considerar "a natureza como aquilo do qual 
o homem está ausente." (Acot, 1990: p. 112) 

Surge, assim, a Ecologia Humana preocupada com as responsabilidades 
que as sociedades humanas e a cultura têm assumido em relação ao seu am-
biente. "O objeto da Ecologia Humana situa-se na interface da natureza e da 
sociedade": os homens constituem uma espécie biológica (Acot, 1990:115) e, 
neste sentido, a Ecologia humana continua a se referir ao estudo de todas 
aquelas relações entre pessoas e seu meio ambiente — relações com outros 
componentes orgânicos e inorgânicos do mundo (Campbell, 1983). 

Pois, como assinala Odum: 
"a civilização ainda depende do ambiente natural, não apenas para a 
eneigia e materiais, mas também para os processos vitais para a ma-
nutenção da vida, tais corno os ciclos do ar e da água. As leis básicas 
da natureza não toram revogadas, apenas suas feições e relações 
quantitativas mudaram, à medida que a população humana mundial e 
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seu prodigioso consumo de energia aumentaram a nossa capacidade 
de alterar o ambiente Em conseqüência, a nossa sobrevivência de-
pende do conhecimento e da ação inteligente para preservar e melho-
rar a qualidade ambiental pot meio de uma tecnologia harmoniosa e 
não prejudicial". (Odum 1983:1; 

Mas, devemos acrescentai, "os homens constituem uma espécie biológica 
cuja natureza é ser marcada por culturas e, por outro, eles transformam a natu-
reza que os cerca a íim de satisfazerem suas necessidades biológicas e so-
ciais" (Acot, 1990:115). Começam aqui, segundo Acot, 

"as imensas dificuldades metodológicas que surgem para o ecólogo, 
ao se debruçar não somente sobre as interreiações que uma simples 
população tribal em "economia mista" (...) mantém com seu meio 
ambiente, mas quando ele deve igualmente situar essa população no 
interior de uma biocenose" (Acot, 1990:115). 

O ecólogo, ao se defrontar com o seu objeto, o meio ambiente, vê-se 
diante de duas ordens inseparáveis: a ordem natural e a ordem social, as quais, 
entretanto, ele separa na tentativa de superar a dificuldade em lidar com o seu 
próprio objeto. 

Enfim, como expressão de alguma maneira coerente da trajetória do pen-
samento a respeito do (Meio) Ambiente, encontramos na Ecologia Urbana 
a inversão da posição lamarckiana: se, antes, era o milieu (ambiente) que dita-
va as regras para a sobrevivência da vida, noje é a sociedade humana que de-
termina a sobrevivência do ambiente — aliás do mundo. Sem ser uma repre-
sentação exclusivamente ideológica da realidade contemporânea, esta idéia re-
flete a verdadeira levoiução da relação entre sociedade e natureza — ou ho-
mem e seu milieu — que ocorreu desde o inicio do progresso técnico-científico 
e da industrialização nos países capitalistas centrais. 

A Escola' de Chicago12 é um exemplo desta tentativa de dai" conta destas 
novas realidades através da perspectiva ecológica. Apropriando-se de concei-
tos da Ecologia vegetal e animal "o grupo de Chicago vê-se obrigado, para 
apresentar um modelo ecológico plausível, a considerar a cidade como meio 
externo natural, ao mesmo tempo em que reconnece seu caráter altamente arti-
ficial". Para resolver essa contradição, segue dizendo Acot, o grupo considera a 

"cidade como um 'produto da natureza humana' ou como o 'habitai 
natural do nomem civilizado', manipulando assim duplamente o senti-
do das palavras 'natureza' e 'natural', que ao mesmo tempo contém 
a idéia de não-aruticialidade e a de normalidade: o nabitat do homem 
civilizado sendo normalmente a cidade, este se torna o 'habitai natu-
ral', portanto meio externo natural; capaz de ser tratado pelos con-
ceitos da Ecologia geral" (Acot, 1990:122). 

Esse exemplo serve paia demonstrai' a fragilidade de teorizações como as 
da Ecologia Urbana e mesmo da Ecologia Humana e a conseqüente dubiedade 
de lermos como ambiente natural, ambiente criado que nada mais representam 
do que: 
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"tentativas díspares e artificiais para integrar os conceitos e os méto-
dos de uma ciência natural em pleno desenvolvimento àqueles das 
ciências humanas (...) Sob esse ponto de vista, o desenvolvimento da 
teoria dos ecossistemas não simplificará as coisas: os ecóiogos são 
quase sempre incapazes de explicar... as relações entre as sociedades 
humanas e seu meio ambiente. Além disso, toda abordagem estrita-
mente ecossistêmica, nesse campo, corre o risco de ser empobrecida 
por não levar em consideração o segundo aspecto da totalidade huma-
na: sua dimensão cultural" (Acot, 1990:123). 

E mesmo as abordagens que levam em conta essa dimensão, considerando 
o homem uma entidade biológica impulsionada socialmente — um ser biosso-
eiai, capaz de formular princípios de organização e de exercer poderes de 
transformação sobre a natureza (Lima, 1984) — opondo-se, frontalmente, às 
concepções organicisias, biológicas que valorizam, apenas, o caráter hoiístico 
do mundo, não conseguem explicar os impactos das atividades humanas sobre 
o ambrente, na medida que estão preocupadas, apenas, com o caráter social do 
ser biológico. Esquecem-se desta forma, dos condicionantes histórico-sociais 
que movem as relações entre os homens. 

Em síntese, "constatamos que os ecóiogos, que logo tiveram consciência 
da dificuldade, ficaram constantemente divididos entre o que poderíamos 
chamar de biologismo e culturalismo" (Acot, 1990:123). 

3. O meio-ambiente como espaço e território 

De alguma forma, nas abordagens biológicas e ecológicas, o espaço (ou 
território) já está presente pelo menos implicitamente13. Desde quase os pri-
mórdios da Botânica, havia uma preocupação com a distribuição territorial da 
flora em geral ou de determinadas comunidades botânicas em particular. Con-
forme dizia Alexander von Humboldt, a ciência da Geografia das plantas 
considera os vegetais "sob os aspectos de suas associações locais nos dife-
rentes climas" (Acot, 1990:13). 

O espaço geográfico surgiu sob determinadas condições históricas, tem 
sua própria história, assumindo diferentes contornos conforme seu avanço. 
Mesmo assim, o caminho da Geografia guarda certas semelhanças com o da 
Biologia, na medida que a percepção geográfica do espaço, território ou am-
biente, nasce da disciplma (aliás a constitui) e, ao se expandir paia as ciências 
humanas, modifica, assim, os próprios objetos da investigação geográfica. 

Como já mencionamos, os problemas reais e metodológicos começam, 
sempre, naquele momento histórico e teórico em que entra em cena o homem 
(a mulher) como personagem transformador; ou, como formularam Berger e 
Luckmann: 

"Diferentemente de ouuos mamíferos superiores, [o homemj não pos-
sui nenhum ambiente próprio à sua espécie, nenhum ambiente estru-
turado pela sua própria organização instintiva. Não existe nenhum 
mundo do homem no sentido em que se pode falar de um mundo dos 
cachorros." (Bettanini, 1982:32). 
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A paitir de Colombo e com Gutenberg a teria torna-se reprodutível; "c o 
espaço das guerras torna-se total; não possui mais tempos, nem zonas francas" 
(Bettanini, 1982:24). Portanto, o objeto geográfico não é mais 

"o ambiente físico, o condicionamento e o determinismo natural. É o 
estudo das relações espaciais e da distribuição no interior de seu es-
paço — geográfico —, mas considerando que a organização e estrutura-
ção deste espaço pertence ao homem. E que, portanto, atrás do que 
vemos fisicamente está uma teia de relações historicamente traçadas 
pelo homem: relações que não são perceptíveis apenas como elemen-
tos de uma paisagem" (Bettanini, 1982:12). 

Este percurso, apenas apontado aqui superficialmente, não é nem linear 
nem coerente e encerrado, como as observações de Betanmi talvez possam 
sugenr; muito pelo contrário, o determinismo geográfico ainda não parece er-
íadicado e os problemas tanto metodológicos como analítico-empíricos das in-
vestigações espaciais e territoriais continuam persistindo.14 

As recentes tentativas de introduzir uma dimensão ambiental nos estudos 
territoriais são o melnor apoio paia essa opinião; pois, sugere que algo que 
deveria ser intrínseco à própria Geografia é concebido como um "fator exter-
no": 

Observamos, paia tanto, o uso deste teimo em recente publicação que uma 
equipe do IBGE apresentou como "um diagnóstico sobre o Brasil que privile-
gia o processo de ocupação do território e suas conseqüências 110 meio am-
biente"15 e que, certamente, se tornará relerência obrigatória paia aqueles que 
trabalham com a denominada "questão ambientai" no país. Essa obra coletiva 
está norteada pela compreensão crítica de que "a relação entre a Sociedade e 
a Natureza, no sistema capitalista, privilegia os aspectos voltados para a pro-
dução de bens, sendo a natureza considerada apenas um recurso e o homem a 
força de trabalho", o que não apenas leva à apropriação desigual do espaço 
em termos territoriais, mas também sociais (Gusmão, 1990:5). 

Propõe, então, que "a ocupação produtiva do espaço deva ser baseada 
num modelo sócio-econômico que seja sustentável do ponto de vista ecológi-
co" , idéia retomada pelos autores do artigo sobre a "Formação do Espaço 
Brasileiro" da seguinte maneira: 

"A formação do espaço brasileiro resultou da intervenção do homem 
sobre o meio ambiente, em função da disponibilidade de capital, o 
que determinou que certa atividade econômica possa predominar du-
rante um período, dependendo de interesses econômicos, embora, do 
ponto de vista ambiental, outros tipos de atividades pudessem ter sido 
mais convenientes à ocupação desse espaço" (Carreira/Gusmão, 
1990). 

Sem muito esforço, percebemos que os autores estão conjecturando a res-
peito da ocupação do espaço a partir de duas lógicas distintas: uma econômi-
ca, ou talvez melhor chamada de capitalista; e outra ambientalista, preocupa-
da com a preservação ambiental, que teria orientado o processo de ocupação 
noutra direção. Mas, está claro que foi a primeira a dominante, comprometen-
do, assim, as condições ambientais. 
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Ou seja, se na Ecologia o chamado Ambiente desaparece em meio às rela-
ções sistêmicas entre os elementos bióticos e abíóticos, esta abordagem geo-
gráíiea exclui seu objeto original para depois re-importá-lo, a partir de um lu-
gar que não se sabe muito bem onde fica. Acreditamos, como já externaliza-
mos anterrormente, que um dos cammhos mais promissores para esclarecer — 
no sentido íiummisia da tradição moderna — o conceito de ambiente consiste 
na sua re-apropriação pela própria Geografia (Humana!;. 

4. Mudando de ambiente: Uma nova janela para o "oikos" 

Uma verdadeira ruptura ladicai com todas estas formas de cuituraiismo, 
bioiogismo, determinismo, funcionalismo, exigiria não apenas uma mudança 
profunda da compreensão dos fenômenos em jogo, mas, também, a transfor-
mação dos princípios de nossa atuação. Portanto, não seria apenas necessário, 
em nossa opinião, rechaçai' qualquer tentação funcionalista de explicação do 
mundo; seria necessário repensar, igualmente, as formas de agir em relação a 
este mundo. Ou seja, o que, no fundo, está em jogo não é apenas nossa com-
preensão/relação do/com o mundo objetivo (Ecologia ambiental); mas, igual-
mente, do/com o mundo subjetivo (Ecologia mental) e o mundo social (Ecolo-
gia social). Neste ponto, parece-nos que a abordagem ecosófica de Guattaii 
mostra o caminho na direção certa. Entretanto, como já advertimos antes, não 
temos tantas pretensões neste pequeno ensaio. E mesmo as nossas indicações 
para a reformulação da compreensão do meio ambiente estão ainda bastante 
generalistas, necessitando, futuramente, de um rigoroso esforço de operacio-
naiização. 

Podemos, no entanto, formular dois princípios que devem orientar a ela-
boração da nova perspectiva paia o conceito: 

— por um lado e antes de tudo, o abandono de qualquer forma de fisica-
iismo, biologismo ou outras íormas de positivismo ingênuo e ilusório; 
ou seja, devemos aceitar a questão do meio ambiente como essencial-
mente social, guaidando relações com fatores proto ou meta-sociais, 
tanto quanto qualquer outro assunto relacionado à vida social dos ho-
mens. Conseqüentemente, o termo "meio ambiente" há de ser trabalha-
do dentro dos critérios estabelecidos pelas das ciências sociais — como 
veiemos mais adiante, especialmente na Geografia e na Sociologia; 

— por ouUo lado, em vista da hipótese de estarmos vivendo uma possível 
re-coucietização da natureza, propomos que a des-consUução do con-
ceito biológico e ecológico denuo das ciências sociais se processe a 
partir de uma perspectiva leórico/metodológica que pretende resgatai, 
exatamente, a coucretude dos fatos sociais. Mais especificamente, o 
termo Meio Ambiente, em sua aceitação da Biologia e Ecologia deverá 
ser relacionado ao conceito e à realidade social de configurações e or-
ganizações territoriais. 

Em nosso entender, estes dois princípios poderiam ser satisfeitos se pro-
curássemos compreendei o meio ambiente como totalidade concreta, a partir 
de uma visão dialética. 
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Percebemos que um dos maiores problemas na abordagem do Meio Am-
biente reside na incapacidade das demais perspectivas de compreender, cor-
retamente, a relação entre o todo e suas partes. Vimos, especialmente, que a 
Ecologia (ecossistemas) segue uma concepção "organicista e organicista-di-
nâmica que formaliza o todo e afirma a predommância e prioridade do todo 
sobre as partes (Scheiling, Spann)" (Kosik, 1976:43; gritos nossos). Enquanto 
isso, a Geografia lende a observai' o todo como somatório de elementos mais 
simples, aproximando-se assim de uma concepção atomístico-racionalista. 

São essas falsas totaiidades, como Kosik as chama, que estão na base de 
todas aquelas mistificações, reificações e reducionismos que mencionamos no 
início do nosso trabalho. Adotamos, portanto, paia nossa relormulação uma 
concepção "dialética (Heráciito, Hegel, Marx), que concebe o real como um 
todo estruturado que se desenvolve e se cria." (Kosik, 1976:43). Esta janela 
para a vista da totalidade concreta nada tem em comum, segundo Kosik com a: 

"totalidade holísüca, organicista ou neo-romântica, que hipostasia 
o todo antes das partes e efetua a mitologização do todo. A dialética 
não pode entender a totalidade como um todo já feito e formalizado, 
que determina as partes, porquanto, à própria determinação de totali-
dade pertencem a gênese e o desenvolvimento [Entfaltung] da totali-
dade, o que, de um ponto de vista metodológico, comporta a indaga-
ção de como nasce a totalidade e quais são as fontes internas do seu 
desenvolvimento L-Entfaltung] e movimento. A totalidade não é um to-
do já pronto que se recheie com um conteúdo, com as qualidades das 
partes ou com as suas relações; a própria totalidade é que se concreti-
za e esta concretização não é apenas criação [Bildung] do conteúdo 
mas também criação do todo" (Kosik, 1976:49). 

É dentro desta perspectiva dialética que precisa ser compreendida a análi-
se categorial de Coraggio (1988:17), desenvolvida para determinai" a "catego-
ria espaço e sua vigência em relação aos processos sociais". Se bem não seja 
oportuno explicitar, neste momento, a elaboração do raciocínio desse autor, 
cabe realçar que ele nega ao espaço uma existência em si ou, mesmo, como 
propriedade de corpos. Introduz o conceito de especialidade observada em 
duas ordens: uma natural (física e biológica) e a ouua social, com um caráter 
indueLo, resultando na distinção fundamentai entre Configuração e Organiza-
ção Territorial.16 

É através da articulação dialética — em vista à totalidade concreta — entre 
configuração fenomenológica e organização social que o mero ambiente pode 
ser compreendido como forma particular (determinada sócio-nistoricamente) 
de uma configuração — na qual estariam contemplados os elementos bióticos e 
abióticos — e a forma particular de uma correspondente organização territo-
rial. Dentro da visão dialética, enue estas duas partes constituintes da totali-
dade concreta, não há como definir o ambiente abstratamente, fora de con-
textos sócio-mstóricos.17 Sua concretização precisa passar, portanto, por uma 
real apropriação da especificidade dos fatores que têm maior estabilidade e que 
são, em, boa parte, de ordem natural e, da expressão sócio-histórica e territo-
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nai dos latores historicamente mais instáveis que não se restringem, apenas, à 
ordem social. 

NOTAS 
1 Vale lembrar, também, que o relatório do Clube de Roma sobre os "Limites do Crescimento" data 
do mesmo período. 

2 Tal como abordado em Bessa, E. - " A Questão Ambiental no Planejamento do setor Elétrico". Rio 
de Janeiro, projeto de Tese de Mestrado - IPPUR/UFRJ, 1991. 
3 Tomemos apenas como exemplo a (bem intencionada) perspectiva de Passos (1989), que atribui todos 
os problemas com o crescimento econômico do Brasil à exclusão da variável ambiental das estratégias 
de desenvolvimento: "Esse fato tem levado a aceleração do processo de degradação dos recursos natu-
rais, das condições de saúde - enfim, à degradação da qualidade de vida, seja na área urbana, pela con-
centração industrial e a desordenada ocupação do solo, seja na área rural, pela excessiva concentração 
da propriedade fundiária e o desenvolvimento de uma agricultura capitalista predatória, orientada para 
a exportação, substituidora de culturas alimentares por lavouras energéticas e, como seria de esperar, 
desvinculada das necessidades do país e descomprometida, inclusive, com a continuidade do seu desen-
volvimento. 

4 Aí negligenciando as determinações sociais da ação humana; como já dizia MARX: " O homem faz 
sua história; mas sob condições que não dependem da sua vontade". 

5 Mais uma vez servimo-nos de Passos (1989) como exemplo: "A devastação de áreas naturais e a ex-
pansão das manchas de desertificação, a marcha descontrolada da urbanização, a poluição da água, do 
solo e da atmosfera, o uso abusivo de produtos químicos, o desperdício de energia são alguns dos sin-
tomas mais evidentes dessa queda da qualidade de vida" — provenientes da negligência da variável am-
biental na estratégia do desenvolvimento. 

6 Ver, como exemplos: Guattari (1990); e Dupuy (1980), interessante estudo sobre a ecologia "como 
crítica global radical do modo de produção industrial". 

7 Ver a discussão de autores como Canguilhem, Foucault, Venkull e outros, em Bettanini (1982:19). 

8 O ecólogo é o estudioso da disciplina acadêmica da Ecologia; enquanto o ecologista é aquele que se 
engaja num movimento ecológico. Cf. Acot, P. (1990). 

9 Ver Darling et al. apud Fundação Brasileira paraa Conservação da Natureza (1971). Para uma expli-
cação do surgimento e da importância do conceito de Ecossistema no interior da Ecologia, Acot 
(1990). 

Esses conceitos pertencem ao arcobouço teórico da Ecologia e estão definidos, com clareza, por 
Acot (1990). 

Acot (1990) descreve a trajetória da compreensão de ecossistemas fechados começando por Trans-
ley, passando por Linderman até os irmãos Odum. 

1 2 Ver, como um dos principais representantes, Park (1979); uma sucinta descrição da formação his-
tórico - conceituai desta Escola encontra-se em Acot (1990:121). 

1 3 Sem falar aqui da etologia de Niko 1'inberger como estudo biológico do comportamento que iden-
tifica a unidade topográfica primária ocupada por cada espécie animal; ver Bettanini (1982:30ss). 

Ver a respeito a extensa obra de Milton Santos dedicada, em boa parte, aos aspectos metodológicos 
de estudos geográficos; ver particularmente Santos (1985). 

15 Ver Gusmão (1990, 5); ou como diz no prefácio do volume o Diretor de Geociências do IBGE " U -
ma visão ampla da questão ambiental, tendo o Território Nacional e os processos de ocupação como 
objeto e referencial para a identificação de áreas e questões conflituosas". 

16 Ver a discussão destes conceitos, especialmente em relação aos termos espacialidade e temporalida-
de, em RandoIph(1991). 

Seguindo o exemplo que George (1973) deu quando distingue entre o meio ambiente das sociedades 
rurais mais tradicionais e o meio ambiente das sociedades industriais. 
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RESUMO 
O artigo trata do meio ambiente, buscando conceituá-lo e relacioná-lo à organização do territó-

rio. Questões relativas à Ecologia Humana e à Ecologia Urbana, assim como o debate entre biologistas 
e culturalistas, são abordados. 

ABSTRACT 
The article talks about the environment, trying to classify and relate it to the territorial 

organization. Questions related to Human and Urban Ecology, the same way as the debates between 
biologists and culturalists, are here analysed. 
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A "explosão" do território: falência da região?* 

Maria Adéüa A. de Souza** 

Introdução 

O objetivo deste trabalho é, através de um ensaio crítico, discutir a teoria 
e a prática sobre a região, a partir de um exame da reconstituição dos estudos 
que propõem as diversas divisões regionais do Brasil. Isto se faz necessário 
não apenas pela possibilidade aberta pelo temário proposto pela comissão para 
o Desenvolvimento do Terceiro Mundo da UG1, mas pela retomada dessa dis-
cussão que vem sendo feita em todo o mundo, tanto por geógrafos, quanto por 
outros cientistas e profissionais de outras disciplinas das Ciências Humanas e 
Sociais. 

Não é oportuno resgatar aqui a história da Geografia. E, no entanto, inte-
ressante apontar que a região vai deixando de predominar como objeto de es-
tudo, a partir do momento em que categorias mais universais vão sendo defi-
nidas (por outras disciplinas) e assumidas pela Geografia. Este processo dá 
uma nítida impressão, pela maioria da nossa produção acadêmica e científica, 
de abandono do espaço e de mais dedicação à dimensão social, à sociedade. E 
esta é urbana, nacional, explorada, dominada e de grandes mundos (Primeiro, 
Segundo, Terceuo), mas dificilmente "regional". Isto significa que muitos 
estudos produzidos por geógralos, no âmbito das discussões, por exemplo so-
bre nabitação popular, urbanização, movimentos sociais, abortaram o espaço e 
se afastam das teorias geográficas. Trata-se, por vezes, de discursos militantes 
sobre problemas sociais. Objetos, método e processos científicos diluem-se em 
ideologias e discursos vazios. Os uabalhos e estudos sobre região, no Brasil, 
dadas as circunstâncias históricas, por vezes, não fugiram a esta regra. 

Não é menos curiosa a evolução e abundância de significados emanados 
da região: questão regional, problema regional, desequilíbrio regional, desní-
vel regional. Fala-se também em desenvolvimento regional, planejamento re-
gional, regionalização. Enfim, instrumentaliza-se e manipula-se o espaço geo-
gráfico. O conceito de região é banalizado e indiscrimmadamente confunde-se 
com área e zona. Espaço geográfico^1' e região se confundem. 

* Trabalho apresentado na conferência da U G I - União Geográfica Internacional sobre "Questão Re-
gional e os Movimentos Sociais do III Mundo". 
** Professora do Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo. 
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O que reflete essa abundância de significados e essa exigência de expli-
citação, quando se refere à região? Estariam esses conceitos presos a concep-
ções "apolíticas" de compreensão das relações espaço-sociedade? As próprias 
uansforxnações e características da fase atual do capitalismo estariam impli-
cando perspectivas mundial e local (do lugai) concomitantes, desfigurando o 
"regional"? Teria, então, a região deixado de ser um objeto privilegiado da 
Geografia? São questões que estimulam a reflexão e que obrigam uma geógra-
fa a procurai' entender sua disciplina e aprimorai- seu conhecimento sobre a 
própria realidade em que vive. Afinai, o que é a Região Metropolitana de São 
Paulo, de Londres, de Nova York, ou do Recife ou de Belém ou do Rio de 
Janeiro? O que é a região do Cariii? A região do barroco mineiro? A região 
do café, da cana, da soja? 

Para o desenvolvimento desta reflexão, serão tratados os seguintes as-
pectos: 

— um rápido exame da evolução do conceito de região no Brasil, a 
partir da compreensão desenvolvida pela Geografia brasileira, atra-
vés dos estudos regionais; 

— as dimensões escalares da Geografia, resultantes das relações so-
ciais no atual período técnico-científico; 

— a explosão do território e da região e a valorização do lugar; 
— região, categoria ideológica e sucedânea do cotidiano? 

É evidente que esses aspectos carecerão de pesquisas e reflexões posterio-
res. Cumpre levantá-los paia iniciar uma polêmica, que, esperamos, frutifique. 

A Geografia Regional e a Regionalização Brasileira 

Estes dois significados não recobrem a multiplicidade de regionalizações 
e de geografias regionais estabelecidas e que serviram de base paia o enten-
dimento da realidade brasileira. Para tanto, anexamos a este trabalho o resumo 
de uma tentativa preliminar de reconstituição da Divisão Regional do Brasil. 
Em nosso país, torna-se difícil separar teoria e prática regional, pois as regio-
nalizações, divisões regionais e a Geografia Regional produzidas emanaram 
ou foram solicitadas, em regra geral, pelo Estado. Eis, desde logo, uma ques-
tão intrigante e que, com certeza, não foge à regra das regionalizações de ou-
tros países. 

As regionalizações e divisões regionais elaboradas para o Brasil, além de 
apresentarem uma variedade em torno do número de regiões, adotaram crité-
rios variados, apesar da influência marcante daquela elaborada por Delgado 
de Carvalho em 1913, que, aliás, perdura até hoje como Divisão Regional ofi-
cial. Tais critérios foram: bacias hidrográficas, províncias geológicas, regiões 
naturais, regiões humanas, regiões geográficas, regiões homogêneas, regiões 
polarizadas, zonas agrícolas, zonas geo-econômicas, rede de transportes, zo-
nas sócio-econômicas, regiões de planejamento e administrativas, etc. 

De qualquer maneira, o caráter prático sempre requisitado pelos estudos, 
quando não é revelado pela necessidade didática — para o ensino da Geografia 
do Brasil — o é por razões estratégicas, de interesse do Estado — para o plane-
jamento e para a definição e implantação de políticas públicas. 
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Desde 1940, o Brasil msutuiu as grandes regiões (.posteriormente denomi-
nadas macro-regiões), subdivididas em regiões, sub-regiões e zonas — estas 
últimas denominadas fisiográlicas — apesar de serem as únicas identificadas 
por considerações de caráter econômico-social, pois as demais correspondiam 
à dilerencração do quadro natural. Desta forma, eram identificados, nas res-
pectivas escalas, a Amazônia, o Nordeste, o Planalto Central, o Sudeste, o 
Sul, o Leste, o Vaie do Paraíba, etc. 

No entanto, apesar dessa divisão regional perdurar até os anos 60, é so-
mente a partir da década de 70 que inúmeras regionalizações são produzidas 
no Brasil e que irão substituindo aquela de 1940, ao nível nacional e dos Es-
tados, com objetivos quase sempre vinculados à atividade do Estado e, muito 
especialmente, do planejamento. 

Dois textos relevantes ilustram muito bem esse período: de Geiger (1968) 
e Davidovich (1969). É interessante fazer um paralelo da abordagem de am-
bos, naquela época, para termos uma visão geral das distintas visões. Como se 
pensava a região? Como os geógrafos do IBGE, organismo oficial responsável 
pelos estudos regionais e pelas regionalizações, entendiam e definiam a re-
gião? É importante considerar que naquele contexto nem a economia mundial, 
nem a brasileira atravessavam crises agudas. O Brasil preparava-se paia o 
"milagre" que ocorreria na década de 70. Eram esssas as circunstâncias histó-
ricas geradas por uma "Santa Aliança" internacional que presidiria o conhe-
cimento e a instrumentalização do Brasil, muito especialmente através da re-
gião e do planejamento regional®. Uma questão que intriga: por que numa fa-
se incrementai de transnacionaiização (portanto de importância da escala 
mundial), no Brasil, aceleram-se as regionalizações em diferentes níveis? Se-
ria esta a dimensão geográfica privilegiada pelo grande capital internacional? 
Mas esse se reproduziu efetivamente no Brasil em escalas geográficas surpre-
endentes, urbanas e rurais? Uma das respostas está obviamente no primado do 
urbano e da economia, como base dessas regionalizações. 

Mas, Geiger e Davidovich vão ilustrai- muno bem esses tempos, através de 
suas reflexões, realizadas na época. Davidovich aceita "a região como espaço 
funcional, sobre o quai foi colocado um sistema econômico, podendo-se dis-
tinguir áreas de excesso e deficiência quanto a produção e consumo." Geiger 
entende "a região como parte da superfície cujo efemento dinâmico de organi-
zação é a vida econômica, social e humana." Trata-se, na verdade, de definr-
ções vmculadas a teor ias que não trabalhai o espaço, porém voitadas para o 
planejamemo. A região seria "um sub-sistema de mtegração com núcleo e pe-
riferia que estabeleceu entre si determinado padrão de relações de autoridade 
e dependência, e apresentam certo padrão de relações com o sistema". Fica 
explícita a vmcuiação dessas proposições e das próprias regionalizações pro-
duzidas, com a teoria da polarização, de inspnação francesa, tanto da Geogra-
fia, quanto da Economia. São evidentes as influências especialmente de Ro-
cnefort (com seus estudos sobre rede e hierarquia urbanas) e de Perroux (com 
a teoria da polarização). 

No entanto, no finai da década de 70, o planejamento regional (e o traba-
lho dos geógrafos) esmorece, com novas críticas e questões sendo postas. E 
este o sentido do trabalho de Francisco de Oliveira, Alam Lipietz, Léa Gol-
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densieni e Manoel SeaDra, Doreen Massey, que começaram a rediscuur a 
questão regronar. Oliveira (.1975; vislumbra a " dissolução da região" en-
quanto os demais destacam questões relativas às desigualdades regionais e os 
processos da divisão social e internacional do trabailio e do desenvolvimento 
desigual. 

Curiosamente, neste momento, após uma fase de discussão essencialmente 
geográfica (quiçá regroual!; poucos e raios são os trabalhos suscitados pelos 
geógrafos. E o objeto que desaparece? É a Geografra que atravessa nova cri-
se? Ou se trata da busca de uma nova identidade, de um novo paradigma? 

A população brasüeia reverteu-se rapidamente neste século: de agrárra 
passa a urbana em 50 anos. Não tem sido novidade, apesar do discurso neoli-
beral, o esforço e uma efetiva modernização do campo e da cidade. O argu-
mento definiuvo para tanto é a ampliação da pobreza, do desemprego, a ex-
plosão das íronteii'as (e das regiões; e a fantástica mobilidade da população 
provocada por esse processo de modernização. 

As dimensões escolares da Geografia, resultantes das relações sociais neste 
período técnico-científico 

Sem dúvida nenhuma, a discussão das escalas, ou da dimensão escalar, 
constitui-se num esforço importante e necessário para a discussão regional. 

Aliás, Lacoste (1976; já nos alertava sobre a rmportância dessa reflexão, 
independentemente do seu alerta sobre o escamoteamento das realidades pelos 
desajustes das escalas gráficas, há que se ampliai" esta discussão. Inicialmente, 
importa distinguir: escala gráfica, escala cartográtiea e escala geográfica. 

A escala gráfica indica dimensões de um objeto qualquer (inclusive os 
objetos do espaço, as materialidades geográficas;. A escala cartográfica (co-
mumente denominada apenas como escala, ou escala gráfica; é aquela enun-
ciada nos mapas e cartas e que, desde logo, revelam um erruncrado geográfico 
que se distmgue através da própria escala, ou seja: 1:2.000 refere-se a cadas-
tro urbano, por exemplo: 1:50.000 ou 1:100.000 refere-se comumente à di-
mensão locai (municipal; e regional e 1:1.000.000 relere-se às denominadas 
cartas nacionais. 

No entanto, o sensonamento remoto e as fotogratias obtidas através dos 
satélites vão possibilitar um manejo dilerenciado dessa dimensão escalar, por 
seus próprios íecursos tecnológicos. 

Já a escala geográfica é aquela que, objetivamente (auavés do mapa ou 
não;, define um objeto (piocesso; geográfico sendo, portanto, passível de uma 
extrema variação. Esta escala geográfica (portanto dimensão geográfica; pode 
ser um recurso metodológico (instrumental técnico; importante para a elucida-
ção da região como uma dimensão escalai' dos processos geográticos. Tal elu-
cidação constitui questão teórica que carece de um aprofundamento impossí-
vel de ser levado adiante neste documento. 

No entanto, esta reflexão, a nosso ver, ajuda a entender a dimensão regio-
nal da Geografia, ou seja, dos objetos, das mateiialidades que são regionais 
em essência. Só, e apenas assim, a região constitui-se em objeto da Geografia, 
como categoria permanente desses objetos geográficos. 
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Santos (1985), ao propor a mdivisibiltdade do espaço, ao uatar das vir-
tuaiidades dos sub-espaços, graças às interferências dos sub-proeessos de pro-
dução entre si, vem também contribuir para o aprofundamento desta questão. 

A explosão do território, no período técnico-científico 

Serão os objetos, portanto, o espaço geográfico, divisfveis? Esta parte da 
reflexão é bastante instigada pela proposta de Milton Santos relativa à atual 
fase técnico-científica-informacioiiai do imperialismo. E ela não diz respeito 
apenas ao entendimento da universalização dos "f ixos" (capital lixo) e dos 
objetos, mas, sobretudo, da difusão da mformação e sua simuitaneidade. Esta 
é, sem dúvida, a implicação direta desta proposta para o sentido que damos 
aqui à "explosão" do território. São essas informações permanentemente ge-
radas pelo processo da divisão internacional do trabalho que possibilitarão, 
neste período (ou fase) técnico-científica-informacionai — especialmente nos 
países do Terceiro Mundo e, obviamente no Brasil — a desvinculação e a ex-
plosão da foiça de trabalho, independentemente das suas respectivas "re-
giões" de referência. 

A unidade iiislórico-físieo-econômica e funcional indicada pelas múltiplas 
definições regionais deixou de ter sentido. Nesta tase, características similares 
do capital e de seus processos de reprodução estão presenies, se não como ca-
pital lixo, como processos tecnológicos que os tornam quase "onipresentes", 
em escala mundial. Sua conseqüência, nos países pobres, é desastrosa e sua 
revelação é o permanente processo de expulsão, não mais da região mas dos 
lugares. Caso contrário, como entendei a explosão e a contluualrdade das 
Ironteuas (.que eram limites regionais) e dos territórios? Um argumento irre-
futável e comprovador desta realidade são as discussões sobre processos mi-
gratórios. Estes, aliás, jamais foram tão amplos e com tal magnitude, em toda 
a história da Humanidade. Curiosamente, a migração massiva que atualmente 
incomoda sobremaneira os ricos (países e pessoas) começa a gerar discursos 
de caráter extremamente conservador, por vezes, atrás das propostas neolibe-
rais, que caracterizam estes tempos de "modernidade". Os "estrangeiros" são, 
hoje, explicitamente, rechaçados — dos países, das regiões e dos lugares. Cu-
riosa constatação de que as categorias científicas, historicamente definidas, 
não sustentam o estudo necessário ao entendimento do processo da pobreza. 

Há quem proponha uma quarta onda, já diterente daquelas propostas por 
Toffer, não mais de caráter técnico-científico, mas de caráter demográfico, de 
qualidade puramente humana - a quarta onda da pobreza (Bahia, 1991). Esta 
onda seria a resposta ao desafio mal resolvido da melhor distribuição da renda 
mundial (excessivamente concentrada no período técnico-científico) e da de-
feituosa divisão internacional do trabalho: " E a dura realidade, como diz Ba-
hia, dos milhões ou bilhões de seres humanos do Terceiro Mundo amda não 
tocados pelos avanços tecno-industriais tão propalados com os discursos de 
modernização". Brotam, assim, fluxos migratórios, em todas as direções, do 
Sul para o Norte, do Leste paia o Oeste, rompendo fronteiras e territórios, 
ameaçando os poderosos e corrompendo e ameaçando sociedades, até ontem 
democráticas, com o renascimento de nacionalismos extremados e/ou regio-
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nalismos tendenciosos. É o Primeiro Mundo a ditar a ordem para o Terceiro. E 
esta é uma págnia aberta da História, não virada, cujo espetáculo do Golfo 
Pérsico, ainda está em cena*3). Na guerra, nas definições estratégicas dos po-
derosos, a região é um conceito imanente. 

Como, num tempo destes e com realidades tão dinâmicas e conturbadas, 
nas suas múltiplas instâncias e dimensões, identificai categorias analíticas 
universais e úteis à Geografia? No passado, a região foi uma delas. Se hoje o 
capital define regiões para se defender, implantar-se e sobre elas desenvolver 
um processo mensurável e controlável; para o trabalho, mais do que nunca, a 
região não cumpre mais esse papel. A mobilidade dos pobres, aliás, é uma ca-
racterística dá história da humanidade. Daí sua Geografia não ter memória. 
Que Geografia resultaria de uma acumulação de tempos, quando a própria 
natureza uanslorma-se nestes tempos? 

Carlos Mmc Baunleid (1984), em excelente artigo, mostra a fantástica 
mobilidade da população no Brasil. E ele quem fala em "desterritorialização, 
transitoriedade residencial acelerada e precarização das condições de trabalho 
e de vida". Aliás, o sentido do tempo, na história da sociedade, tem uma dis-
tinção de classe 110 espaço. Há que se compreender melhor a diversidade da 
materialização no espaço, do tempo da sobrevivência e do tempo da reprodu-
ção (do capitai e humana). 

No Brasil, iarnentaveimenie os estudos sobre mobilidade espacial da foiça 
de trabaino, como quadro de referência regional, são escassos (Abreu, 1984). 
Este fato impossibilita, por enquanto, o aprofundamento da hipótese de tra-
balho, sobre a explosão do território, e do conceito de região, além, evidente-
mente, da escassez e da falta das informações estatísticas. 

Denuo destas perspectivas de reflexão aqui esboçadas, o lugar passa a ser 
a categoria de extrema relevância. A sobrevivência e o lucro são pares dialéti-
cos do processo do trabalho, além, evidentemente, da mais-valia. Para o pri-
meiro (a sobrevivência) sua referência é São Paulo, o garimpo, a fazenda de 
Rio Mana, os subúrbios ou ^-alquer lugar do mundo; para outros, no 
Brasil, na África, em São raulo ou no sul do Pará, a reprodução (para o capi-
talista), amplia os lugares e sua escala. O lugar é definitivo, na busca perma-
nente do pobre. A região é busca permanente dos ricos face à dimensão da sua 
busca. Para estes, região e lugar confundem-se. Há que se comprovar esta re-
flexão com dados empíricos. Ainda mais, a reprodução pressupõe a circulação 
em escalas espacialmente cada vez maiores. No entanto, a natureza da repro-
dução da exploração dá-se em cada lugar. 

Região, categoria ideológica e sucedânea do cotidiano? 

Esta é uma reflexão que nasce em função das regionalizações conhecidas 
no Brasil, múltiplas e mutáveis, que neste trabalho denominamos ideológicas. 
São as regionalizações instrumentais para as políticas públicas. 

Em assim sendo, são aqui consideradas como sucedâneas do cotidiano, na 
perspectiva, seja de espaços racionalizados para a acessibilidade aos equipa-
mentos e serviços de consumo coletivo, seja para a disseminação e vulgariza-
ção de discursos, objetos e mtormação. Senão, qual o sentido das deseentraii-
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zações adminis nativas levadas a cabo pelas regionalizações? No caso de São 
Paulo, qual o sentido da descenualização do poder, no espaço, através da re-
gionalização das sub-prefeituras? 

No Brasil, ao que tudo leva a crer, excetuando-se aquelas regiões de ca-
ráter eminentemente físico-natural, é impossível, face às características da 
nossa história e deste período, definir a região como objeto da Geografia bra-
sileira. A dinâmica dos nossos processos sócio-econômicos, aliada às caracte-
rísticas essenciais deste período da história e a compreensão (.teórica) e prática 
da região no Brasil, estimula nos a propor esta conclusão. 

A difusão da informação, dos objetos, da exploração e a degradação do 
meio ambiente interfere nas identidades e dissemina as singularidades, indefi-
nidamente, conectando lugares, por vezes, não contíguos. 

O ponto (iugar) sobrepõe-se ao piano (região), por uma dimensão da rela-
ção espaço/tempo que gera novas geografias e novos objetos de investigação 
científica. E este é um dos grandes desatios da Geografia atual, ou seja, iden-
tificá-los. 

NOTAS 
(1) Espaço geográfico é aqui entendido como o propõe Silva (1987) " O espaço geográfico consiste 
numa estrutura que tem como input a desigual combinação de fatores que interagem e se equilibram 
formando paisagens diferenciadas homogêneas ou heterogêneas, de caráter natural ou humano" (p. 110 
e 111). E, indo mais além, como propõe Santos (1985) ao considerar " o espaço como uma instância da 
sociedade, ao mesmo título que a instância econômica e a instância cultural-ideológica." Isso significa 
que, como instância, ele contém e é contido pelas demais instâncias, assim como cada uma delas o 
contém e é por ele contida (p. 1). 

( 2 ) É nessa época que surgem, surpreendentemente, as nove regiões metropolitanas que são imediata-
mente institucionalizadas por lei, (Lei n2 14 de 1974), tornando-se áreas prioritárias de investimento, 
antes mesmo da elaboração da I PNDU - Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (definida no II 
PND - Plano Nacional de Desenvolvimento, em 1975). 

(3) Mesmo na França, de longa tradição democrática, a questão da migração tem inquietado o povo e o 
governo. Há propostas políticas no sentido de estabelecer quotas de imigração, reforma dos procedi-
mentos de asilo, limitação do reagrupamento familiar, controle por parte dos prefeitos de certificados 
de alojamentos, restabelecimento dos controles de identidade para combater com eficácia a imigração 
clandestina, sanções exemplares contra os empregadores de imigrantes ilegais, abertura do debate sobre 
a concessão de certos serviços sociais, reforma indispensável do código de nacionalidade. Proposta 
feita pela RPR (Reunião para a Repdblica), de Jacques Chirac, oposição ao Governo Mitterand. E, re-
centemente, a primeira-ministra francesa Edith Cresson anunciou que os clandestinos deveriam sair do 
país através de vôos especiais, revelando, portanto, uma preocupação com um tema delicado na França, 
hoje, o da imigração. 
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A DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL - Reconstituição metodológica preliminar 

Data Autor Características N9 Regiões 

:843 Carl Friedrich P. 
von Martius 

1889 André Rebouças 

- Propos o estudo da História do Brasil não por pro-
víncias isoladas, mas por grupos regionais; um tra-
tamento de conjunto às porções do país, que, pela 
sua natureza física, fossem análogas umas às ou-
tras. Ex. São Paulo (que compreendia o Paraná), 
Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, constituíam-se 
em um grupo regional. 

- Considera precursor da idéia da divisão regional do 
Brasil para fins didáticos. 

- Propõe 10 (dez) zonas agrícolas, portanto um ex-
cessivo parcelamento do território, de difícil com-
preensão. Examina, além dos aspectos físicos, es-
pecialmente aqueles de natureza econômica. 

- Limites das zonas coincidem com limites estaduais. 

10 

1893 blisée Reclus Embora preocupado em não confundir os limites 
das antigas províncias com as regiões naturais pro-
põe: 
I -Amazônia (Amazonas e Pará) 
II - Vertente do Tocantins (Goiás) 
III - Costa Equatorial (Estados nordestinos desde 

Maranhão até Alagoas) 
IV - Bacias do São Francisco e Vertente Oriental 

dos Planaltos (Sergipe, Bahia, Espírito Santo 
e Minas Gerais) 

V - Bacia do Paraíba (Rio de Janeiro e Distrito 
Federal) 
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Data Autor Características N® Regiões 
VI - Vertente do Paraná e Contravertente Oceâni- 08 

ca (São Paulo, Paraná e Santa Catarina) 
VII - Vertente do Uruguai e Litoral adjacente (Rio 

Grande do Sul) 
VIII - Mato Grosso 

- Limites das regiões coincidem com limites esta-
duais. 

1905 SaidAli - Procura um número menor de agrupamentos e leva 05 
em consideração as afinidades econômicas entre 
os Estados, conciliadas com condições geográficas. 
I - Brasil Setentrional ou Amazônia (Acre, Ama-

zonas e Pará) 
II - Brasil Norte-Oriental (Estados litorâneos des-

de o Maranhão até Alagoas) 
III - Brasil Oriental (Sergipe, Bahia, Espírito Santo, 

Rio de Janeiro e Distrito Federal, Minas Ge-
rais e São Paulo) 

IV - Brasil Meridional (Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul) 

V - Brasil Central ou Ocidental (Goiás e Mato 
Grosso) 

- as regiões I e II são idênticas àquelas de Reclus. 

1912 Lionel Wiener - Ponto de vista puramente ferroviário. Propõe: 08 
I - Amazônia 
II - Ceará e estados vizinhos 
III - Os pequenos Estados do Nordeste 
IV - Bahia, até o Rio São Francisco 
V - Rio e seu "hinterland" tributário (Espírito 

Santo e Minas Gerais) 
VI - São Paulo e seu "hinterland" tributário (Mato 

Grosso e Goiás) 
VII - Paraná (Paraná e Santa Catarina) 
VIII - Rio Grande do Sul 

1913 Delgado de Carvalho - Aceita em parte a divisão regional de Said Ali e de 05 
Reclus. Propõe: 
I - Brasil Setentrional ou Amazônico (Acre, Ama-

zonas e Pará) 
II - Brasil Norte-oriental (Maranhão, Piauí, Cea-

rá, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu-
co e Alagoas) 

III - Brasil Oriental (Sergipe, Bahia, Espírito San-
to, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Minas 
Gerais) 

IV - Brasil Meridional (São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) 

V - Brasil Central (Goiás e Mato Grosso) 
- São regiões com finalidades didáticas. Os Estados 

também são sempre considerados por inteiro 
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A DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL - Reconstituição metodológica preliminar 

Data Autor Características Ns Regiões 

? Silvio Romero - É citada na "Geografia Elementar" de Delgado de 13 
Carvalho (7 ed. p. 290) 

- Este sociólogo estabelece 13 zonas sócio-econô-
micas baseadas em condições sócio-econômicas 
dominantes 

Tenta elaborar uma "síntese geográfica da fisiono- 03 
mia do Brasil", sem nenhuma preocupação com as 
regiões naturais. 
Propõe: 
I - O tremendal do Norte: Amazônia (Pará, Ama-

zonas e Acre) 
II - O setor do Nordeste: circundando o território 

sujeito a seca (estados nordestinos entre o 
Gurupi e o Real, do Maranhão a Sergipe) 

III - A Cordilheira Marítima: acompanhada dos 
planaltos do sul, compreendendo os Estados 
litorâneos, desde o Rio Grande do Sul até o 
Espírito Santo, além de parte da Bahia (vale 
do São Francisco e Chapada Diamantina) 

Esta divisão foi adotada por Duilio Ramos em suas 
"Preleções de Geografia do Brasil" (Pirassununga, 
1916) 

1922 Honório Silvestre - No capítulo "Aspecto físico" da obra Geografia do 04 

Brasil, publicada pela Sociedade de Geografia do 
Rio de Janeiro, propõe as seguintes regiões: 
I - Oriental - compreendendo toda vertente 

oriental do planalto que envolve todas as ba-
cias dos rios que desaguam no Atlântico des-
de o sul do baixo São Francisco, até o Rio 
Grande do Sul 

II - Intermediária - corresponde às bacias do 
Paraná e do São Francisco 

III - Vertente Amazônica - Bacia Amazônica e 
grande parte do Nordeste semi-árido (que 
não pertence à bacia do São Francisco) 

IV - Depressão Platina - Pantanal matogrossense 
ou Bacia do Paraguai 

1926 RoyNash - Baseia-se unicamente no relevo e evita criteriosa- 06 
mente a expressão "regiões naturais". Propõe as 
províncias fisiográficas: 
I - Altiplanos Guianeses 
II - Planície Amazônica 
III - Planalto Central 
IV - Cordilheiras Marítimas 
V - Planícies do alto Paraguai 
VI - Planícies Litorâneas 

1916 Alberto Rangel 
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Data Autor Características 

1926 Pe. Geraldo Pauwels - Adota as regiões naturais e se abstrai das divisões 
políticas. 

- Propõe: 
I - Amazônia (Acre, Amazonas, Pará, Oeste do 

Maranhão e as partes setentrionais de Goiás 
e Mato Grosso) 

II - Região das caatingas (Ceará e parte dos Es-
tados do Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergi-
pe, Bahia, Minas Gerais, "talvez" parte de 
Goiás e Mato Grosso até o Tapajoz 

III - Planalto Meridional (Mato Grosso, Goiás, Mi-
nas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul) 

IV - Litoral (terras situadas entre o planalto brasi-
leiro e o Atlântico), desde o Cabo de São Ro-
que no Rio Grande do Norte até o Rio Grande 
do Sul, onde a Serra Geral inflete para o 
Oeste 

V - Região uruguaio - brasileira (prolongamento 
dos pampas platinos) 

VI - Planície do alto Paraguai ou Grão Chaco Bra-
sileiro (prolongamento do Grão Chaco Boreal 
da Bolívia) 

- Importante pela clareza com que afirma o conceito 
de região natural 

1927 Pierre Denis - Em "Amerique du Sud" utiliza divisão regional 04 
bastante semelhante àquela de Delgado de Carva-
lho 

- Não subdivide nenhum Estado, exceto a Bahia, fa-
ce à sua preocupação em aproximar-se das regiões 
naturais. 

- Propõe: 
I - Amazônia 
II - Nordeste 
III - Planalto Meridional 
IV - Planalto Central 

1937 Betim Paes Leme - Também semelhante àquela de Delgado de Car-
valho. Baseia-se em "zonas estruturais" e não em 
regiões naturais e cria as chamadas zonas interme-
diárias ou de transição. 

- Propõe: 
I -Zona de sedimentação: Acre, Amazonas e 

Pará 
II - Zona intermediária: Maranhão e Piauí 
III -Zona estabilizada, por peneplanização: 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco e Alagoas 

IV - Zona intermediária: Sergipe e Bahia 

N9 Regiões 

~ Õ 6 
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A DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL - Reconstituição metodológica preliminar 

Data Autor Características N9 Regiões 

VI 

VII 

- Zona de reajustamento isostático atual (serras 
cristalinas): Minas, Espírito Santo, Rio de Ja-
neiro e Distrito Federal 

- Zona estabilizada (grandes derrames de ro-
chas eruptivas): São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul 

- Zona de erosão (Planalto Central): Goiás e 
Mato Grosso 

07 

1938 Conselho Nacional de 
Estatística 

Base para a elaboração do Anuário Estatístico Bra-
sileiro, adota a regionalização do Ministério da 
Agricultura: 
I - Norte: Acre, Amazonas, Pará, Maranhão e 

Piauí 
II - Nordeste: Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-

raíba, Pernambuco e Alagoas 
III - Este: Sergipe, Bahia e Espírito Santo 
IV - Sul: Rio de Janeiro, Distrito Federal, São 

Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul 

V - Centro: Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais 
Respeito aos limites político-administrativos esta-
duais 

05 

Divisão regional da - Divisão feita antes de 1939 
Inspetoria Federal - Propõe: 
das Estradas I - Norte: Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, 

parte Piauí, parte Norte Goiás e Mato Grosso 
II - Nordeste: Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-

raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, quase 
toda Bahia e parte extremo norte de Minas 
Gerais 

III - Sudeste: Distrito Federal, Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo, São Paulo, quase todo Minas 
Gerais, parte do Sul da Bahia, Goiás e Mato 
Grosso 

IV - Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul 

04 

? Ezequiel Cândido de 
Souza Brito 

Propõe esta regionalização antes de 1939 em seu 
"Zonas naturais dp produção brasileira em suas 
relações botânicas e dendrológicas". 
Propõe 6 (seis) zonas: 
I - Zona da borracha e da castanha: Pará, Ama-

zonas e Acre 
II - Zona do Açúcar, fumo, cacau, maniçoba e al-

godão: do Maranhão à Bahia 
III - Zona do café e laticínios: Minas Gerais, Espí-

rito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo 
IV - Zona do Mate, do pinho, da aveia: Paraná e 

Santa Catarina 
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Data 

A DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL - Reconstituição metodológica preliminar 

Autor Características 

V - Zona do trigo, da vinha e do gado: Rio Gran-
de do Sul 

VI - Zona central: produtos diversos, gado, etc -
Mato Grosso e Goiás 

N9 Regiões 

06 

1939 MoacirM.F. Silva 

1939 Conselho Técnico de 
Economia e Finanças 

- A partir da divisão de Delgado de Carvalho, cria 
apenas as "zonas de transição" propondo 8(oito) 
regiões 

- respeita as divisões político-administrativa dos Es-
tados 

- Propõe "zonas geo-econômicas": 
I - Norte: Acre, Amazonas, Pará, Maranhão e 

Piauí 
II - Nordeste: Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-

raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia 
III - Sudeste: Espirito Santo, Rio de Janeiro, Dis-

trito Federal, 
IV - Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul 
V - Centro: Goiás e Mato Grosso 

- Respeita as divisões político-administrativas dos 
Estados 

05 

1940 IBGE 

1941 Fábio Macedo Soares 
Guimarães 

1968 IBGE 

Representa o primeiro esforço para uma sistemati-
zação de uma divisão regional do Brasil 
O critério é o das regiões naturais. Define Grandes 
Regiões, Regiões, sub-regiões e zonas fisiográfi-
cas (unidades menores), estas definidas por carac-
terísticas socio-econômicas. São definidas 5 gran-
des Regiões, 30 Regiões, 79 sub-regiões e 22 zo-
nas fisiográficas 
Respeita os limites político-administrativos dos Es-
tados. É calcada também na divisão de Delgado de 
Carvalho. Torna-se regionalização oficial e vai du-
rar até a década de 70 

05 

! - Norte 
- Nordeste 
- Centro-Oeste 
- Sudeste 
-Su l 

Apóia-se na divisão regional de Delgado de Car-
valho procurando reconstituir as "regiões naturais" 
e abastraindo-se dos limites estaduais 
Define também 5 (cinco) grandes regiões 

Divisão do Brasil em micro-regiões homogêneas. 
360 unidades homogêneas (micro-regiões homo-
gêneas) 

28 na Região Norte 
30 na Região Centro-Oeste 

05 
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A DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL - Reconstituição metodológica preliminar 

Data Autor Características N® Regiões 

1974 IBGE 

127 na Região Nordeste 
111 na Região Sudeste 
64 na Região Sul 

Regiões Funcionais Urbanas 
define áreas de influência das metrópoles e as hie-
rarquias: Metrópole nacional, metrópole regional, 
metrópole regional incompleta e centros regionais 

360* 

1988 IBGE-Regionalização 
atual 

- I - Região Norte: Amazonas, Pará, Acre, Rondô-
nia, Roraima e Amapá 

II - Região Nordeste: Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia 

III - Região Centro-Oeste: Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Distrito Fe-
deral 

IV - Região Sudeste: Minas Gerais, São Paulo, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro 

V - Região Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul 

05 

Jbservação Final 
Esta reconstituição não esgota evidentemente as múltiplas regionalizações específicas propostas para o 
Brasil 
* Tratam-se de micro-regiões homogêneas. 

RESUMO 
A partir do exame de diversas propostas de divisão regional do Brasil, o artigo levanta temas para 

reflexão acerca- do espaço enquanto objeto de estudo da Geografia. Tais temas relacionam-se aos se-
guintes aspectos: evolução do conceito de região no Brasil; dimensões escalares da Geografia, nas con-
dições técnico-científicas atuais; desintegração do território e da região e valorização do lugar; e região 
como categoria ideológica. 

ABSTRACT 
Departing f om the examination of the diverse proposals on the brazilian regional division, the article 
brings out themes for a reflexion concearning space meanwhile object of Geography studies. Such 
themes are related to the following aspects: evolution of the brazilian region concept; relative 
dimensions of Geography, in present technical-scientific conditions; territorial and regional 
desintegration and area increase of alue; and region as an ideological category. 
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Pasárgada1 revisitada: o direito e os estudos urbanos 

Eduardo G. Carvalho* 

Introdução 

Na tradição dos estudos urbanos, a dimensão jurídica é bastante negligen-
ciada. O próprio termo 1-gal, quando referenciado nos trabalhos, aplica-se in-
diferenciadamente a atos do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. A pou-
ca atenção dada ao tema contrasta com a profusão de investigações na área 
das políticas públicas e do executivo em geral. O Legislativo também recebeu 
alguma atenção no curso da Constituinte federal e dos processos legislativos 
que detonou. Pode-se, todavia, afirmar que o direito não constitui auida um 
objeto, ou uma perspectiva de análise, no âmbito dos estudos urbanos. 

A razão deste fenômeno não se atribui apenas à negligência dos estudio-
sos. Eia se ancora no autoritarismo brasileiro que descaracterizou a divisão 
formal de poderes — com o super dimensionarnento do Executivo — como tam-
bém dissolveu a noção de estado de direito, ou seja, a idéia de que existem 
regras que antecedem e inspiram a atuação dos poderes constituídos, e que os 
cidadãos, sentindo-se lesados, podem reivindicai. 

Curiosamente, no processo de democratização, os movimentos organiza-
dos expressaram seu repúdio ao autoritarismo através da idéia de participação. 
Em suas propostas paia a Constituição federal, como paia diversas constitui-
ções estaduais e leis orgânicas, evidenciou-se a idéia de que os governos de-
vem ser controlados através da presença da população no Executivo. Essa 
participação — sob a forma de conselhos, na maioria da propostas — teria a 
função de referendar, ou não, as políticas propostas, e, neste sentido, não era 
um mero órgão consultivo. 

Essa crítica ao autoritarismo, produziu um modelo político que se traduzia 
não na divisão dos poderes, mas sim na ênfase ao Executivo. Paralelamente, a 
proposta colocou em questão as formas de representação tal como as conhe-
cemos, e, em especial, a função do Legislativo: se a população participa dire-
tamente do governo, qual o papel dos representantes? Além do mais, o modelo 
ignorou a divisão social do trabalho e pressupôs a população em permanente 
disponibilidade para a participação política, numa espécie de plantão cívico. 

* O autor é professor do IPPUR/UFRJ. 
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Dada a diversidade da popu.açÃo urbana, e de suas demandas, é mais reai 
pensar que suas reivindicações fossem primordialmente endereçadas ao Judi-
ciáiio. O cur ioso , entretanto, é que os movimentos de contestação não conse-
guuam e laborar uma visão sobre o judiciário, e nem propostas que facilitas-
sem o uso d o s remédios legais pela população. 

Tal fa to ancorou-se numa explícita descrença 110 Judiciário por parte das 
assessorias jurídicas aos movimentos populares. Essa descrença funda-se nu-
ma p r e s s u p o s i ç ã o de que a justiça é uma forma de dominação incapaz de 
atender a amplos setores da sociedade, e de resolver os conflitos a contento. 
Estes a s s e s s o r e s identificam-se com uma corrente que vem sendo coniiecida 
como due i t o insurgente (Carvalho, 1991). Muito embora advoguem sob os 
princípios d o uso criativo dos instrumentos legais, as assessorias têm, cada 
vez mais, resolvido os conflitos no âmbito do Executivo. Exemplo disto são as 
lutas de terras urbanas, que deixam os processos de reintegração congelados, 
enquanto o Executivo procede com desapropriações para assentamento das 
pessoas (Carvalho, 1991). 

De qualquer forma, findo o período autoritário, a visibilidade da dimensão 
legal é i n e g á v e l — seja no tratamento da questão urbanística estrito senso (pia-
nos diretores;, seja nas questões urbanas mais difusas, tais como a violência e 
a proteção ambiental. Tal visibilidade, todavia, não se traduzia em pesquisas, 
e nem em investimentos no âmbito dos programas de planejamento urbano; 
mas, cabe lembrar, refere-se à produção do Legislativo, nos diversos campos, 
e à implementação de políticas públicas pelo Executivo. O Judiciário perma-
nece na sombra. Seu esquecimento constitui, também, um problema poiítico e 
não só analítico. A meu ver, qualquer projeto de democratização deve passar 
pelo Judiciário e pela propalação da sentença. Se os juizes forem poupados da 
obrigação de decidir os conflitos, o Judiciário permanecerá sempre alheio às 
questões ditas sociais. Ora, os juizes devem ser obrigados a se confrontar com 
o efeito social de seus atos. 

Este aiheiamento institucional das questões jurídicas urbanas torna-se ca-
da vez mas difícil de se sustentai', já que os cursos de Direito começam a se 
voltar paia esses temas, seja auavés de programas de Dueito Urbano, seja 
através de disciplinas específicas em seus cursos regulaies da graduação. Em 
decorrência de tal valorização acadêmica, a mvisibilidade, até hoje vigente, 
tende a desaparecer. 

Estudos urbanos: 

A geografia urbana, a economia urbana, a sociologia urbana e o urbanis-
mo têm uma tradição de estudos urbanos entre os pesquisadoies brasileiros, 
üma fotografia sobre estes estudos está no banco de dados URBANDATA 
(Valadares, 1991). Esta tradição privilegiou determinados assuntos, como, por 
exemplo, estrutura urbana e metropolitana, estrutura econômica, habitação, 
processo de urbanização, sistema urbano, migrações, pobreza urbana, movi-
mentos sociais etc. 

Alguns temas, embora nitidamente urbanos, têm recebido pouca atenção. 
Dentre eles, destacam-se o Dueito e a Justiça. A dimensão legal, muitas ve-
zes, insinua-se nos trabalhos, sem merecer até agora, uma sistematização, e sem 
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conformar uma preocupação consolidada de pesquisas. Observa-se assim, nas 
mvesugações em curso, alguns lemas recorrenies, tais como a propriedade ur-
banística, a formulação e implementação de legislação sobre uso do solo, os 
uibuios, que convidam a um investimento mais sérro. De diversas íormas, as 
análises traduzem um certo ceticismo com relação ao Direito. A lei é empeci-
lho paia a implementação de política e, quando ela uaduz interesses legítimos, 
não é implementada. Nesse senudo, os investigadores se aproximam dos as-
sessores do direito insurgente. 

Como este ceticismo não resultou em estudos específicos, ouso sugerir 
que ele aponta para uma direção rica a ser explorada pela pesquisa. Acredito 
que a dimensão da aplicação da lei e de sua eficácia poderá consubstanciar 
uma nova perspectiva de estudos, e que não poderá prescindir do aporte da 
área específica das ciências jurídicas. 

Alguns temas já debatidos — que podem ganhar a denominação de emer-
gentes neste âmbito dos estudos urbanos — permitem que a análise seja am-
pliada paia contemplar a dimensão legal. Dentre eles, a regulamentação do 
uso do solo, a ecologia e a violência são alguns exemplos que pedem a consi-
deração dos analistas. 

Os temas emergentes 

Recentemente, os especialistas urbanos debruçaram-se sobre temas legais, 
de diversas formas, a propósito do movimento pela reforma urbana e a Cons-
tituição. As análises ressaltaram o caráter central dessa luta contia o centra-
lismo político. Elas registram, ao mesmo tempo, a construção de uma nova ci-
dadania auavés da participação popular 11a vida política, que apoiou-se não 
apenas na afirmação formal da igualdade, mas, sobretudo, na formulação de 
novos direitos que traduziam as necessidades da população, segundo os asses-
sores jurídicos, em lermos legais. 

Assim, pode-se observar a emergência de reivindicações das associações 
de moradores das grandes cidades brasileiras, em termos de direitos: acesso ao 
solo, educação, saúde, saneamento, transporte. Neste sentido ainda, as lulas 
propunliam uma gestão democrática da cidade, articulando questões até então 
isoladas tais como cidadania e espaço urbano. 

Permanece, portanto, a questão sobre o Estado poder responder a tars de-
mandas. A consubstanciação da função social da propriedade, por exemplo, 
através dos pianos diretores, constitui, desde já, um tema de reffexão, tanto 
quanio a regulamentação dos novos instrumentos constitucionais, inclusive os 
de direito tributário, como na aplicação das normas nas políticas públicas, e 
110 cotidiano da população. 

Várias preocupações ecológicas, por outro lado, encontram eco nas in-
vestigações urbanas. Questões tais como a proteção de mananciais, tratamento 
de lixo, impacto de grandes obras sobre o meio urbano, esgotamento sanitário 
têm interessado aos especialistas há algum tempo, muito embora não tenham 
necessariamente sido vistas enquanto problema ambiental, ou de proteção da 
natureza. A elaboração da legislação municipal de proteção, e sua implemen-
tação auavés de investimentos e da fiscalização, está ainda para ser registrada 
de forma mais sistemática. 
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Alguns estudos, ainda, voltam-se paia a população e registram diversos 
tipos de violência: grupos de extermínio, violência da polícia, contravenção, 
crime organizado. Os estudiosos, se algum consenso há, têm indicado o abuso 
de podei por parte da polícia. Tais registros, todavia, demandam uma investi-
da sistemática nesta área, que poderá explorar aspectos tais como a aplicação 
da legislação penal, o papel da polícia, num espaço sabidamente diferenciado. 

As pesquisas existentes 

Poucas são as investigações existentes. Elas privilegiaram os conflitos de 
terra e, neste sentido, mtroduziram, na reflexão sobre lutas urbanas, as formas 
institucionais de solução de conflitos. Esses trabalhos tiliaram-se à perspecti-
va do paralelismo jurídico de Santos (1977). Sua pesquisa sobre a favela do 
Jacarezinho — que o autor chamou de Passárgada, na etnografia — é bastante 
conhecida. Uma investigação desenvolvida pelo Departamento de Pesquisa e 
Documentação da Seccional Rio de Janeiro da OAB, em 1986, trabalhou com 
os pressupostos teórico-metodoiógicos do paralelismo jurídico de Santos, e 
que lida com a idéia de que o direito não é singular (monismo), mas plural2. 
Os trabalhos de Moura (1990) e Falcão (1984) sobre ocupações de terras no 
Recife, e o de Rodrigues (1987) também têm a mesma filiação teórico-meto-
dológica. 

Polemizando com este recorte, investigando lutas de terras no Rio de Ja-
neiro, entendo que o pluralismo reduz a justiça a uma dualidade Direito domi-
nador - Direito dominado, e proponho a idéia de uma produção múltipla de 
"legalidades" na sociedade, que chamo de sensibilidades legais (Carvalho, 
1990). Essas sensibilidades articulam as formas como os homems compreen-
dem sua relação com a terra (que nem sempre é um diieno), e os modos de re-
solução dos conflitos fundiários. 

Aiguns teóricos também têm trabalhado com a violência e a polícia, cal-
cados em investigações de campo. Dentre eles destaco Zaiuar (1983) e Lima 
(1988), seguindo a tradição do trabalho de campo antropológico, e ainda 
Coelho (1987), no campo vizinho da micro-sociologia. 

Conclusão 

Não pretendo desenvolver um programa de pesquisas sobre a cidade, à 
manena de Park. Meu intuito é apenas o de chamar a atenção para uma área 
disciplinai' muito importante e paia temas até então ignorados entre os estu-
diosos do urbano. 

Ao identificai- essa possibilidade de investigação, pretendo apenas contri-
bun' para estender a interdisciphnaridade que caracteriza os programas de pla-
nejamento urbano, e ampliai o leque de um diálogo que se mantém, até agora, 
limitado a algumas disciplinas. Tal diálogo deve incluir a reflexão sobre a 
produção das leis. Quero, todavia, enfatizai-, principalmente, que o Judiciário 
deve ser incluído nas investigações, seja em função do processo de democrati-
zação, que não pode prescindir dele, seja pela importância - decisiva — que 
eie tem na solução de conflitos — e que não tem recebido a devida atenção. 
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NOTAS 
' Nome usado por Santos (1977) para identificar a favela do Jacarezinho, onde o autor desenvolveu seu 
trabalho de campo, que resultou na proposta teórica do paralelismo jurídico. 

2 Para a doutrina que sustenta nosso ordenamento jurídico, o Direito é único, ou seja, é aquele sancio-
nado pelo Estado. Durante a unificação dos Estados europeus, entretanto, algumas questões jurídicas 
emergiram quando diferentes ordenamentos, soberanos até a unificação, passaram a coexistir numa 
mesma o ganização política. Tais fenômenos foram estudados partindo do pressuposto da existência de 
uma pluralidade de direitos. Essa perspectiva caracterizou os trabalhos no âmbito da sociologia do di-
reito entre nós. 
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RESUMO 
O artigo fala do papel das questões jurídicas, no tratamento da problemática urbana. Visa preen-

cher uma lacuna, pois que, durante o regime autoritário, as atenções voltaram-se, predominantemente, 
para os poderes Executivo e Legislativo. Propõe, ainda, uma discussão acerca do aspecto legal entre as 
disciplinas que tratam do urbano. 

ABSTRACT 
The article talks about the jurídical questions role in the urban problem. It aims at filiing a gap, as 

far as, during the authoritarian regime, ali the attention turned, predominantly, to the Executive and 
Legislative powers. It also suggests a discussion on the legal aspect, among the disciplines which deal 
with the urban. 
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Homenagem a Eduardo Guimarães Carvalho 
Perdemos um amigo, um colega O IPPUR perde um profissional que muito contribuiu para a sua 

construção Nem todos perceberam a lealdade, a competência e a lucidez com que atuou entre nós. Tal-
vez porque seu jeito mineiro, discreto, pouco afeito às disputas, não tenha permitido que seu trabalho 
ganhasse a visibilidade que merecia. Em seu nome, gostaríamos de assinalar o legado que nos deixou. 

Ligação do IPPUR com a Sociedade 

Advogado, arquiteto, entrou no ainda PUR como aluno, em 1985, trazendo a experiência de al-
guns anos de militância junto à Pastoral de Favelas. Quando esta se desfez, por volta de 1988, tentou 
trazer todo o grupo para o IPPUR, como forma de continuar o trabalho de assessoriaaos movimentos 
sociais. Não sendo possível esta solução institucional, fundou com os amigos O Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos Bento Ribião - CDEBR com o qual fizemos um convênio de colaboração, e através 
dele trouxe para o IPPUR alguns projetos que abriram entre nós o trabalho de assessoria. Um antigo 
objetivo nosso, cujos primeiros passos foram dados através de Eduardo. 

Os dois projetos que instauraram o trabalho de assessoria no IPPUR tiveram a iniciativa de 
Eduardo. O projeto "Chácara do Céu", que deu subsídio aos moradores numa ação de usucapião, reali-
zado em colaboração com o CDEBR, o segundo, um projeto de assessoria à população atingida pela 
construção de barragens projetadas no Vale do Paraíba, no Rio de Janeiro. Demanda formulada ao 
CDEBR e trazida ao IPPUR por Eduardo. 

Por estes dois projetos, Eduardo tornou-se bolsista do IPPUR, pela UFRJ. O trabalho de assesso-
ria pôde então se consolidar, surgindo outras iniciativas como a assessoria ao movimento de legalização 
dos loteamentos da Zona Oeste e à Federação das Associações dos Moradores de São João de Meriti na 
eleboração de uma proposta de Plano Diretor. 

Trabalho Intelectual 

Sua tese, publicada sob o título O Negócio da Terra, lançada pela editora da UFRJ, terceira tese 
publicada pelo IPPUR, constitui-se numa fecunda contribuição para o nosso campo de conhecimento. 
Ela tem duas marcas maiores: o rigor e a originalidade, qualidades absolutamente fundamentais na 
produção intelectual e que certamente foram decisivas para que o Conselho Editorial da nova Editora 
da UFRJ decidisse lançá-la como sua primeira publicação. 

Tendo conseguido descrever, por dentro, um conflito social e jurídico gerado pela invasão de 
terrenos pertecentes ao então IAPAS, descrição esta que revela a argúcia do antropólogo e a imagina-
ção do sociólogo, e do qual participou como assessor de Pastoral, deixa-nos algumas questões, políticas 
e intelectuais, da maior pertinência. 

Nos últimos tempos, observa-se, no Brasil, a emergência de uma nova dimensão do conf ito so-
cial urbano, uma vez que as lutas sociais pelo direito à cidade não se expressam mais nos pares movi-
mento versus poder Executivo e revindicação versus cooptação. Nos anos 80, sobretudo com o processo 
constituinte, ocorreram a expansão e a consolidação da esfera jurídica, como novo campo de luta pela 
cidadania, gerando novas dualidades, a saber: movimento versus poder Judiciário e direito versus ne-
cessidade. Eduardo nos aponta, através de seu estudo, que está em gestação uma nova questão, ou seja, 
a questão judiciária, não, apenas pela existência de uma nítida inadequação do sistema jurídico brasi-
leiro às novas noções sociais de Direito, elaboradas e legitimadas nas lutas, mas também pela inexistên-
cia de qualquer controle social sobre este poder. 

Por isso mesmo, e esta, a segunda questão que nos deixa, ganha relevo o outro papel - um ator 
chamado assessor do movimento, que aqui poderíamos também chamar de planejador crítico, de es-
querda, etc. Em sua tese, embora na dupla condição de sujeito e objeto de conhecimento, Eduardo nos 
deixa uma inquietante reflexão sobre o sentido e efeito da intervenção deste ator, que com a multiplica-
ção das chamadas ONG's tornou-se uma profissão. Despachantes dos movimentos ou educadores cívi-
cos do povo? E m sua crítica, Eduardo recupera a importância deste trabalho na construção de uma or-
dem social mais justa, antes de mais nada, como técnicos competentes ha tradução das reivindicações 
daqueles cujo acesso à cidadania está bloqueado, e na transformação democrática da prática judiciária. 

Esse é o legado intelectual que Eduardo nos deixa e que devemos reconhecer e desdobrar: que é 
possível ser um intelectual rigoroso e crítico com a sua própria prática e, ao mesmo tempo, engajado na 
luta social do seu tempo; que é possível um processo coletivo de conhecimento e de ação, fundado na 
lealdade, na fraternidade e na paixão pela vida. 

Luiz César de Queiroz Ribeiro 

Luciana Corrêa do Lago 

Adauto L. Cardoso 

Roberto Pechman 
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DEBATES 

Organizações não-governamentais: os novos agentes do desenvolvimento* 

Bishwapgai Sanyai** 
Tradução: 
Dulce Portüho Maciel 
Maria dei Carmen Sacassa Gutierres 

Introdução 

É comum a afirmação de que as políticas voltadas par a as populações po-
bres requerem práticas de "desenvolvimento a partir de baixo". Essas, por sua 
vez, exigem o concurso de organizações não-governamentais, cujas priorida-
des organizacionais e formas de atuação são diametralmente opostas às das 
instituições "de cúpula". Segue-se a argumentação de que, diferentemente das 
instituições estatais e das empresas privadas que presumidamente são dirigidas 
seja pelas necessidades de controle social, seja pela obtenção de lucros, as 
ONGs estão supostamente interessadas, antes de tudo, no desenvolvimento da 
comunidade. E nesse esforço, as ONGs, ao contrário do Estado, não se 
apoiam em forças coercivas e também não adotam procedimentos visando lu-
cros, como é o caso das empresas. Ao contrário, as ONGs contam exclusiva-
mente com as uniões de solidariedade entre membros da sociedade civil, que 
foram alcançadas através de formas descentralizadas de administração, sus-
tentadas pela participação voluntária local. 

Um segundo pressuposto, consoante com o primeiro, era de que, para se-
rem verdadeiramente efetivas, as ONGs deveriam funcionar de modo inde-
pendente, tanto das instituições estatais como das empresas. A necessidade de 
sua autonomia foi discutida da seguinte forma: primeno, se viessem a traba-
lhai" articuladamente com o Estado, eventualmente poderiam ser controladas 
ou cooptadas por ele, perdendo assim sua legitimidade e efetividade; com em-
presas privadas, veriam-se mfluenciadas pelas motivações do lucro, o que 
ocasionaria uma degeneração nos víncuios solidários da comunidade, uans-
lormando-os em relações de troca, baseadas no mercado; finalmente, essa au-
tonomia, tanto em relação às instituições estatais como às empresas, encoraja-
ria sua auto-suficiência, auto-dependência e inovação social, aumentando as 
possibilidades de auto-reprodução dessas formas institucionais com base no 
povo (grassroots-based). 

* Trabalho apresentado pelo autor quando de sua visita ao IPPUR, em 1992. Refere-se basicamente às 
ONGs no contexto específico da índia. 
** Professor do M.I.T. (E.U.A.). 
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Superioridade das ONGs sobre as Instituições Estatais 
Havia outras razões pelas quais as ONGs eram tidas como melhor equipa-

das que as instituições estatais para promover o "desenvolvimento a partir de 
baixo". As razões, que vamos enumerar em seguida, não só enfatizavam as 
qualidades positivas das ONGs, como também insinuavam que as instituições 
estatais careciam de todas essas qualidades. De tato, a crítica sobre as institui-
ções estatais, que se enconuava implícita na exaltação das ONGs, ia mais 
além: paia cada qualidade positiva das ONGs, as instituições estatais eram re-
uatadas como portadoras de uma qualidade negativa. Essa imagem "moci-
nho/bandido" (,good guy/bad guy), das ONGs e do Estado, serviu bem aos 
interesses das primeiras: conferiu-lhes uma identidade completamente distinta 
daquela atribuída ao Estado - uma identidade que elas usaram, efetivamente, 
para a mobilização de recursos de comunidades doadoras nacionais e interna-
cionais, que se achavam desiludidas com o desenvolvimento dirigido do alto, 
pelo Estado. 

Destacam, pelo menos, cinco argumentos em favor das ONGs: 
(i) Em razão do seu pequeno tamanho, as ONGs eram menos buro-
cráticas em suas operações do que o Estado; e, sendo assim, elas po-
diam ser mais adequadas ao atendimento de necessidades especializa-
das, mais eficientes nas operações, e mais inovadoras em suas res-
postas aos problemas locais. 
(ii) Devido à sua base local, as ONGs estavam mais próximas do 
"povo" e compreendiam melhor suas necessidades. Nesse argumento, 
estava implícita a suposição de que líderes e voluntários das ONGs 
pertenciam à localidade, mas não se vinculavam nem à elite local nem 
aos agentes governamentais locais conhecidos como corruptos e an-
siosos pela apropriação dos benefícios advindos dos esforços pelo de-
senvolvimento. Conuárias a tais possibilidades, as ONGs envolviam o 
"povo" em seus processos de decisão e encorajavam a participação 
aberta dos pobres, tanto na concepção, como na execução de projetos 
de desenvolvimento de baixo para cima (bottom-up). Em contraparti-
da, isso tazia das ONGs representantes do "povo", que geralmente 
carece de qualquer controle sobre seus governos. 
(uij Em razão do profundo conhecimento das ONGs acerca de recur-
sos locais e tecnologia nativa, elas podiam identificar soluções inova-
doras e baratas para enfrentar os problemas locais, sendo também 
melhores que o governo em aprender com seus próprios fracassos e 
erros. A reduzida área de sua atuação, a natureza descentralizada e de 
baixo para cima de seus processos internos de decisão, e o profundo 
envolvimento dos voluntários produziam a flexibilidade exigida para 
uma rápida aprendizagem organizacional. Todas essas qualidades 
contrastavam, nitidamente, com as da rígida e gigantesca burocracia, 
que impunha soluções de cima para baixo, e que nunca aprendeu com 
seus erros colossais. 
(iv) Devido à sua dissociação do Estado e das empresas, as ONGs 
não eram coercivas, nem perseguiam lucros. Antes, elas estavam ge-
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nuinamente interessadas em elevar a consciência política e em melho-
rar as condições econômicas do "povo". Esse duplo objetivo exigia 
projetos abrangentes, concebidos para aliviar a pobreza econômica e a 
falta de poder político, resultantes de uma série de fatores interliga-
dos. As ONGs seriam particularmente qualificadas para a administra-
ção de projetos integrados, porque, diferentemente dos ministérios de 
governo, por natureza setorializados, as ONGs atuam a partu de uma 
concepção global, multi-setonal, de desenvolvimento, 
(v; Embora funcionassem autonomamente, em relação ao Estado e aos 
partidos políticos, as ONGs podiam neutralizar o efeito regressrvo das 
políticas governamentais, iníiuenciando na implementação de tais po-
líticas a nível local. O pressuposto subjacente a esse argumento era de 
que as políticas governamentais, geralmente mal elaboradas e igual-
mente mal implementadas, podiam ser repelidas a nível local, não pela 
oposição de partidos políticos, mas pelos giupos de solidariedade li-
derados pelas ONGs. Tal oposição a nível local, eventualmente pode-
ria aumentai a sensibilidade dos planejadores do governo para as ne-
cessidades e limitações locais, e talvez eles também, a longo prazo, 
pudessem incorporar essa "aprendizagem por oposição" na lormula-
ção de melhores políticas. 

Os Limites das ONGs 

Depois de cerca de quinze anos e de mais de mil projetos, o impacto eco-
nômico do método de baixo para cima tem sido marginal. Salvo poucas exce-
ções M, esses projetos, nem proporcionaram oportunidades de emprego e ob-
tenção de salários a um grande número de pessoas, nem foram capazes de au-
mentar significativamente a renda dos poucos afortunados que receberam em-
préstimos com facilidade. São muitos os obstáculos ao êxito desses projetos. 
O principal, todavia, tem sido a falta de demanda para bens e serviços produ-
zidos por pequenos empreendimentos, que contou com a contribuição do bai-
xo nível de crescimento da economia como um todo, na maioria dos países em 
desenvolvimento, durante a última década. Essa conexão entre o desempenho 
econômico global de um país e os projetos chamados de baixo para cima, en-
tretanto, nunca foi considerada pela maioria dos proponentes do desenvolvi-
mento a partir de baixo, em pane, porque supunham que a economia de "to-
po" (at the top) não estava vinculada à economia da "base interior" (at the 
bottom).W E, os poucos que acreditavam existir tal relação, argumentavam 
que ela resuitava na exploração dos pequenos produtores, localrzados na parte 
inferior da economia e que, portanto, não deveria ser promovida.(3' 

O impacto poiítico desses projetos tem sido ainda menos notável que o 
seu impacto econômico. Embora os grupos de solidariedade tenham funciona-
do razoavelmente bem, em muitas circunstâncias, eles serviram principalmente 
como grupos de pressão social, para garantir a resutuição de empréstimo* por 
parte de seus membros.1W Não houve nenhum caso de meu conhecimento, em 
que os grupos de solidariedade tenham funcionado como organismos polítrcos, 
unindo-se paia pressionar qualquer elite ou governo local. Isso é verdadeiro 
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também paia os poucos projetos economicamente bem sucedidos, como foi o 
caso do Grameen Bank/5) 

A falta de impacto político dos projetos de baixo para cirna pode ser atri-
buída a pelo menos duas causas. Primeiro, para serem implantados com êxito, 
os projetos freqüentemente requeriam o apoio da elite locai, cujo poder políti-
co não podia ser desafiado. Em vários casos, a elite locai pode capturar alguns 
dos benefícios dos projetos, em troca de seu apoio. Segundo, esta não poderia 
ser enfrentada, porque as ONGs que implementavam tais projetos, usualmente 
não tinham vínculos institucionais com os partidos políticos ou com o gover-
no, o que não foi um descuido da parte das ONGs. Como mencionei antes, 
tais vínculos foram evitados, uma vez que poderiam reduza a autonomia das 
ONGs e, conseqüentemente, a efetividade de sua ação; vínculos com partidos 
políticos corruptos e oportuinsLas, poderiam comprometer tanto os fins como 
os meios do e paia o desenvolvimento. Mas, a falta de vínculo com o partido 
político dominante — ou, de resto, com qualquer partido — deixa as ONGs sem 
nenhum suporte político e, conseqüentemente, torna-as mais vulneráveis a 
chefes políticos locais e a homens lortes (strongmen). 

Outro fator que contribuiu para a vulnerabilidade política das ONGs foi 
sua inabilidade paia cooperar umas com as outras. Isto é particularmente sur-
preendente, uma vez que as ONGs foram concebidas para representai modelos 
de cooperação. Na realidade, entretanto, as ONGs tornaram-se extremamente 
competitivas umas com as outras, e raramente formaram vínculos institucio-
nais entre si. isso decorreu, sobretudo, da dependência delas em relação a 
doações e concessões, o que levou cada ONG a proclamar a sua própria orga-
nização como a mais efetiva na ajuda aos pobres. Em apoio a tais declarações, 
cada uma tentava demonstrai, à comunidade doadora, como ela havia, sozi-
nha, alcançado sucesso na concepção e implementação de projetos inovado-
res. 

A ausência de cooperação entre as ONGs, e também a sua indisposição 
para estabelecer vínculos institucionais com o governo, limitaram enorme-
mente o impacto de suas atividades. Quando muito, seus esforços produziram 
pequenos projetos isolados, que requeriam apoio institucional necessário paia 
sua reprodução em grande escala. As ONGs foram particularmente eficientes 
no manejo de pequenos projetos, tora do alcance oficial; isso, muito embora 
elas próprias reconhecessem que somente se sua escala de operações fosse ex-
pandida, poderiam produzir um impacto significativo sobre o problema que 
desejavam resolver. 

A maioria das ONGs tentou resolver esse dilema, não por meio da coope-
ração com ouuas, mas pela expansão de suas próprias operações. Nesse pro-
cesso, elas perderam as vantagens comparativas de serem pequenas, e se con-
centraram em uma única atividade ou localidade geográfica. Tipicamente, elas 
se desmoronaram quando a escala e ordem dos problemas tornaram-se íncon-
troláveis, ou quando os líderes originais foram desafiados por ouüos, que se 
sepataram da organização familiar, levando consigo alguns dos seus melhores 
quadros. Isso, por sua vez, tornou a cooperação entre ONGs ainda mais difí-
cil, minadas, desse modo, na sua habilidade para criai uma forma institucional 
uniticada, de base ampla e independente do governo. 
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Houve outras pequenas surpresas para os proponentes das ONGs, os quais 
as haviam concebido como condutoras, a partir de baixo, de uma estratégia 
alternativa para o desenvolvimento. Estas surpresas, que relaciono a seguir, 
levantam questões acerca da validade das suposições em relação às ONGs — 
particularmente, suas forças vis-à-vis do governo. Gradualmente, tornou-se 
claro, mciusive paia os que defendiam ferrenhamente as ONGs, que a imagem 
completamente contrastante mocinho/bandido, das ONGs e do Estado, era m-
eorreia: na realidade, nem todas as ONGs são inteiramente boas, nem o go-
verno é totalmente mau. Essa avaliação, mais complexa e sofisticada intelec-
tualmente do que as amplas generalizações da década anienor, resultou das 
seguintes constatações: 

(1) As prioridades que guiaram a ação das ONGs — isio é, presteza nas 
respostas, equanimidade nos interesses, eficiência e responsabilidade 
— não eram tão diferentes das do governo, pois, na realidade, os pro-
jetos administrados pelo governo tinham as mesmas prioridades. Ha-
via uma diferença, entretanto, na ênfase que as ONGs e os governos 
davam a essas prioridades. As ONGs, geralmente, esiavam mais preo-
cupadas com a rapidez nas respostas e com a eficiência, enquanto que 
os projetos do governo consideravam a eqüidade e a responsabilidade 
mais seriamente. 

O que explicaria essa composição dos parâmetros de ênfase ? Primeiro, as 
ONGs estavam sendo pressionadas pelos doadores a mostrar resultados rapi-
damente, porque estes estavam relutantes em se concentrar na tarefa mais difí-
cil, que seria a de prestar assistência aos mais pobres, entre os pobres. Em 
outras palavras, embora as ONGs estejam geralmente interessadas nos pobres, 
raramente criam projetos dirigidos àqueles de mais baixa renda. A responsa-
bilidade por esses grupos é geralmente deixada a cargo do governo, enquanto 
as ONGs concentram-se em grupos colocados ligenamente acima dos de bai-
xíssima renda. Segundo, apesar de as ONGs darem a impressão de serem mais 
responsáveis para com o povo, na realidade adotam poucos procedimentos tí-
picos do poder público, no sentido de assegurar-, paia si, maior grau de res-
ponsabilidade. A ausência de tais procedimentos não é necessariamente ruim; 
de fato, isso permite flexibilidade nas operações e também aumenta a eficiên-
cia dos projetos. Ultimamente, todavia, a comunidade doadora tem exigido 
maior grau de responsabilidade por parte das ONGs, em relação aos gasios 
dos projetos; e, não surpreendentemente, as ONGs têm resistido a essa exi-
gência, com base na afirmação de que a atenção dedicada a detalhes menores 
toma-lhes tempo, em prejuízo de suas mais importantes atividades. 

(.11; Uma segunda constatação surpreendente a respeito das ONGs -
particularmente daquelas que, de aigum modo, obtiveram êxito na as-
sistência a grupos de baixa renda — é que elas foram dirigidas por in-
divíduos de aita posição na escala social, com fortes vínculos — embo-
ra informais — com a burocracia, partidos políncos e outras institui-
ções "de cúpula". Ademais, esses líderes não optaram por fazer opo-
sição a qualquer política estatal, pelo contrário, lotam muito hábeis 
em usar políticas e programas de governo existentes, para reforçai' 
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suas próprias organizações. Na ladia, por exemplo, uma ONG cha-
mada SEWA (Self Empio^ed Women's Association) ajudava na dis-
tribuição de pequenos empréstimos de bancos governamentais; porém, 
todas as íamíiias beneficiadas através da assistência da SEWA, tinham 
que se tornai' membros daquela organização. 

O caso da SEWA, que é provavelmente uma das ONGs de maior êxito na 
índia, leva-nos a uma outra conclusão interessante: que os eslorços de base 
bem sucedidos não se fundamentam, necessariamente, em novas e inovadoras 
idéias, mas, em idéias relativamente velhas, que podem ter sido inventadas e 
utilizadas até mesmo pelo governo, ínfruutéramenie, em outro contexto. Ain-
da mais, na admmisuação de projetos de base, as ONGs bem sucedidas não 
adotaram um estilo de ação totalmente diferente do usado pelo governo. Em 
outras palavras, estas não segunam apenas uma sistemática descentralizada e 
participativa: seu êxito deveu-se à habilidade em mesclar centralização e des-
centralização de decisões, cooperação e competitividade, participação em 
certos aspectos e muiio pouca par ticipação em outros, nos seus projetos bene-
ficentes. 

(in) ConUário à afirmação de que as ONGs estão corretas em adotar 
um enfoque integrado e multi-direcionado para aliviar a pobreza, 
aquelas de maior êxito, com uma ou duas exceções, concentraram 
seus esforços em uma única atividade. Proposição: ao invés de se en-
volverem em atividades múltiplas, tais como distribuição de créditos, 
treinamento, conscientização, e assim por diante, as ONGs que ge-
ralmente tiveram sucesso em atingir um elevado número de famílias 
pobres, realizaram uma única tarefa — sobretudo, a distribuição de 
créditos. E, mesmo em casos excepcionais — tal como no da BRAC, 
em Bangladesh - em que uma ONG adotou uma estratégia muiti-dire-
cionada, unidades individuais, dentro dessa, rèsponsabiiizaram-se por 
tarefas separadas e muito bem definidas. A coordenação dessas uni-
dades distintas, freqüentemente exigia uma estrutura interna multi-es-
caionada, com alto grau de centralização na tomada de decisões no 
nível mais elevado. 

Um tópico relacionado: as ONGs bem sucedidas raramente começaram 
por atividades múltiplas, e, aquelas que expandiram suas operações, geral-
mente o lizeiam corr. a finalidade de absorver doadores de fundos, ou de obter 
vantagens de programas governamentais, que proporcionassem uma fonte de 
recursos íelativamenle previsíveis para si. Muno se tem escrito acerca do es-
tilo competitivo dos doadores do Norte, no recolhimento de fundos para 
"projetos inovadores", e a intiuência que exercem sobre a natureza das ativi-
dades das ONGs no Sul, sobre o que não vou insistir aqui. Quanto ao papei 
do Governo, mlluenciando as atividades das ONGs, uma pesquisa recente so-
bre o tema demonstrou que, contrário à retórica usada peias ONGs — de auto-
nomia, auto-conliança e auto-suiiciência - muitas delas contam, pesadamente, 
com múltiplas concessões de variadas agencias governamentais, e que a es-
trutura de seus programas qualifica-se segundo tais concessões. Isto é parti-
cularmente verdadeuo em relação à Ássia e à África; na América Latina, após 

1 1 0 



fatiemos irr ur\/t/nw, r\riu YJU, ti i , * . * 

o colapso dos regimes autoritários, isso lambem vem se tornando uma tendên-
cia. 

A Relação sinérgica entre as ONGs e o Estado 

Embora grande parte da literatura sobre o planejamento do desenvolvi-
mento, produzida na década de 1980, retraie as ONGs e o governo como de-
tentores de qualidades opostas e íecomende a manutenção das ONGs à maior 
distância possível do governo, na realidade, a experiência do relativo sucesso 
das ONGs indica que eias estiveram trabalhando em relação bem estreita com 
enudades governamentais. Essa constatação, agora reconhecida, inclusive pe-
las próprias ONGs, acrescentou um novo elemento à retórica costumeira do 
"desenvolvimento de baixo paia cima". Anuncia-se que o desenvolvimento 
não tlui do "topo", para baixo, nem tão pouco se irradia a partir da "base". O 
desenvolvimento requer uma sinergia entre o "topo" e a "base": um esforço 
cooperativo entre o governo e as ONGs, cada qual com uma vantagem compa-
rativa diferente no processo de desenvolvimento. E as empresas privadas — 
tanto as grandes como as pequenas, as de " topo" como as da "base inferior" 
da economia — também necessitam ser integradas com o governo e as ONGs, 
paia que seja criada a sinergia exigida para o desenvolvimento de base ampla. 
As empresas proporcionam um terceiro elemento de força para o desenvolvi-
mento de esforços: diferentemente do governo e das ONGs, elas dirigem a 
sensibilidade do esforço peio desenvolvimento para as preferências de consu-
midores e produtores, e injetam um senso de "disciplina de mercado" na or-
ganização desses esforços. 

Nos anos de 1980, a tríplice aliança entre governo, ONGs e empresas pri-
vadas foi rara. Nas situações em que ocorreu, teve alcance restrito na geração 
de uma dinâmica acumuladora positiva. Mesmo assim, paia nossos propósitos, 
talvez seja importante revisar estes casos excepcionais. Embora não sejam 
amostras representativas dos esforços para o desenvolvnnento da década de 
1980, enquanto exceção, podem proporcionar alguma luz sobre a nossa ainda 
limitada compreensão quanto ao processo gerai de desenvolvnnento sócio-
econômico. E por essa razão que vamos narrar, em seguida, de modo breve e 
esquemático, três exemplos dessa aliança tríplice entre governo, ONGs e em-
presas. 

O Banco Grameen ern Bangladesh 

Embora ua literatura relativa ao desenvolvimento o êxito do Banco Gra-
meen, em Bangladesh, seja atribuído somente ao esforço do Dr. Muiiammad 
Yunus e sua organização de base ampla, esse banco é um excelente exemplo 
de aliança iriparme, entre governo, empresas privadas e uma ONG. A origem 
do banco Grameen remonta a 1976, quando o Dr. Yunus e seu colega, o Dr. 
H.I. Latilee, retornando dos Estados Unidos, deram início a uma pequena or-
ganização, com a finalidade de conceder empréstimos a vinte e cinco agricul-
tores pobres do Distrito Chittagong, em Bangladesh. Eles tinham como base 
institucional, naquela época, o Departamento de Economia da Universidade 
de Chittagong, claramente uma instituição de "cúpula", que proporcionava 
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não apenas legitimidade, mas também uma fonte segura de recursos a esses 
dois organizadores. Além do mais, o Dr. Yunus foi capaz de convencer Um 
banco locai a conceder empréstimos de pequena monta aos vnite e cinco agri-
cultores, não pelo tato de estai' conduzindo um eslorço de base ampla, mas 
porque sua família linha uma longa e bem reputada relação com o banco, on-
de, naquele tempo, seu pai conservava, regularmente, volumosa soma de di-
nnerro em depósito. 

Esse relacionamento próximo entre o Dr. Yunus e o banco, entretanto, 
não afetou a taxa de juros cobrada pelos empréstimos. O banco havia insisti-
do, e o Dr. Yunus concordara, que os tomadores de empréstimo teriam que 
pagai' as taxas de juros vigentes no mercado. Isto conferiu uma espécie de dis-
ciplina de mercado aos modos de utilização dos fundos, pelos agricultores. 
Com a supervisão «rigorosa do Dr. Yunus sobre suas atividades, os agriculto-
res foram capazes de aumentai' sua produção e devolver os empréstimos a 
tempo. A escala de operações expandiu-se significativamente quando o go-
verno de Bangladesh provisionou o banco com assistência técnica e com fun-
dos paia empréstimos a um grande número de pobres (famílias sem-terra). 
A taxa de juros foi mantida ao nível do mercado, e o Dr. Yunus deu continui-
dade a sua supervisão aos beneficiários do projeto, mediante a insistência em 
que eles começassem a economizar seus lucros, tendo em vista futuros inves-
timentos. Quando a escala de operações se expandiu, o governo de Bangladesh 
criou um novo banco, denominado Grameen Bank, para proporcionar créditos 
que permitissem um determinado aumento no número de clientes pobres assis-
tidos. 

Proshika em Bangladesh 

Uma forma similar de cooperação entre o governo de Bangladesh e uma 
ONG, chamada Proshika, proporcionou êxito a um outro esforço para aliviar a 
pobreza. Nesse caso os pobres (agricultores sem-te na) foram reunidos pela 
Prostiika e encorajados a adquirir bombas d'água, que seriam usadas na irriga-
ção, soo pagamento, a lazendas de grande e médio portes. Esse projeto teve 
sucesso por duas razões. Primeiro, o governo de Bangladesh determinou aos 
bancos privados a concessão de um crédilo-em-especie aos pobres (agriculto-
res sem-terra;, este também estabeleceu uma elevada tarifa paia a aquisição 
pnvada de bombas d'água, a tim de dissuadir os médios e grandes fazendeiros 
de comprarem suas próprias bombas. Por outro lado, o tamanho das glebas 
desses lazendeiros não era sulicientemente grande para peimiur a aqursição 
dessas bombas paia uso individual. Segundo, a Prosfiika não só organizou os 
agrrcuitores sem-terra, como também realizou um estudo cuidadoso sobre as 
possibilidades do mercado para o uso daqueles equipamentos. O estudo indi-
cou que a introdução da cultura altamente produtiva de certas variedades de 
grãos havia criado uma grande demanda por irrigação, que não podia ser 
atendida pelo sistema convencionai de abastecimento de água. Quando a Pro-
shika organizou os agricultores sem-terra em pequenos grupos, e os encorajou 
a pedir empréstimos bancários, esse estudo converteu-se em uma eletiva fer-
ramenta de convencimento aos bancos, de que os empréstimos concedidos po-
deriam ter retorno. Esta compreensão astuta sobre o modo como operam as 
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instituições de erédiio, somada a uma correta política governamental e ao es-
forço da ONG, produziu, para as famílias sem-terra, um aumento significativo 
do nível de renda. 

t,in) Associação de Mulheres Auto-Empregadas na índia 

A Associação de Mulneres Auio-Empregadas (SEWA; é uma das três ONGs 
de mator êxito na índia. Seu sucesso é comumente atribuído à irderança ex-
cepcionai da Sra. Ela Bhail, uma gandhiana conhecida por ter criado a SEWA, 
contrarrando o desejo de uma poderosa liga comercial de trabalho organizado 
lortemente vinculada ao Governo. Mas, quando examinada cuidadosamente, a 
história do nascimento, crescimento e sucesso da SEWA apresenta-se mais 
complicada, e também rnars fasctnanie, que a atribuída a essa organização 
pelo saber convencionai. O exame indica que a SEWA trabalhou em estreito 
vínculo com o Governo, por mais de uma vez, durante seus dezessete anos de 
existência, e, como resultado disso, teve uma significativa influência na polí-
tica de Governo, em relação às mulheres pobres auto-empregadas. Há consi-
derável evidência da cooperação SEWA-Governo: a SEWA trabalhou com 
bancos nacionalizados, distribuindo créditos subsidiados a mulheres pobres; 
por outro lado, o governo adquiria artesanatos feitos por membros da SEWA e 
os vendia em lojas administradas por ele e, ainda, hospitais e prisões gover-
namentais regularmente compravam vegetais de vendedores da SEWA. Por 
sugestão da SEWA, o governo criou um sistema nacional de auxílio materni-
dade para mulheres pobres; similarmente, o governo apoiou um sistema de se-
guro de vida para mulheres auto-empregadas. 

Nas narrativas popularizadas sobre o sucesso fenomenal da SEWA, o Go-
verno da índia jamais recebe qualquer crédito.'7^ Pelo contrário, a impressão 
criada é de que o governo participava somente porque fora foiçado a ceder, 
diante das persistentes reivindicações da SEWA. Porém, a evidência não ofe-
rece base a essa imagem simplista "mocinho/bandido" da SEWA e do gover-
no indiano. Por exemplo, a disputa da SEWA pelas peças de roupa usada com 
maior valor para membros seus, que as vendiam a comerciantes privados, teve 
êxito, em parte, porque contou com o fone apoio de um ministério de Estado. 
De modo similar, o Governo respondeu positivamente às reivindicações da 
SEWA, tornando os planos nacionais de cinco anos mais adequados às neces-
sidades especiais das mulheres pobres auto-empregadas. Além do mais, toi o 
governo central que criou uma comissão nacional para investigar os problemas 
das mulheres auto-empregadas e convidou a Sra. Ela Bhatt, dirigente da SE-
WA, paia participar da comissão. Na comunidade dessa ONG, na índia, a 
criação da comissão nacional é geralmente contada como uma conquista da 
Sra. Eia Bhatt, o papei do Governo, criando a comissão, é relegado como um 
mero jogo poiítico por parte do então primeiro-ministro, para capturar a con-
srderação das mulheres pobres. 

A busca de autonomia cooperativa: a agenda de novas pesquisas 
A despeito das críticas crescentes ao governo e do concomitante aumento 

da popularidade das ONGs, durante as décadas de 1970 e 1980, tornou-se 
evidente, recentemente, que sem algum tipo de envolvimento estatal, os esfor-

113 



Cadernos IPPUR/UFRJ, Ano VII, ri-' I, Abr. 1993 

ços desenvoivimentistas das ONGs, embora bem intencionados, não poderiam 
vicejar. Muito embora os defensores ferrenhos das ONGs advogassem sua 
autonomia absoluta e desvinculação do governo, eles começaram a insistir em 
que as ONGs deveriam trabalhai' conjuntamente com o governo. Não houve, 
entretanto, quaiquer reconhecimento, da parte deles, quanto à tunção de su-
porte desempenhada pelo governo para que algumas ONGs alcançassem êxito. 
A discussão reiaLiva à cooperação com o governo ainda repousava numa retó-
rica anti-governamental. Isso eia exposto do seguinte modo: as ONGs não ti-
veram êxito na geração do desenvolvimento de base ampla e sustentável, por 
seus esforços positivos, a nível micro, que foram afetados adversamente, e por 
políticas governamentais errôneas, a nível macro. Para obter êxito, a argu-
mentação prosseguia; ás ONGs deveriam influenciar as políticas a nível ma-
cro, e isso exigiria que elas trabalhassem próximas aos patamares mais eleva-
dos de decisão política, limitando as suas atividades no que se refere aos po-
bres. 

O que esperavam as ONGs, de um trabalho frutífero com o governo — o 
objetivo era receber suporte do governo, como nos três exemplos menciona-
dos atrás, ou reformar as políticas governamentais? 

Uma escola de pensamento no campo do planejamento para o desenvol-
vimento, subscrita principalmente por economistas, argumenta que o governo 
e as ONGs deveriam trabalhar- de modo a que se pudesse aproveitai', ao máxi-
mo, as suas diferentes vantagens comparativas. Por exemplo, supõem-se que o 
governo seja melhor preparado para a formulação de políticas e que lenha má-
quina administrativa paia a implementação de projetos e políticas em grande 
escala. Embora as ONGs careçam dessas condições, sua força reside na habi-
lidade que possuem paia capturai cidadãos que se encontram fora de alcance 
do governo. Elas são melhores que o governo, no cumprimento de compro-
missos assumidos com os cidadãos e na obtenção de sua participação no pro-
cesso de desenvolvimento, mediante engajamento deles num processo de 
aprendizagem. As ONGs opõem-se às regras rígidas, estruturalmente liierar-
quizadas, que são as preferidas pelo governo. Os esforços paia o desenvolvi-
mento deveriam tomar como base o aproveitamento e combinação das vanta-
gens comparativas de ambos os tipos de instituição, e, também, das perten-
centes ao setor econômico privado, paia assim se obter o máximo de retorno 
no uso de recursos públicos e privados. 

O problema com o método das vantagens comparativas é o de ser norma-
tivo na sua orientação. Ele prescreve como deveriam atuar e interagu os três 
upos de msiiiuição, não explica como elas atuam de lato, e porque não atuam 
do modo como deveriam. Essa deficiência do método das vantagens compara-
tivas tornou-se clara paia mim, peia primeira vez, no uanscorrer de uma pes-
quisa sobre o relacionamento Governo-ONG, em Bangladesh. Concluímos, 
como resultado de extensas entrevistas, tanto com funcionários do governo 
quanto com líderes de ONGs, que o relacionamento Governo-ONG em Ban-
gladesh, naquele momento histórico particular, poderia ser qualificado como 
de cooperação antagônica, marcada, mais nitidamente, pelos diferentes inte-
resses msutucionais do momento, do que por suas vantagens comparativas. 
Pude observai, também, que os interesses de ambos os grupos mudavam ao 

114 



l^aaernusii t vi • ,. ,„,„ 

longo do tempo, em resposta a transformações ocorridas na es limara econô-
mica, 110 âmbito institucional de leis e regulamentos e, ainda mais importante, 
110 processo político nos níveis locai e nacional. 

Uma segunda deficiência do método de vantagens comparativas é que ele 
leva em conta apenas um aspecto da dinâmica íuter-instnucionai: principal-
mente, como cooperam as instituições de governo e as ONGs. Porém, um ou-
tro aspecto, igualmente importante da dinâmica inter-insuiucional, gera uma 
demanda virtualmente oposta: a necessidade das instituições de serem relati-
vamente independentes umas das outras, o que pode exigir alguma forma de 
distanciamento entre elas. Assim, a questão importante é: que conjuntos de 
estratégias devem ser adctados para cada tipo de instituição, no sentido de se 
atingir o objetivo, duplo e contraditório, da cooperação com autonomia? Esta 
questão-chave não pode ser respondida, adequadamente, tomando-se como 
base as teorias de vantagens comparativas. 

Uma pesquisa estratégica em duas partes 

Paia se compreende, a tensão dialética da cooperação com auionomia, 
entre o governo e as ONGs, deve-se examinar as estratégias adotadas por am-
bas as instituições, porque as estratégias escolhidas por uma delas (digamos, 
uma ONG), para alcançar equilíbrio entre a autonomia e a mcorporação, deve 
influenciai' e, ao mesmo tempo, ser miiuenciada pelas estratégias adotadas 
pela outra (o governo, no caso). O significado disso, para a pesquisa estraté-
gica, é que para compreender as estratégias de cada ONG, devemos também 
analisai o modo como surgiram as políticas governamentais com as quais ela 
interage. Assim, é necessário haver sempre duas partes em qualquer projeto de 
pesquisa sobre esse lema: uma, enfocando os líderes da ONG e as esuatégias 
que teriam adotado para estabelecer tanto o vínculo como o distanciamento 
institucionais, e, uma outra, enfocando os funcionários do governo — geral-
mente qualificados como "gananciosos por dinheiro", ou como "instrumentos 
da ciasse capitalista" — e suas motivações e esuatégias, para a cooperação 
com as ONGs e a autonomia delas. 

É evidente que, paia se adotai tais questões de pesquisa, uma exigência é 
que a análise incida somente sobre as ONGs que obtiveram algum êxito 110 
estabelecimento do equilíbrio entre incorporação e autonomia e, também, na 
constituição de um elemento catalisador de esforços, paia o desenvolvimento 
de base ampla. Por certo, não existem muitas ONGs. que possam ser reunidas 
sob esse duplo critério. Mas isso não nos deve deter, poique a justaposição de 
uma perfeita compreensão quanto às razões pelas quais os "casos representa-
tivos" fracassaram, e às poucas e não representativas histórias bem sucedidas, 
pode atingir um resultado inteiramente útil. 

Uma vez identiticadas tais histórias bem sucedidas, que questões específi-
cas devem ser levantadas para uma melhor compreensão da dialética da incor-
poração com autonomia? Inicialmente, poderemos ter a necessidade de inves-
tigar três fases do desenvolvimento institucional das ONGs bem sucedidas — a 
saber: sua origem, crescimento e expansão, e a fase pós-sucesso. Para cada fa-
se, necessitaremos investigar a natureza dos vínculos/distanciamentos entre a 
ONG e o governo, e procurai saber como loram estabelecidos os vín-
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culos e que impacto eles produziram no funcionamento ínierno das ONGs, em 
cada etapa. Ademais, que espécies de obstáculos eias enfrentaram, para alcan-
çar o equiiíbrio? Como o manteve? E assim por diante. 

Existem burocratas bons? 

É bastante provável que um estudo sobre as ONGs bem sucedidas venha 
enriquecer nossa compreensão sobre as ONGs em geral, e também permita al-
gumas descobertas interessantes e anti-intuitivas acerca de "burocratas bons", 
que podem ter ajudado as ONGs em momentos críticos. Um estudo sistemáti-
co desses burocratas é essencial, se formos mais além da inclinação anu-Esta-
do, descrita na primeira parte deste trabalho. Esses "bons burocratas", real-
mente, não são raros: a maioria das ONGs que trabalharam com o governo, de 
uma ou outra forma, teria uns quantos relatos a lazer sobre burocratas bons e 
políticos com consciência sociai, que as ajudaram em momentos críticos. 
Quando inquerido acerca desses "bons burocratas", o pessoal da ONG 
usualmente os caracteriza como exceções:. Mas, quando questionados sobre o 
porquê desses burocratas excepcionais terem ajudado ONGs em um dado 
momento, mas não em outros, raramente os representantes das ONGs são ca-
pazes de oferecer respostas convincentes. Eles poderiam dizer, simplesmente, 
cue, em geral, esses burocratas são administradores de nível superior; e que, 
em alguns casos, são pessoalmente relacionados com as lideranças das ONGs 
e fazem parle de "boas famílias", por acaso, ricas. 

Se eslorços smérgicos de desenvolvimento são preconizados mediante a 
eorrbinação de forças das ONGs e do governo, então necessitamos superai' es-
sa noção simplista de comportamento burocrátrco. Uma maneira de começar 
seria levantando a seguinte indagação: a ação dos burocratas bons é moirvada 
unicamente por seus interesses próprios, como pretendem o;, teóricos da es-
colha racionai, ou pelos interesses da ciasse dominante, como os neo-inarxis-
tas têm longamente argumentado? Um estudo sobre os burocratas que, na ín-
dia, prestaram assistência à Associação de Mulheres Auto-Empregadas (SE-
WA) — uma das três ONGs bem sucedidas descritas anteriormente — mdica que 
suas ações e motivações não podem ser entendidas nesses lermos simplifica-
dos. O estudo demonstra que esses burocratas estão inteiramente atentos aos 
trabalhos internos e aos conflitos dentro do governo e, também, aos modos 
como esses, quando influenciados por mudanças internas ou externas ao go-
verno, podem aletar tanto as possibilidades como os limites das políticas pró-
ONG. Em tais circunstâncias, as ações dos burocratas bons são guiadas, em 
certo grau, por seus próprios interesses; mas, somente o interesse próprio não 
determina todas as suas ações. Do mesmo medo, os interesses dos grupos so-
ciais dominantes influenciam no conteúdo das políticas governamentais; po-
rém não são o único faior causai. Os bons burocratas esião conscientes de tais 
sutilezas. Eles levam em conta todos esses fatores, ao oferecerem apoio às 
políticas pró-ONG, e suas motivações podem ser múltiplas e conjugadas: per 
exemplo, senso de interesse público, orgulho de realizar um trabalho bem 
feito, altruísmo simples, ou profundo respeito pelos líderes de base. Esses fa-
tores, somados ao cuidado com os interesses próprios, alimentam um senti-
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mento de significância nos bons burocratas, que podem, então, atuar em apoio 
às políticas pró-ONG. 

Questões adicionais de pesquisa 

Embora a dialética da iiicorporação/autonomia entre governo e ONGs seja 
um elemento chave a ser compreendido, não é o único assunto a ser examina-
do, se pretedermos ser mais eletivos na introdução da mudança sócio-econô-
mica nos países pobres. Muitos outros pontos, diferentes desses, mas associa-
dos ao relacionamento ONG-governo, necessitam ser investigados da mesma 
forma. Está fora do escopo deste trabalho enumerar todos esses assuntos; mas, 
pode ser apropriado concluí-lo dando destaque a três deles, os quais exigem 
atenção imediata: 

(i) Relações entre empresas e ONGs 

Como indiquei anteriormente, o desenvolvimento de base ampla re-
quer não só uma relação entre ONGs e governo, mas também uma 
aliança tripartite com instituições do setor econômico privado. Até 
aqui, Lemos discutido principalmente o relacionamento entre ONGs e 
governo, e proposto que, em sua forma mais produtiva, esse relacio-
namento caracterize-se tanto pela cooperação como pela autonomia, 
isso poderia ser também verdadeiro paia as relações entre ONGs e 
empresas privadas? Se não, qual seria, então, a forma ideal de rela-
cionamento entre elas? 

A questão de um "relacionamento ideal" entre ONGs e empresas do seior 
privado é inuincada porque, no passado, a maioria das ONGs, instituições 
sem fins lucrativos, teve especial relutância em trabalhar com instituições que 
atuam visando lucros. Porém, as ONGs não puderam evitai' a discussão sobre 
o assunto, durante muito tempo, porque ao buscarem alcançai um de seus ob-
jetivos centrais — isto é, a auto-suficiência — tiveram de explorai' diferentes 
formas de geração de recursos; isso exigiu, em certos casos, que operassem 
em pelo menos algumas de suas atividades, com base na finalidade de lucros. 
Esse dilema — de como gerai' lucros sem se converter numa empresa — é um 
dos que permanecem sem solução. 

(ii) Relacionamento entre ONGs e partidos políticos 

De acordo com o saber convencional, as ONGs deveriam evitar qual-
quer forma de aliança com partidos políticos, pois tais alianças prova-
velmente minariam sua própria autonomia para defender sua agenda. 
Muitos dentro da comunidade ONG acreditavam que uma posição 
apolítica, da parte dessas organizações serviria melhor a seus interes-
ses, porque, num ambiente politicamente instável e imprevisível, co-
mo é o caso na maioria dos países em desenvolvimento, alinhar-se 
com aigum partido político - mesmo com aquele instalado no poder -
poderia vu a representar um grande peso, uma vez mudado o regime 
político. 
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Embora seja verdadeiro que uma clara ligação política com partidos pode 
prejudicar as ONGs, é igualmente certo que sem alguma forma de apoio e de 
respaldo de partidos políticos, elas não podem, por si mesmas, exercer in-
fluência sobre a natureza das políticas públicas, particularmente, com objeti-
vos redistributivos. E mais, sem o suporte de partidos políticos, as ONGs tor-
nam-se vulneráveis a pressões de elites iocais e de homens de poder e, conse-
qüentemente, a meta redislributiva de seus projetos pode ficar prejudicada, 
quanto a uma rápida implentação de tais projetos. 

Como, então, deveriam as ONGs agir paia receber o apoio político estra-
tégico, sem se comprometer com os partidos'? De que modo elas poderiam 
manter o equilíbrio entre autonomia e incorporação? Que espécie de obstácu-
los deveriam superar, para atingir esse equilíbrio? Que tipos de expedientes 
deveriam adotar paia superai" tais obstáculos? Até agora essas questões críti-
cas não têm recebido, vntualmente, nenhuma atenção das pesquisas em pla-
nejamento do desenvolvimento. 

(111) Relacionamento entre ONGs e trabalho organizado 
Uma terceira área de pesquisa, que tem recebido muito pouca atenção, 
é a do relacionamento entre organizações do setor formal de trabalho 
c as ONGs voltadas para a organização do setor niiormal de trabalho 
urbano e/ou rural. Segundo o saber convencional, os setores formal e 
informai de trabalho são formados por dois grupos distintos de traba-
lhadores com mteresses antagônicos. A argumentação desenvolve-se 
do seguiute modo: os mercados de trabalho, nos países em desenvol-
vimento, caracterizam-se por uma marcante divisão duai, em que os 
trabalhadores formais são altamente qualificados, recebem salários 
elevados e estáveis e são protegidos por diversas leis trabalhistas; en-
quanto isso, os trabalhadores informais não são qualificados, ganham 
salários baixos e instáveis e não recebem qualquer um dos benefícios 
da legislação trabalhista. Essa dualidade é atribuída a um número in-
finito de fatores, incluindo o poder político da força de trabalho for-
malmente organizada, a que a literatura se refere como "aristocracia 
uabaihadora". 

A aristocracia trabalhadora, de acordo com a literatura publicada, é ciosa 
de seus privilégios, e vê o número crescente de trabalhadores informais como 
uma ameaça em potencial a tais privilégios. Inversamente, os trabalhadores in-
formais percebem que suas oportunidades de integração ao mercado de traba-
lho formal são restritas, em conseqüências dos altos salários que os trabalha-
dores formalmente organizados têm conseguido obter de seus empregadores. 
Conseqüentemente, os dois setores de trabalho são inerentemente antagônicos, 
è é virtualmente impossível estabelecerem-se vínculos institucionais entre 
eles. Houve quem levass- essa discussão ainda mais longe, sugerindo que se o 
nível de antagonismo entre os dois setores de trabalho fosse reduzido, as 
ONGs de trabalhadores informais não deveriam jamais participar de organiza-
ções de trabalhadores formais, porque os primeiros seriam "engolidos" pelos 
últimos, os quais usariam aqueles paia alcançar suas pretensões próprias. 
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O aspecto intrigante e desconhecido desse assunto é que, a despeito de 
seus antagonismos, os dois grupos de trabalhadores raramente se defrontaram, 
em conflito aberto e direto. Há quem explique essa anormalidade, destacando 
que os interesses dos trabalhadores formais e informais não são sempre opos-
tos e podem, atualmente, coincidir em grande parte. As evidências apontadas 
para fundamentar esse ponto de vista são as seguintes: (i) nem todos os uaba-
ladores informais estão interessados em ingressar no setor formal de trabalho 
inversamente, murtos dos trabalhadores do setor formal gostariam de passar ao 
setor informal, estabelecendo-se por conta própria; (ti) uma proporção cres-
cente do trabalho pode pertencer a ambos os setores; (iii) dentro de uma mes-
ma íamíiia, um membro — geralmente, do sexo mascuimo — pode trabalhar no 
setor formal, enquanto outro membro — geralmente, do sexo feminino — pode, 
de algum modo, trabalhar no setor informai ou desenvolver algum negócio 
dentro dele; (ív) trabalhadores de baixa renda, dos setores formal e informai 
de trabalho, freqüentemente residem na mesma vizinhança, sofrendo a expe-
riêncra comum de irdar com problemas associados à falta de serviços básicos. 

Se, de tato, os interesses de trabalhadores formais e informais coincidem 
em muitos aspectos, as ONGs dedicadas a estes últimos deveriam tentar esta-
belecer alianças com organizações de trabalhadores formais? O que seria ne-
cessário, por parte dessas ONGs, para estabelecer aliança com organizações 
de trabalhadores formais e, ao mesmo tempo, manter sua autonomia relativa? 
As ONGs estão organizadas de uma forma que contribui paia o avanço de re-
lações com grandes sindicatos? As ONGs de trabalhadores informais são 
frouxamente organizadas internamente, enquanto que, dos sindicatos, a lei 
exige uma hierarquia interna bem estabelecida. Esses dois modelos diferentes 
de organiação interna podem ser conciliados? As ONGs são, geralmente, 
muito menos estáveis financeiramente que os sindicatos nacionais de trabalha-
dores formais. Como poderia esse desequilíbrio de poder econômico afetai as 
possibilidades de cooperação autônoma por parte das ONGs? Essas são algu-
mas das questões para as quais devemos procurar respostas, se é que preten-
demos ir mais além da simples retórica, tanto em relação ao desenvolvimento 
"de cima para baixo" ( top-down) como ao "de baixo para cima" (botton-up). 

NOTAS 
(1) O Grameen Bank, de Bangladesh; é freqüentemente mencionado como o caso melhor sucedido de 
desenvolvimento a partir de baixo. (Ver A. Rahman e A. Wahid, Grameen Bank in Bangladesh, 
Boulder, Colorado: West View Press, 1992). Mas, o Grameen Bank não é uma ONG; é agora um banco 
governamental, originário de uma ONG que havia recebido significativo suporte do governo. Mais 
adiante, neste trabalho, forneceremos maiores detalhes acerca desse relacionamento simbiótico entre o 
governo de Bangladesh e o Grameen Bank. 

(2) A economia de " topo" costumava ser pensada como uma economia de enclave, voltada para a ex-
portação e para o atendimento de necessidades e desejos de um segmento muito pequeno da elite do-
méstica. A economia "da base inferior" era pensada como sendo dedicada à produção de mercadorias 
de baixo custo, predominantemente pelo setor informal. Para uma revisão, ver M. Santos, Economic 
Development and Urbanization in Underdeveloped Countries: The Two Circuits of the UrbanEconomy 
andTheirSaptialImplications, Paris: LIFEC, 1975. 

® Para exame desse ponto de vista, ver R. Burgess, Petty Commodity Housing or Dweller Control'! A 
Critique of John Turners Views on Housing Policy, World Development, 1978, vol. 6, no 9/10, pp. 
1105-1133. O principal argumento da exploração baseava-se na noção de que o vínculo entre o " topo" 

119 



Cadernos IPPUR/UFRJ, Ano VII, ri-' I, Abr. 1993 

e a "base inferior" da economia leva à transferência de "valor" da última para o primeiro. Numa aná-
lise mais recente, sob esse enfoque, ver A. Portes et al. (Ed.) The Informal Economy: Studies in 
AdvancedandLessDevelopedCountries,fia\t\more: rheJohnsHopkinsUniversity Press, 1989,pp: 11-40. 

(4) O grupo de pressão social trabalha da seguinte maneira: primeiro, alguns membros do grupo (que 
geralmente inclui entre 5 e 10 indivíduos) recebem um empréstimo, e os outros membros devem ga-
rantir que o empréstimo será restituído. Então, no caso de haver falha da parte de algum membro do 
grupo, os outros exercem pressão social sobre ele/ela, para que faça o pagamento. Ver M. Otero, The 
Solidarity Group Concept: Its Characteristics and Significance for Urban InformalSector Activities, Ac-
cion International Monograph Series n2 5, 1986, PACT. 

(5) Alguns podem discordar desse ponto de vista, argumentando que no caso do Grameen Bank, os 
membros dos grupos solidários discutem muitos assuntos, tais como os problemas com dotes de noiva, 
espancamento da esposa e outros, os quais servem para aumentar o nível de consicéncia social e política 
dos membros do grupo. Ver R J , Rahman, Impact of Grameen Bank on the Situation of Poor Rural 
Womeris. Working Paper 1, Grameen Bank Evaluation Project, Dhaka: Bangladesh Institute of 
Development Studies, 1986. Embora isso possa ser verdadeiro, os membros do Grameen Bank não ti-
veram qualquer influênciá sobre outras políticas, sejam locais ou nacionais. Para um exame detalhado 
sobre a experiência do Grameen Bank, ver H. Cohen, How Far Can Credit Travei? A Comparative 
Study of the Grameen Bank in Bangladesh and the Womeris Self-Employment Project in Chicago, Inpu-
blished Masters fhesis, Cambridge: MI T, DUSP, 1989. 

(6) Fizemos essa ligação com o governo, não necessariamente atribuindo poder a uma ONG para esta-
belecer confronto com elites locais, particularmente, se essas elites possuem forte conexão com o go-
verno. Mas, a natureza da conexão entre a elite e o governo varia muitíssimo; e, nos casos em que o go-
verno tem relativa autonomia das elites, os burocratas e a base podem ser usados, efetivamente, para se 
enfrentar as elites. Sobre isso, ver B. Sanyal, Sailing Against the Wind: A Treatise in Suport of Poor 
Coutries Bureaucrats, forthcoming (1993). 

(7) Nenhum livro ou outro trabalho escrito sobre a SEWA atribui qualquer crédito ao governo indiano 
pelo sucesso da SEWA. A volumosa obra de Sanyal, em preparação, referida na nota de número 6, 
tenta corrigir essa versão, descrevendo longamente as diferentes formas como os governos central e 
estadual ajudaram a SEWA no passado. 

RESUMO 
O artigo narra a história de algumas organizações não-governamentais (ONGs) da índia, servindo 

de base a reflexões acerca dos limites impostos pelo seu próprio modo de organização e funcionamento 
internos, e pelas'orientações que seguem no relacionamento com outras instituições, em particular com 
o Estado, partidos políticos, empresas privadas, organizações de trabalhadores e outras ONGs. Propõe 
uma agenda de novas pesquisas a respeito das ONGs, na tentativa de alcançar uma maior objetividade 
nos esforços pelo desenvolvimento. 

ABSTRACT 
The article tells the history of same non-governamental organizations (NGOs) in índia, serving as 

a basis for reflexions on the limits imposed by their own way of internai organization and functioning, 
and by the directions which follow in its relationship with other institutions, particularly with the state 
political parties, private companies, workers organizations and other NGOs. It proposes an agenda of 
researches on NGOs, in an attempt to reach a greater objectiveness in the efforts for development. 
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RESUMOS DE TESES 

Contribuição ao estudo do planejamento urbano: promoção imobiliária e 
uso do solo planificado na cidade de Porto Alegre 

Autor: João Farias Rovatti 
Banca Examinadora: Prof-' Luiz César de Queiroz Ribeiro (Orientador), Prof- Ana 
Clara Torres Ribeiro e Profs Wrana Maria Panizzi 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

O estudo aborda a operação de um instrumento urbanístico (os índices de aprovei-
tamento do solo) como aspecto dinâmico da estrutura estatal na cidade: a "fertilidade" da 
terra urbana. A questão é elaborada a partir de uma polêmica que envolve o Plano Dire-
tor de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul: em 1987, atendendo a re-
clamos da indústria imobiliária, o Plano é modificado, especialmente no que diz respeito 
aos índices de aproveitamento. Tomando como suposto histórico-teórico a abordagem da 
função estrutural complementar do Estado frente aos interesses capitalistas, a pesquisa 
desenvolve-se buscando responder como e por que o Poder Público chegou a formular 
uma política que empiricamente contrariava interesses que deveria servir. Dessa pers-
pectiva, o estudo exercita uma reflexão sobre o significado da intervenção do Estado na 
cidade. 

A questão urbana na assembléia nacional constituinte 

Autor: Maria Julieta Nunes de Souza 
Banca Examinadora: Prof. Carlos Bernardo Vainer (Orientador), Prof. Luiz César de 
Queiroz Ribeiro, Prof. Martim Oscar Smolka e Prof. Maurício Nogueira Batista 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

A presente pesquisa retrata o debate travado na Assembléia Nacional Constituinte, 
de 1987, sobre a "questão urbana". Ineditamente, no Brasil, um Congresso Constituinte 
considera esse tema em sua pauta temática, incluindo uma Subcomissão destinada a 
abordá-lo. Essa oportunidade implicou o afloramento de amplo leque de propostas e re-
flexões sobre a problemática urbana brasileira da atualidade. A riqueza do material re-
sultante desse debate foi favorecida pela presença da sociedade civil organizada no de-
curso dos trabalhos constituintes, além do debate estritamente parlamentar. 

A natureza do objeto da pesquisa conduziu à busca simultânea de dois objetivos: em 
primeiro lugar, procedeu-se a uma recuperação cronológica do debate ocorrido, enfati-
zando o conteúdo dos enfoques da "gestão urbana" manifestados na ocasião. As solu-
ções propostas para seu enfrentamento implicam cortes que definem uma questão espe-
cificamente urbana no contexto da realidade social mais ampla. Em segundo lugar, o 
presente trabalho busca analisar as concepções da "questão urbana" encaminhadas por 
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parlamentares, e que resultaram no texto da Constituição de 1988, confrontando-as com 
visões mais gerais e abrangentes, presentes nos projetos políticos e tendências que emer-
gem na etapa da transição democrática brasileira, na qual se inseriu a Assembléia Nacio-
nal Constituinte de 1987. 

Políticas públicas no Brasil: Estado de bem-estar social ou de segurança 
Nacional? Uma discussão sobre a política de saneamento para áreas 

urbanas entre 1970/1984 

Autor: Alberto Lopes Najar 
Banca Examinadora: Prof. Carlos Nelson Coutinho (Orientador), Prof. Rainer Randolph 
e Prof- Tamara Tania Cohen Egler 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

O objetivo desse estudo é fazer uma análise global dos investimentos realizados em 
saneamento básico nas áreas urbanas, em 1970/1984, no âmbito do Plano Nacional de 
Saneamento (PLANASA), tendo como pano de fundo: a) uma reflexão sobre as possibi-
lidades e limites políticos dos direitos sociais no Brasil; e b) o debate sobre o papel do 
fundo público na articulação de um padrão de financiamento do tipo Welfàre State. 

O desenvolvimento da tese foi feito em duas partes: na primeira, procede-se a uma 
discussão qualitativa, delimitando o campo teórico que possibilita enquadrar a política de 
saneamento, no período em estudo, como uma política social; na segunda, são estudadas 
as inversões feitas no país, em termos de saneamento, colocando em perspectiva a análise 
do padrão espacial de investimentos desta política. 

Planejamento: reflexão sobre um tema em baixa 

Autor: Lia Bergman 
Banca Examinadora: Prof5 Ana Clara Torres Ribeiro (Orientador), Prof. Luís Antonio 
da Silva; Prof. Martim Oscar Smolka e Prof. Paulo José Ribeiro Magalhães 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

Examinamos, neste trabalho, como se deu o processo de mudança do planejamento 
centralizado para uma outra forma de planejamento, onde a participação popular começa 
a despontar de forma ambígua e contraditória, mas também com algumas características 
que transformam qualitativamente a ação do planejamento. Importa-nos identificar de 
que maneira esta ação, em condições determinadas, pode catalizar formas mais democrá-
ticas de gestão da sociedade. 

A perspectiva utilizada é de uma análise política de determinada conjuntura parti-
cular: a da reivindicação de habitação pelos pobres urbanos, nas décadas de 70 e 80, a da 
sociedade brasileira, bem como a resposta do Estado a essa demanda. Adotamos, para 
atingir este objetivo, o estudo de programas de autoconstrução de habitações realizado 
pelo Estado. 
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Novas formas de produção imobiliária na periferia: o caso da zona oeste 
do Rio de Janeiro 

Autora: Ana Lúcia Nogueira de Paiva Britto 
Banca Examinadora: Prof. Luiz César de Queiroz Ribeiro (Orientador), Prof. Roberto 
Lobato Corrêa, Prof3 Fania Fridman e Prof- Lena Lavinas 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

Refletir sobre as formas de produção imobiliária que se realizam na periferia é a 
preocupação essencial deste trabalho. Considera-se que a produção do espaço urbano e a 
estruturação urbana daí decorrentes são fundamentalmente determinadas pelas práticas 
dos setores que acumulam com a produção do espaço construído, principalmente do se-
tor de produção imobiliária, que se organiza sob diferentes formas de produção. Exami-
na-se o caso da Zona Oeste do Rio de Janeiro, que abrange as regiões de Bangu, Campo 
Grande e Santa Cruz, área periférica mais recentemente incorporada à malha urbana da 
cidade. Nessa região, a produção imobiliária é encontrada sob diversas formas. 

Identifica-se, por um lado, a autoconstrução realizada nos loteamentos e em áreas 
invadidas, e os conjuntos habitacionais de baixa renda, como formas de produção imobi-
liária que se organizam dentro de uma lógica não capitalista. Na Zona Oeste, na década 
de 80, estas formas de produção imobiliária, típicas de áreas periféricas, apresentam uma 
tendência à retração. Por outro lado, expandem-se nessa Zona, no período em questão, 
as formas de produção imobiliária orientadas por uma lógica de produção tipicamente 
capitalista: os loteamentos realizados por grandes empresas construtoras-loteadoras e 
a incorporação imobiliária típica, realizada por grandes e médias empresas incorporado-
ras - cons tru toras. 

Este processo, que denominamos "desperiferização" caracteriza-se pela incorpora-
ção da Zona Oeste ao mercado imobiliário da cidade e traz como conseqüência uma "eli-
tização" de partes significativas dessa região. 

Condições de vida e intervenções governamentais na favela do 
Japão - Natal/RN 

Autora: Maria Ana Moura de Oliveira da Silva 
Banca Examinadora: Prof'3 Denise Barcellos Pinheiro Machado (Orientador), Prof3 

Françoise Domonique Valéry e Prof. Hermes Magalhães Tavares 

Defesa: 1990 
Instituição/Grau: Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 

IPPUR/UFRJ, Mestrado 

Este trabalho pretende analisar as condições de vida e saúde da população da favela 
do Japão em Natal-RN, em função de três intervenções governamentais ocorridas, na 
década de 80. Estas intervenções contemplaram basicamente os setores de habitação e 
saneamento, e se efetivaram através dos programas de: drenagem da bacia das Quintas, 
remoção da população da favela do Japão, para PROMORAR; e implantação de esgota-
mento sanitário - sistema condominial. Utilizando-se de vasta análise de documentos e 
relatórios técnicos relativos aos programss implantados na favela, e do resultado de duas 
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pesquisas de campo aplicadas à população alvo, em 1989, este estudo, de cunho explo-
ratório, visa avaliar a evolução das condições de vida e saúde da população, no período 
compreendido entre os dois levantamentos, e, em que medida, as transformações obser-
vadas são conseqüências dos programas aí desenvolvidos, Esta é uma análise pioneira no 
que se refere ao estudo das condições de vida e saúde naquela favela. Espera-se que seus 
resultados possam contribuir para o avanço das reflexões sobre as condições de vida e 
saúde das populações de baixa renda no país. 
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IPPUR/UFRJ, Mestrado 

Este trabalho procura analisar a integração dos pequenos produtores do sertão de 
São João da Barra no processo de modernização da agricultura, a partir de um projeto da 
EMATER, de diversificação agrícola, apoiado no cultivo do maracujá. O principal ins-
trumento utilizado para promover essa integração foi uma Cooperativa. A estratégia da 
EMATER, juntamente com outras instituições do Estado, foi de promover a organização 
de associações comunitárias nas diversas localidades do sertão para dar suporte à ação do 
Estado. 

Esse projeto, ao mesmo tempo que, possibilitou a modernização dos pequenos pro-
dutores, esbarrou nos limites da ação do Estado para "bancar" a sua parte, o que, dentre 
outras coisas, levou ao esvaziamento da Cooperativa. A ausência do suporte do Estado, a 
emergência dos pequenos produtores enquanto atores políticos, o acirramento da com-
petição no mercado de frutas, levaram ao esvaziamento do projeto associativista do Es-
tado, e ao afastamento dos pequenos produtores da Cooperativa. Esta, atualmente, atra-
vés da inserção na fabricação de sucos, busca reconstruir sua relação com os pequenos 
produtores. 
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